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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar
Porto velho, Rondônia. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 010/2017/CEL/SUPEL/RO
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Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame.
Dúvidas: (69) 3216- 5318

















CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 010/2017/CEL/SUPEL/RO

PREÂMBULO:

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através da Comissão Especial de Licitação, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 045 publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 03 de janeiro de 2017, torna público que se encontra autorizada, a realização de licitação através do Processo Administrativo nº: 01.1301.00372-00/2016, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, sob o nº. 010/2017/CEL/SUPEL/RO, do tipo TÉCNICA E PREÇO, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço Global, tendo por finalidade a Seleção e contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços técnicos especializados para Elaboração dos Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte do Distrito Sede De Porto Velho/RO, objeto do Contrato de Repasse Nº. 226.560-54/2007, tendo como interessado a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG, conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Estadual 2.414/207 e amplitude de legislação aplicável vigente.

O Edital poderá ser retirado gratuitamente no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel, ou das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira, na Sede da SUPEL situada na Avenida Farquar nº 2986, Palácio Rio Madeira – Ed. Rio Pacaás Novos – 2º andar, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho/RO. Telefone: (0XX) 69.3216-5139, mediante apresentação do comprovante de depósito bancário dos custos de reprodução no valor de R$ 10,00 (dez reais), não reembolsável, a favor do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA, Conta nº. 10.000-5, Banco do BRASIL S.A., Agência 2757-X, através da Guia de Recolhimento DARE – Documento de Arrecadação Estadual.

As propostas e os documentos de habilitação deverão ser entregues na sala de licitações da SUPEL, no endereço supracitado, na forma prevista neste Edital, quando dar-se-á início a sessão inaugural do procedimento licitatório, com a abertura dos respectivos envelopes. Caso a Licitante opte por não comparecer com representante na sessão, poderá encaminhar os envelopes ao Setor de Protocolo da SUPEL, até a data e horário estipulados.
DATA: 14/06/2017.	
HORÁRIO LOCAL: 09h00min. (horário oficial de Rondônia)
VALOR GLOBAL  ESTIMADO: R$ 8.678.445,60 (Oito milhões, seiscentos e setenta e oito mil, quatrocentos e quarenta  e cinco reais e sessenta centavos).

ENDEREÇO PARA RETIRADA DO EDITAL: www.rondonia.ro.gov.br/supel.

1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO:

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n.° 01.1301.00372-00/2016 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório terá seus avisos divulgados no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel, onde permanecerão disponíveis, juntamente com os demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, obrigando-se os interessados a acessá-los para conhecimento das devidas notificações.

1.3. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto neste Edital.
1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, inclusive Decreto de Ponto Facultativo, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, sem a necessidade de qualquer aviso complementar, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Comissão Especial de Licitação em contrário.
1.5. O Projeto Básico, minuta de contrato e demais elementos integrantes, juntamente com os anexos, compõem os elementos necessários e indispensáveis à formalização das propostas pelas empresas interessadas.

2 – DO OBJETO, DO DETALHAMENTO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.1 DO OBJETO:

2.1.1 Seleção e contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços técnicos especializados  para Elaboração dos Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte do Distrito Sede De Porto Velho/RO, objeto do Contrato de Repasse Nº. 226.560-54/2007.

2.2 PREMISSAS PARA A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS E PROJETOS
2.2.1 Todos os estudos e projetos – Estudos de Concepção, Básicos e Executivos - deverão ser conduzidos de forma INTEGRADA e sob uma única Coordenação Técnica, procurando conduzir os projetos de forma a Utilizar uma única base de dados topográfica (georreferenciamento), evitando-se os conflitos e sobreposição de elementos projetados por diferentes profissionais para as diversas unidades do sistema. 

2..2.2 Para isso, como primeira providência, deve-se executar o Serviço Preliminar de avaliação de todos os dados topográficos, já produzidos até agora, e também com a coleta de dados diretamente na área de projeto dos demais dados complementares, além de informações a serem obtidas junto ao contratante. 
Os serviços de campo (levantamentos topográficos, sondagens e ensaios geotécnicos), deverão seguir as recomendações inseridas no Anexo A deste Projeto Básico e apresentam como premissas:

a) Topografia Complementar: Os serviços de topografia complementar deverão abranger levantamentos topográficos, planialtimétricos e semicadastrais, além de áreas especiais, faixas de domínio e documentação necessárias à regularização de áreas a serem utilizadas no sistema de esgotamento sanitário de Porto Velho – Sistema Norte. Para a realização desses serviços deverão ser seguidas as recomendações contidas no Anexo A deste Projeto Básico, em seu componente 5 – Levantamentos Topográficos, Planialtimétricos e Semicadastrais, Áreas Especiais, Faixas de Domínio e Documentação para Sistemas de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário. 
b) O trabalho de topografia complementar nas vias de Porto Velho, tem como objetivo dar subsídios à elaboração dos projetos de esgotamento sanitário, como por exemplo a definição dos diferentes níveis das redes de água, esgoto e drenagem, também deverá ser suficiente para definir as Cotas de Soleira das edificações (residências ou comércios);
c) As Sondagens, testes de Infiltração e demais ensaios deverão seguir as recomendações contidas no Anexo A deste Projeto Básico, além das normas técnicas vigentes da ABNT e as recomendações usuais dos prestadores de serviços. Somente após a aprovação por parte da contratante, da proposta inicial, é que os referidos serviços deverão ser executados;
d) Outros Estudos, Testes e Ensaios que podem ser necessários, para obtenção de outros dados imprescindíveis à otimização dos Projetos Básicos e elaboração dos Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário de Porto Velho – Sistema Norte também deverão ser apresentados previamente para aprovação da contratante;
e) Os serviços de Topografia e Geotecnia deverão ser entregues em volumes separados e meio eletrônico, e estar em conformidade com o Anexo A deste Projeto Básico;
f) Todos os serviços deverão seguir as recomendações técnicas dos órgãos que avaliarão e aprovarão os projetos complementares (de infraestrutura e demais necessários), além de serem apresentados previamente ao contratante para análise preliminar.

2.2.3 Enfocar a construtibilidade nos projetos, tendo como filosofia a participação, sempre que possível, de profissionais ligados também à execução de obras, e que o resultado final seja um projeto de fácil execução e de baixo custo de implantação, operação e manutenção;

2.2.4 Valorizar os Projetos Básico e Executivo, definindo todos os materiais, equipamentos e serviços necessários e indispensáveis e dando prioridade aos detalhes construtivos, de acabamento, operação, limpeza e proteção ao meio ambiente dentre outros;

2.2.5 Utilizar materiais e equipamentos com certificados de conformidade, ou de reconhecida qualidade, ou detentores de documentos de aprovação técnica e que sejam reconhecidamente apropriados para atender as recomendações de sustentabilidade ambiental;

2.2.6 Tomar as devidas precauções com a adoção de materiais e sistemas inovadores, utilizando aqueles que já foram adotados por empresas de renome e referendados por instituições capacitadas e já adaptados às condições locais. Quando utilizadas novas alternativas, as mesmas deverão ser acompanhadas de estudos que indiquem sua adequabilidade à realidade de Porto Velho;

2.2.7 Incorporar, sempre que possível e cabível, nos projetos, todo o conhecimento já consolidado pelos estudos, projetos e pesquisas ambientais desenvolvidas para a área;

2.2.8 Todos os sistemas de tratamento necessários para as infraestruturas projetadas (principalmente de esgotamento sanitário e de drenagem urbana), e demais medidas mitigadoras dos impactos ambientais negativos, deverão garantir a preservação do meio ambiente na área;

2.2.9 A otimização dos estudos e projetos deverá levar em consideração as recomendações contidas nos documentos produzidos sobre o assunto pelo Ministério das Cidades, Caixa Econômica Federal, Controladoria Geral da União - CGU, do Tribunal de Contas da União - TCU, Ministério Público, Governo do Estado de Rondônia, Companhia de Saneamento de Rondônia (CAERD), dentre outros. Esses documentos se encontram disponibilizados na SEGG.
2.2.10 Especificamente no que se refere às redes coletoras de esgotos, os projetos deverão ser reavaliados de tal maneira a se definir soluções que apresentem mínimos custos de implantação e operação/manutenção. Assim como regra geral nas vias sem pavimentação será usada a rede simples. Nas vias pavimentadas com caixa menor de 15m deverão ser utilizadas rede simples, rede dupla para ruas com caixa acima de 15m. Em casos específicos, e devidamente justificado nos aspectos técnico e/ou financeiro, podem-se utilizar redes com definições diferenciadas das indicadas anteriormente. Para as redes coletoras a serem implantadas deve-se avaliar a utilização de recobrimentos mínimos: nos passeios de 0,65 m e nas vias de 0,90 m, desde que essa profundidade permita a coleta dos esgotos das unidades imobiliárias.

[bookmark: __RefHeading___Toc455927508]2.3 DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA PARA A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS E PROJETOS
2.3.1 A Contratante disponibiliza na sua sede SEGG, para conhecimento e análise, toda a documentação já produzida na elaboração dos projetos em andamento, bem como aquela documentação importante para o conhecimento e resolução do problema. 

2.3.2 Esse material objetiva apresentar às empresas proponentes todos os produtos existentes, possibilitando o conhecimento da situação atual e o que se faz necessário para a conclusão dos trabalhos. Os principais documentos disponibilizados são:
· Licenças Ambientais;
· Recomendações de órgãos de controle: TCU, CGU e MP;
· Projeto de abastecimento de água;
· Plano Diretor de Ordenamento Territorial; 
· Lei de Parcelamento, uso e ocupação do solo, código de posturas e código de obras, onde está definido o urbanismo da área;
· Estudos e Projetos elaborados pelos dois consórcios anteriormente contratados, conforme listagem apresentada anteriormente;
· Estudos Ambientais.

2.3.3 Outros documentos de referência deverão ser consultados pela empresa proponente no âmbito dos prestadores de serviços responsáveis pela operação e manutenção das infraestruturas previstas para serem projetadas no âmbito do presente Projeto Básico, sendo eles:
· Normas para Cadastramento de Redes de Esgotamento Sanitário da CAERD;
· Normas de apresentação de estudos e projetos do prestador de serviços de energia elétrica;
· Normas de apresentação de estudos e projetos de drenagem urbana a serem levantadas junto a prefeitura municipal; dentre outros.
· Outras normas e legislações existentes e referidas ao objeto da licitação também deverão ser avaliadas, tais como:
· Portaria n.º 518/04 do Ministério da Saúde; etc.;
· Normas Técnicas da ABNT; dentre outras.

[bookmark: __RefHeading___Toc455927509][bookmark: __RefHeading___Toc455927510]
2.4 ACOMPANHAMENTO DOS ESTUDOS, PROJETOS E SERVIÇOS
2.4.1 Os trabalhos de fiscalização e acompanhamento dos estudos, projetos e serviços serão executados pela Equipe Técnica da CAERD, do Estado de Rondônia e poderão ter representantes dos órgãos financiadores (CAIXA e Ministério das Cidades).
2.4.2 A Equipe Técnica composta por representante da CAERD e do Estado acompanhará todas as etapas de elaboração dos estudos, desde os serviços de campo e as diversas fases dos estudos e projetos.
2.4.3 Para a realização desse acompanhamento deverão ser realizadas reuniões periódicas entre representantes da fiscalização e da Contratada.
2.4.4 Para a aceitação de conceitos inovadores ou soluções tecnológicas alternativas, deverão ser realizadas reuniões específicas com representantes dos prestadores de serviços e dos órgãos financiadores.
2.4.5 Eventualmente poderá ocorrer a participação de consultores especialistas que se dará ao longo do desenvolvimento do projeto, visando basicamente:
· assessorar a reunião de planejamento no início dos serviços;
· avaliar tópicos que demandem conhecimento específico quando da análise dos Estudos de Concepção;
· avaliar tópicos que demandem conhecimento específico quando da análise dos Projetos Básicos;
· avaliar tópicos que demandem conhecimento específico quando da análise dos Projetos Executivos;
· acompanhar visitas a campo para dirimir dúvidas quanto à implementação dos projetos.
[bookmark: __RefHeading___Toc455927511]
2.5 EQUIPE PARA REALIZAÇÃO DOS ESTUDOS E PROJETOS
2.5.1 O contratante propõe a constituição uma equipe mínima requerida para realização dos estudos, inclusive com a qualificação mínima necessária de cada membro da equipe chave, conforme especificado no ANEXO I – ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS. Não será exigido que todo o pessoal proposto seja efetivo da empresa, sendo aceitos profissionais não pertencentes ao quadro de pessoal, a exceção do coordenador dos trabalhos que deverá ser um técnico efetivo da proponente a ser contratada. 
A licitante deve apresentar os “currículum vitae” de cada profissional de nível superior, da equipe técnica mínima para realização dos projetos.
2.5.1.1  coordenador de projeto
· Coordenador de Projeto – Engenheiro Civil ou Sanitarista, devidamente registrado no CONFEA-CREA, com experiências profissionais em Projetos de Sistema de Esgotamento Sanitário, com características condizentes com o objeto da licitação, comprovada através de Certificado de Acervo Técnico – CAT.
2.5.1.2  equipe chave
· Engenheiro Projetista de Saneamento – Engenheiro Civil ou Sanitarista, devidamente registrado no CONFEA-CREA, com experiência profissional em Projetos de Sistema de Esgotamento Sanitário, com características condizentes com o objeto da licitação, comprovada através de Certificado de Acervo Técnico – CAT;
· Engenheiro Civil - devidamente registrado no CONFEA-CREA, com experiência em orçamentos para projetos de sistemas de esgotos sanitários, com características condizentes com o objeto da licitação, comprovada através de Certificado de Acervo Técnico – CAT;
· Engenheiro Eletricista - devidamente registrado no CONFEA-CREA, com experiência em Projetos Elétricos de alta e baixa tensão, com características condizentes com o objeto da licitação, comprovada através de Certificado de Acervo Técnico – CAT;
· Engenheiro Civil, devidamente registrado no CONFEA-CREA, com experiência profissional em projetos de estrutura, com características condizentes com o objeto da licitação, comprovada através de Certificado de Acervo Técnico – CAT;


2.6 EQUIPE AUXILIAR MÍNIMA

· Engenheiro Júnior, devidamente registrado no CONFEA-CREA com no mínimo 01 (um) ano de formado com experiência na elaboração de projetos de saneamento; comprovado pela carteira profissional e currículum vitae;
· Desenhista Projetista com no mínimo 01 (uma) experiência profissional, comprovada através da apresentação de Curriculum Vitae.
· Desenhista / Cadista com no mínimo 01 (uma) experiência profissional, comprovada através da apresentação de Curriculum Vitae.

[bookmark: __RefHeading___Toc455927512]2.7 EQUIPE DE ESCRITÓRIO EM PORTO VELHO
2.7.1 Para a realização dos estudos e projetos constantes do presente Projeto Básico, a empresa proponente deverá manter, no período de suas elaborações, um escritório na cidade de Porto Velho, sendo que esse escritório deverá ser estruturado com uma Equipe Técnica Mínima que permita discutir com a contratante e a CAERD a solução de todas as pendências surgidas durante todo o período de elaboração dos estudos. 

2.7.2 A contratada deverá manter em Porto Velho, no mínimo, o engenheiro coordenador de projeto e cinco engenheiros de acordo com a especialidade da equipe técnica chave, nos primeiros 10 (dez) meses de contrato, etapa onde acontecerão as definições de projeto. No restante do período de contrato a equipe de Porto Velho poderá ser reduzida, desde que a equipe prevista no edital seja mantida no escritório sede da empresa, e dê subsídio à equipe de Porto Velho para a continuidade da elaboração dos projetos de esgotamento sanitário do Sistema Norte da Cidade.

2.7.3 O escritório deverá ser estruturado de maneira que permita a realização de reuniões com a equipe da contratante.

2.8 DO NÃO PARCELAMENTO
2.8.1 O objetivo maior do presente Projeto Básico é que o objeto a ser licitado seja satisfatoriamente atendido pelo vencedor do certame. 

2.8.2 Do ponto de vista da eficiência técnica a licitação por meio de lote único é mais satisfatória, principalmente para se manter a qualidade do empreendimento, uma vez que o gerenciamento, o controle e a fiscalização das atividades fornecidas, ocorrem com um único contratado. 

2.8.3 A Lei Geral das Licitações e Contratos da Administração Pública, nº. 8.666/93, realmente prevê que os serviços sejam licitados em tantas parcelas quanto necessárias, porém, igualmente estabelece essa obrigatoriedade quando o fato se comprovar técnica e economicamente viáveis, in verbis: 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 
§ 1o As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. (grifo nosso). 

Nesse sentido podemos citar Jurisprudência do TCU, in verbis: 
 “O § 1º do art.23 da Lei nº 8.666/93 estabelece a possibilidade de a Administração fracionar o objeto em lotes ou parcelas desde que haja viabilidade técnica e econômica. Nos termos do § 2º, o fracionamento da contratação produz a necessidade de realização de diversas licitações. O fundamento do parcelamento é, em última instância, a ampliação da competitividade que só será concretizada pela abertura de diferentes licitações. Destarte, justifica-se a exigência legal de que ser realize licitação distinta para cada lote do serviço total almejado” (Acórdão nº 2.393/2006. Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler). (Grifo nosso). 

2.8.4 A obrigatoriedade do fracionamento respeita limites de ordem técnica e econômica. Não se admite o parcelamento quando tecnicamente isso não for viável ou, mesmo, recomendável. O parcelamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. 

2.8.5 Não é possível desnaturar certo objeto, fragmentando-o em contratações diversas e que importam o risco de impossibilidade de execução satisfatória. 

2.8.6 O Governo do Estado de Rondônia está contratando Serviços Técnicos Especializados necessários  para Elaboração dos Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte do Distrito Sede De Porto Velho/RO, visando o atendimento do cronograma constante no Contrato de Repasse Nº. 226.560-54/2007.

2.8.7 A dinâmica que se busca na prestação do objeto licitado sem o parcelamento, tem o intuito de se alcançar uma maior interação entre as partes contratantes, para que os cronogramas de execução sejam devidamente respeitados, principalmente a concentração da responsabilidade por eventuais danos.

2.8.8 Certo de que os componentes do objeto se complementam, Projeto Básico e Projeto Executivo, busca-se com o não parcelamento um melhor resultado de produto, uma melhor solução técnica com maior objetividade e menor custo, uma vez que se trata de uma mesma equipe técnica para desenvolvimento dos projetos. A experiencia e conhecimentos utilizados para a análise, dimensionamento e definições das soluções técnicas (Projeto Básico), serão os mesmas utilizadas no detalhamento e refinamento do produto (Projeto Executivo), utilizando-se esta opção de não parcelamento.

2.8.9 A administração Pública tem o dever de sempre zelar pela economicidade de suas contratações, respaldado sempre na maior competitividade dos certames licitatórios.


2.9 DOS PRAZOS 

2.9.1 Para a elaboração dos projetos executivos, objeto deste Projeto Básico deverá ser observado o prazo de 15 (quinze) meses a contar da emissão da ordem de serviço e prorrogáveis de acordo com o interesse das partes.

2.9.2 O prazo de entrega dos serviços deverá obedecer rigorosamente o constante no Projeto Básico, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, conforme Cronograma Físico-Financeiro de desembolso anexo.

2.9.3 A Ordem de Serviço será dada em até 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato.
A licitante deverá apresentar o seu cronograma de trabalhos destacando-se as necessárias fases, observado o cronograma físico-financeiro de desembolso, com a indicação do início e da conclusão de cada etapa.

2.9.4O prazo total da licitante deverá coincidir com o prazo estabelecido neste Projeto Básico; deverão ser propostos os prazos parciais para a execução de cada uma das fases dos trabalhos e indicação das datas-marco; indicando em cada fase o período total e o período de cada uma das atividades que as compõem.

2.10 DO RECEBIMENTO E ENTREGA
2.10 O recebimento dos serviços constantes neste Projeto Básico só será efetuado após análise da Equipe de Recebimento/Fiscalização composta de Técnicos da Contratante e da SEGG/CAERD, que emitirá um parecer sobre os produtos apresentados. 

2.10 O Recebimento Definitivo somente será efetivado pela Contratante após a apresentação pela Contratada da Certidão Negativa de Débito fornecida pelo INSS, Certificado de Recolhimento de FGTS e comprovação de pagamento das demais taxas, impostos e encargos incidentes sobre o objeto do Contrato.


3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

3.1. Até 05 (cinco) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, às 13:30 horas do último dia, qualquer cidadão poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA, conforme art. 41 § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, devendo mencionar o número da CONCORRÊNCIA PÚBLICA, o ano e o número do processo, manifestando-se preferencialmente através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira.

3.1.1. Caberá à Comissão Especial de Licitação, auxiliada pelo órgão solicitante e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis.

3.2. Decairá do direito de IMPUGNAR o instrumento convocatório desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA, conforme art. 41, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93, o LICITANTE que não o fizer até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, às 13:30 horas do último dia, devendo o licitante mencionar o número da CONCORRÊNCIA PÚBLICA, o ano e o número do processo, manifestando-se preferencialmente através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07h: 30min. as 13h:30min., de segunda a sexta-feira.

3.2.1. Caberá à Comissão Especial de Licitação, auxiliada pelo órgão solicitante e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a impugnação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

3.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

4 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO:

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviados à Comissão Especial de Licitação no prazo de até às 13:30 horas, 02 (dias) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,  manifestando-se preferencialmente por meio eletrônico, através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou por carta, no endereço constante do rodapé,das 07h30min. às 13h30min., devendo o licitante mencionar o número da CONCORRÊNCIA PÚBLICA, o ano e o número do processo. 

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
Avenida Farquar, 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Pacaás Novos (Reto), 2º Andar, Bairro Pedrinhas - CEP.: 76.820-408 - Porto Velho - RO
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 010/2017/CEL/SUPEL/RO


4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores, erratas, notas de esclarecimento ou adendos esclarecedores, às licitantes que tenham retirado o Edital através de email (quando indicado), ou ainda, conforme o caso publicado nos mesmos meios que o inicial.
4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido para entrega dos envelopes.

4.2.2. ERRATA, NOTA DE ESCLARECIMENTO E ADENDO ESCLARECEDOR são os documentos emitidos pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, ou correções formais do instrumento convocatório que não causem alteração na formulação das propostas ou em suas condições, de caráter meramente esclarecedor e/ou complementar, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente fixado.

4.3. Caso a Comissão Especial de Licitação julgue necessária, poderá fazer consultas técnicas à LICITANTE por escrito, cujas respostas serão encaminhadas pelos mesmos meios, desde que não impliquem em modificação de preços ou qualquer outra alteração da proposta.

4.3.1. A resposta da LICITANTE não implicará, em qualquer caso, na tácita aceitação da Comissão Especial de Licitação.

4.4. As informações e/ou esclarecimentos poderão ser disponibilizados pela Comissão no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas, podendo ainda, ser divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu os textos originais, quando se tratar de adendo modificador, ou ainda, encaminhados no email da licitante, caso mencionado. Em última instância, será protocolado diretamente no endereço da licitante, quando mencionado. 

4.5. A não arguição de dúvidas por parte das LICITANTES implicará na tácita admissão de que os elementos contidos no Edital e seus anexos foram considerados suficientes. 

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas

5.2. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA às empresas que:
5.2.1. Satisfaçam as condições deste Edital e seus anexos, que tenham o ramo de atividades pertinente ao objeto licitado e que possuam nos seus quadros de Diretores ou Responsáveis Técnicos, profissionais com capacidade técnica comprovada para a execução dos trabalhos de que trata o presente certame.

5.2.1. Atendam às condições exigidas para habilitação, constante do item 8 seguintes deste Edital, cadastradas ou não junto a esta SUPEL;

5.2.1.1. As empresas participantes deste certame não cadastradas e que têm o interesse em formalizar o seu cadastro junto a SUPEL, poderão apresentar as documentações necessárias, observada a necessária qualificação.

5.2.1.2. Os documentos para o cadastro que se refere o subitem 5.2.1.1, deverão ser encaminhados à SUPEL, no endereço citado no preâmbulo deste edital, junto ao Setor de Cadastro de Fornecedor, de Segunda a Sexta-feira, no horário das 7:30 às 13:30 horas, em cópias autenticadas, ou cópias simples mediante original, para autenticação no ato da sua apresentação, para proceder a correta avaliação e aprovação e, por conseguinte, emissão o CRC – Certificado de Registro Cadastral/SUPEL-RO.

5.2.1.3. A relação dos documentos necessário para o cadastro acima citado, estará a disposição dos interessados no site desta SUPEL, www.rondonia.ro.gov.br/supel.

5.2.2. Apresentarem condições específicas relacionadas ao objeto desta licitação e que possuam experiência comprovada nas áreas exigidas para o objeto, conforme Projeto Básico e que atendam a todas as condições mínimas de qualificação técnica exigidas no Edital na data do recebimento das propostas.

5.2.3 A participação de empresas consorciadas será regida de acordo com o Art. 33, I, II, III, IV, V da Lei Nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993, como segue:

5.2.3.1 As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de constituição de consórcio subscrito pelos consorciados, com a indicação do nome do consórcio e da empresa líder, que será responsável principal, perante a ADMINISTRAÇÃO, pelos atos praticados pelo consórcio, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos integrantes e das empresas consorciadas tanto na fase de licitação quanto na execução do contrato. A empresa líder terá poderes para requerer, transferir, receber e dar quitação, subscrevendo em nome do Consórcio todos os atos referentes à execução do Contrato.

5.2.3.2 Indicação dos compromissos e obrigações, bem como o percentual de participação de cada empresa no consórcio, em relação ao objeto da licitação.

5.2.3.3 Declaração de que o consórcio não terá sua constituição ou forma modificada sem a prévia aprovação da ADMINISTRAÇÃO.

5.2.3.4 O prazo de duração do consórcio deverá coincidir com a data do recebimento definitivo pela Administração das obras/serviços objeto do contrato administrativo licitado.

5.2.3.5 O consórcio apresentará em conjunto à documentação individualizada de cada empresa, relativa à habilitação jurídica, qualificação trabalhista e de regularidade fiscal.

5.2.3.6 O consórcio no conjunto dos consorciados deverá atender plenamente a todos os requisitos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira.

5.2.3.7 As empresas consorciadas poderão somar os seus quantitativos técnicos, para atender integralmente às exigências para habilitação técnica do Edital e para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.

5.2.3.8 Cada empresa participante do consórcio deverá apresentar individualmente seus índices econômico-financeiros.
5.2.3.9 Impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente.

5.2.3.10 A exigência quanto ao Patrimônio Líquido / Capital Social deverá ser comprovada coletivamente, com o somatório dos valores de cada consorciado, a fim de atingir o limite fixado no Edital.

5.2.3.11 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso , conforme mencionado no 3º parágrafo do item 9.1.



5.3. Não poderão participar desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.3.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.3.2. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta Estadual, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

5.3.2.1. Para verificação das condições definidas no subitem 5.3.2, a Comissão Especial de Licitação, promoverá a consulta junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, Sistema de Cadastro unificado de Fornecedores - SICAF e Cadastro Geral de Fornecedores-CAGEFOR desta SUPEL, no momento da abertura da sessão inaugural do certame.

5.3.2.1.1. Havendo registros de idoneidade, suspensão ou impedimento, a empresa não estará apta a participar do certame. 

5.3.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.3.4. Que tenha em seu quadro de pessoal profissionais especializados e indicados para realizar os serviços especificados no item 4 do Projeto Básico, com vínculo empregatício com o Estado.

5.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:
5.4.1. Servidor de qualquer Órgão ou Empresa vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
5.4.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, em conformidade com o artigo 12, da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.
5.5. Não será admitida nesta Licitação, a participação de empresas ou instituições distintas, através de um único representante.
5.6. Após a efetiva entrega dos envelopes, contendo a Documentação de Habilitação e a Proposta Técnica e de Preços à Comissão, em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permissão para a inclusão ou apresentação de documentos ou informações que deveriam constar dos envelopes de habilitação ou propostas, exceto nos casos previstos no art. 48, da Lei Federal das Licitações, a critério da Administração. 

5.7. Aberto a sessão e recebido os envelopes, será anunciado o encerramento do prazo para recebimento destes e não será permitida a participação de retardatários.

5.8. Em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permissão para apresentação e recebimento dos envelopes 01, 02 e 03, a inclusão ou apresentação de documentos ou informações que deveriam constar dos envelopes de habilitação ou propostas, exceto nos casos previstos no art. 48, da Lei Federal das Licitações, a critério da Administração. A Comissão reserva a si, o direito de exigir em qualquer época ou oportunidade, documentos ou informações complementares que julgar necessários ao perfeito entendimento e comprovação das documentações apresentadas, além de proceder diligências e verificações na forma da Lei, inclusive suspender a sessão ou marcar quantas reuniões forem necessárias para proceder à análise das documentações apresentadas.

5.9. Da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME e EPP):

5.9.1. Para a 1ª fase do certame (habilitação), fica assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte, exclusivamente, o benefício do Art. 43, § 1º da Lei complementar nº. 147 de 07 de agosto de 2014, no que tange a comprovação de regularidade fiscal, no envelope 1 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

5.9.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento de encerramento da 1ª fase do, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

5.9.3. A não regularização da documentação, dentro do prazo previsto no item acima, implicará decadência do direito à habilitação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:

6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante ou suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

6.4. O representante legal da Licitante, quando presente na Sessão de Abertura, deverá:

6.4.1. Fazendo-se representar pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.4.2. Fazendo-se representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, podendo requerer, transferir, receber, dar quitação, transigir, acordar, renunciar ao direito de recorrer, desistir, enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular ou o instrumento público que não indique expressamente os poderes outorgados por Sócio-Administrador, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

6.5. Os documentos referidos deverão ser apresentados no início da Sessão de Abertura, fora dos envelopes 1, 2 e 3, apresentados por qualquer processo de cópia, desde que autenticada em cartório ou por servidor da SUPEL, os quais serão juntados ao processo.

6.6. O não comparecimento de quaisquer dos LICITANTES, a qualquer das sessões marcadas, não impedirá a realização das mesmas e não terá nenhum ônus para a LICITANTE.

	6.6.1 Não fazendo-se representar, a empresa será oficialmente notificada acerca da sessão, resguardando o direito aos prazos recursais, conforme disposto no Art. 109 da Lei 8.666/93. 

6.7. A não apresentação do credenciamento, não implicará na inabilitação do licitante, mas o impedirá de intervir nas decisões tomadas pela Comissão Especial de Licitação durante a sessão pertinente à licitação. Caso a empresa esteja assistida por terceiros, o representante será caracterizado apenas como expectador, até que seja efetivado a regularização do referido credenciamento.

7–DA SESSÃO INAUGURAL:

7.1. Impreterivelmente na data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as empresas licitantes, deverão entregar sua documentação de habilitação, bem como, proposta técnica e de preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte externa, de acordo com o subitem 7.2, do Edital, sob pena de não serem aceitos pela Comissão Especial de Licitação.

7.2. Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 01(um) envelope contendo a documentação de habilitação, 01 (um) envelope contendo a proposta técnica e 01(um) envelope contendo a proposta de preços, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão Especial de Licitação – CEL/SUPEL, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes conteúdos conforme indicação:

a)
	ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
Av. Farquar nº 2986, Complexo Rio Madeira, Edifício Rio Jamari, Curvo 3, 1º andar, Bairro Pedrinhas. 
Porto Velho - Rondônia.
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 010/2017/CEL/SUPEL/RO
ABERTURA: 14 de junho de 2017 às 09h00min. (horário de Rondônia)

	RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



b)
	ENVELOPE 02 – PROPOSTA TÉCNICA

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
Av. Farquar nº 2986, Complexo Rio Madeira, Edifício Rio Jamari, Curvo 3, 1º andar, Bairro Pedrinhas. 
Porto Velho - Rondônia.
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 010/2017/CEL/SUPEL/RO
ABERTURA: 14 de junho de 2017 às 09h00min. (horário de Rondônia)

	RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



c)
	ENVELOPE 03 – PROPOSTA DE PREÇOS

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
Av. Farquar nº 2986, Complexo Rio Madeira, Edifício Rio Jamari, Curvo 3, 1º andar, Bairro Pedrinhas. 
Porto Velho - Rondônia.
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 010/2017/CEL/SUPEL/RO
ABERTURA: 14 de junho de 2017 às 09h00min. (horário de Rondônia)

	RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


 
7.3. Para fins de agilização da fase de habilitação do certame licitatório, todos os volumes poderão ser, encadernados (na forma como decidir o competidor), com todas as folhas rubricadas pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e numeradas em ordem crescente.

7.4. Nenhum dos documentos e propostas contidos nos envelopes 1, 2 e 3, poderão conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitido o uso de palavras ou algarismos manuscritos. Para fins de julgamento considera-se:

a) RASURAS – qualquer tentativa de modificação do que foi originalmente escrito e que impossibilite ou dificulte a correta leitura, por dupla interpretação do texto, exclusive na numeração de folhas (desde que não altere o teor do documento), a qual a Comissão caso julgue necessário, poderá promover nova numeração, a fim de resguardar a integridade da documentação.

b) ENTRELINHAS – qualquer inclusão de texto na tentativa de complementar, modificar ou corrigir o que originalmente foi escrito.

7.5. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou autenticada por servidor da SUPEL/RO, sob pena de inabilitação.

7.6. Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste Edital.

7.7. Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos.

7.8. Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.

7.9. Para efeito de remessa pelos Correios, os envelopes (distintos e individuais) de Documentação de Habilitação e Propostas Técnica e Comercial, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere, data e horário para abertura, sob inteira responsabilidade do licitante.

7.10. Os documentos de habilitação e propostas apresentados fora da data e horário previsto no preâmbulo deste Edital não serão recebidos.

7.7 – A validade das certidões emitidas pela INTERNET, fica condicionada à confirmação no endereço eletrônico específico.  

8 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE 01:

8.1. Para a habilitação, as LICITANTES deverão apresentar (ou manter atualizados, para consulta, conforme o caso, no Cadastro da SUPEL e órgãos emitentes) os documentos a seguir relacionados, em 01 (uma) via, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação:

8.1.1 - DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas alterações ou a última Consolidação do Contrato, devidamente registrado no Registro Público de Empresa Mercantil ou em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, conforme a natureza societária da licitante, nos termos do Código Civil Brasileiro.
b) Cédulas de identidade dos responsáveis legais da empresa/entidade; 
c) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
d) Documentos que comprovem a representação da Licitante (eleição de diretores, nomeação de gerentes delegados, etc.), com os devidos registros no Registro Público de Empresa Mercantil ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, considerando a natureza societária da Licitante;
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
f) Decreto de Autorização – em se tratando de filial de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
g) Termo de Compromisso, conforme modelo constante do Anexo II;
h) Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, em cumprimento ao Art. 22 § 2º da Lei 8.666/93 (Facultativo).

8.1.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de Certidão de regularidade com a Fazenda Nacional, efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 7 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU (Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União CND ou CPEND);
b) Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Estadual;
c) Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal;
d) Certificado de Regularidade do FGTS;
e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
f) Certidão de regularidade da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
8.1.2.1 o que se referem às certidões especificadas nos subitens anteriores, para fins de habilitação no certame, também serão aceitas certidões de regularidade fiscal POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVAS.

8.1.3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA	

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
8.1. 
8.1.3.1 A Proponente deverá comprovar Capacitação Técnico-Operacional:
A comprovação da capacidade da proponente se dará por meio de Atestado (s) de capacidade técnico-operacional, que comprove(m) que tenha executado, para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta Estadual, Municipal e Federal e para empresas privadas, projeto(s)/serviço(s) de características técnicas condizentes às do objeto da presente seleção. Cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica e valor significativo tenha(m) sido:
Elaboração de Projetos Básicos e Executivos de Esgotamento Sanitário
Comprovação da elaboração de projeto de sistema completo de esgotamento sanitário, assim entendido aquele sistema que englobe, no mínimo, as seguintes unidades: rede coletora, interceptor, elevatória  e estação de tratamento para tratamento de esgoto doméstico, proveniente de rede pública de coleta, não sendo aceitos atestados de unidades para tratamento de esgoto não doméstico. Atestados de estudos, projetos elétricos e estruturais isolados, não servem como comprovação de elaboração de projetos de sistema completo de esgotamento sanitário.
É perfeitamente válida a apresentação de um atestado com a devida ART ou   mais, desde que englobe a elaboração dos projetos dos sistemas completos acima descritos. 
Somente serão aceitos atestados com a devida ART, que comprovem a execução de projetos de sistemas completos, não sendo válida a apresentação de atestados que comprovem a execução de projetos de apenas partes destes sistemas.
A empresa proponente deverá apresentar atestado com ART e/ou CAT para serviços realizados em estudos e projetos, com população de projeto (fim de plano) no mínimo de 67 mil habitantes no prazo mínimo de 60 dias. Serão considerados apenas atestados e/ou CAT de estudos e projetos para Distritos ou cidades.

8.1.7 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.1.7.1. Cópia do Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social já exigível na forma da lei, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Comissão possa aferir se essa possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação.

8.1.7.1.1 Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta Comercial.

8.1.7.1.2 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades anônimas):
a.1. Publicados em Diário Oficial; e
a.2. Publicados em jornal de grande circulação; e
a.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
b.1) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

8.1.7.2 A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com base no balanço e através de memória de cálculo assinada por profissional devidamente habilitado em contabilidade, de que atende aos seguintes índices financeiros:

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) ≥ 1,00 (um inteiro), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:

                       ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
       ILG = ---------------------------------------------------------------------------------- ≥ 1,00
                       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) ≥ 1,00 (um inteiro), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:

                ATIVO CIRCULANTE
       ILC=------------------------------------≥1,00
                PASSIVO CIRCULANTE

c) Grau de Endividamento Geral (GEG) ≤ 0,50 (cinquenta centésimos), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:

                   PASSIVO CIRCULANTE + Exigível A LONGO PRAZO
      GEG = -------------------------------------------------------------------------------  ≤ 0,50
                 PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO EXERCÍCIO FUTURO

d) Grau de Endividamento Corrente (GEC) ≤ 0,50 (cinquenta centésimos), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:

                   PASSIVO CIRCULANTE
      GEC = -------------------------------------------------------------------------------  ≤ 0,50
                 PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO EXERCÍCIO FUTURO

8.1.7.3. As demonstrações referidas no item 8.1.7.2, a, b, c e d desta Seção, deverão ser assinadas pelo representante legal da empresa e por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC. Caso tal demonstração seja assinada por contador que não tenha sido o autor do balanço, este deverá também autenticar o documento através do selo do contador competente (Declaração de Habilitação Profissional - DHP). 

8.1.7.4. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida(s) pelo(s) órgão(ãos) competente(s), emitida nos últimos 30 (trinta) dias, conforme Lei n° 7.101/05 (falência e concordatas);

8.1.7.5. No caso de participação de empresas enquadradas como ME e EPP, deverá apresentar a respectiva Declaração informando a condição a qual se enquadra.

8.1.7.5.1 . A falta do documento exigido no subitem 8.1.7.2 não implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá a aplicação dos benefícios das Leis Complementares 123/2006 e 147/2014, exclusivamente, quanto a regularidade fiscal.  

8.2. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

8.3. O Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela SUPEL/RO, válidos na data da apresentação dos envelopes de documentação de habilitação e propostas de preços, substitui todos os documentos por ele contemplado, desde que as certidões estejam em validade, bem como aqueles arquivados no Cadastro da SUPEL.

8.4. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da emissão, exceto as declarações eletrônicas e o documento especificado no subitem 8.1.3 deste edital.

8.5. Se a documentação de habilitação não for aceitável (não estiver completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo do Edital), a Comissão considerará o proponente inabilitado, desde que não se refiram a certidões que possam ser verificadas eletronicamente, havendo possibilidade, resguardada a isonomia, e desde que se apresentem na validade no momento da consulta.

8.6. A Comissão reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento por qualquer meio eficiente diligência, sempre que houver dúvida e julgar necessário.
8.7. Os documentos emitidos eletronicamente terão sua autenticidade confirmada pela Comissão. Não sendo possível por qualquer fator superveniente, não haverá prejuízo da confirmação posterior e suas consequências.
9 - AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS

9.1 PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE No 2):

9.1. A proposta técnica deverá ser apresentada em uma via, encadernada de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou espaços em branco, rubricadas pelo responsável da empresa em todas as vias e com a numeração seqüenciada, não sendo consideradas aquelas que apresentem serviços e produtos diferentes dos solicitados.

9.1.1. A Proposta Técnica deverá estar detalhada e dela constar a Composição, Qualificação da Equipe Técnica e demais exigências do Projeto Básico (ANEXO II), no formato A4 da ABNT letra Arial nº 12, espaçamento simples. Entende-se por página cada uma das faces que compõe uma folha de papel. 
9.1.2. A Proposta Técnica não poderá apresentar preço relativo à Proposta Comercial tal como solicitada. A Licitante deverá apresentar uma única Proposta Técnica.
9.1.3. Os documentos deverão estar dispostos ordenadamente, numerados sequencialmente e encadernados, de forma a não conter folhas soltas. Para facilidade no manuseio e arquivo, recomenda-se que a encadernação seja de 2 (dois) furos, evitando-se brochuras e grampeamentos.
9.1.4. Os documentos e informações que compõem a Proposta Técnica deverão estar  encerrados em um envelope fechado e indevassável, trazendo em seu exterior a identificação da Licitante, o número da Licitação, e os dizeres: “Proposta Técnica”, conforme definido no subitem 7.2, alínea "b".

9.1.5 AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

9.1.5.1 As propostas Técnicas serão avaliadas através de pontuação – no intervalo de 0 (zero) a 100 (cem), considerando-se os parâmetros estabelecidos nos quadros a seguir.
Experiência da Empresa
A demonstração da experiência da Empresa Licitante será realizada de acordo com os seguintes parâmetros:

	Parâmetro I - EXPERIENCIA DA EMPRESA

	Itens a serem avaliados
	Pontuação por atestado
	Número Máximo de Atestado
	Pontuação Total

	Elaboração de Projetos Sistema de Esgotamento Sanitário com população de projeto (fim de plano) de no mínimo de 67 mil habitantes
	2
	6
	12

	Gerenciamento, Supervisão e/ou Fiscalização de Projetos e Obras de Sistema de Esgotamento Sanitário e/ou de Saneamento Integrado e/ou de Infraestrutura Urbana
	2
	3
	6

	Subtotal de pontos
	18




Conhecimento Geral do Tema	
	Parâmetro II – Conhecimento Geral do Problema

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	 NÃO APRESENTADO
	REGULAR
	BOM
	EXCELENTE

	Conhecimento do Tema
	0
	4
	8
	10

	Conhecimento dos Aspectos Institucionais da Lei das Diretrizes Nacionais para o Saneamento, de 5 de janeiro de 2007 Nº. 11.445/07
	0
	2
	4
	8

	
	18


Para o tópico “Conhecimento do Tema”, a licitante deverá dissertar tecnicamente e com clareza sobre (baseado na NBR 9648/86):
	- Concepção básica do Sistema;
	- As bacias do sistema;
	- A vazão e população de projeto;
	- O alcance de projeto;
	- Características físicas da Região;
	- Os corpos receptores locais;
	-  Sistemas existentes de água e esgoto.
	- Uso da terra.

	Para o tópico “ Conhecimento dos Aspectos Institucionais da Lei das Diretrizes Nacionais para o Saneamento”, a licitante deverá dissertar tecnicamente e com clareza sobre:
	- Princípios Fundamentais;
	- Prestação regionalizada de Serviços Públicos de Saneamento Básico;
	- Planejamento;
	- Regulação;
	- Aspectos econômicos e sociais;
	- Aspectos técnicos;
	- Participação de órgãos colegiados no controle social;
	- Política Federal de Saneamento Básico;

a) Excelente: Acatamento da dissertação técnica sobre todos os itens mencionados para cada tópico;
b) Bom: Acatamento da dissertação técnica sobre, pelo menos, metade dos itens mencionados para cada tópico; 
c) Regular: Acatamento da dissertação técnica sobre, pelo menos, dois itens mencionados para cada tópico; 
d) Não apresentado: Nenhuma abordagem.

Plano Geral de Trabalho
O Plano Geral de Trabalho receberá pontuação conforme quadro abaixo:
	Parâmetro III – Plano geral de Trabalho

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	NÃO APRESENTADO
	REGULAR
	BOM
	EXCELENTE

	Modelo Gerencial e Esquema Funcional
	0
	2
	4
	8

	Plano de Trabalho
	0
	4
	8
	14

	Sistemática de Acompanhamento e Monitoramento
	0
	4
	8
	14

	
	36



Para o tópico “Modelo Gerencial e Esquema Funcional”, a licitante deverá apresentar:
- Escopo/Mapeamento das Atividades;
- Organograma de Pessoal;
- Gestão de Custo, Tempo e Riscos.

Para o tópico “Plano de Trabalho”, a licitante deverá apresentar:
- Objetivos geral e específicos;
- Metodologia das atividades;
- Cronograma.

Para o tópico “Sistemática de Acompanhamento e Monitoramento”, a licitante deverá apresentar:
- Análise situacional;
- Identificação de problemas e soluções;
- Plano de Ação.

a) Excelente: Acatamento da apresentação dos três itens;
b) Bom: Acatamento da apresentação de dois itens;
c) Regular: Acatamento da apresentação de apenas um item;
d) Não apresentado: Nenhuma abordagem


Equipe Técnica Chave

	Parâmetro IV - EQUIPE TÉCNICA CHAVE

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	
PONTUAÇÃO POR ATESTADO
	
NÚMERO MÁXIMO ATESTADO
	
PONTUAÇÃO MÁXIMA ATESTADO
	PONTUAÇÃO MAX TEMPO EXPERIÊNCIA
	PONTUAÇÃO TOTAL

	Coordenador Geral

	Serviços de Coordenação de Projetos de Sistemas de Esgotamento Sanitário com características condizentes com o objeto da licitação
	1
	4
	4
	4
	10

	Serviços de Participação em Projetos de Sistemas de Esgotamento Sanitário com características condizentes com o objeto da licitação
	1
	2
	2
	
	

	Engenheiro Civil ou Sanitarista Pleno - Projetista de Saneamento

	Serviços de Autoria ou coparticipação em Projetos de Sistemas de Esgotamento Sanitário com características condizentes com o objeto da licitação
	1
	3
	3
	2
	5

	Engenheiro Civil Pleno – para atividades de orçamentação

	Serviços de Autoria ou coparticipação em orçamento de Sistemas de Esgotamento Sanitário com características condizentes com o objeto da licitação
	1
	3
	3
	2
	5

	Engenheiro Civil Pleno – para elaboração de Projetos Elétricos

	Serviços de Autoria ou coparticipação em projetos elétricos de alta e baixa tensão com características condizentes com o objeto da licitação
	1
	2
	2
	2
	4

	Engenheiro Civil Pleno – para elaboração de projetos de estrutura

	Serviços de Autoria ou coparticipação em projetos de estrutura com características condizentes com o objeto da licitação


	1
	2
	2
	2
	4

	Total Equipe Chave
	28 pontos

	Soma dos Parâmetros I + II + III + IV =
	100 pontos


[bookmark: _GoBack]Coordenador Geral (Master)
Pontuação para o tempo de atuação do Profissional, mediante cópia de Certidão de Registro junto ao CREA, conforme segue:
a) Menos de 15 anos de atuação profissional: não pontua;
b) Entre 15 e 20 anos de atuação profissional: 1,0 (um) ponto;
c) Entre 21 e 25 anos de atuação profissional: 2,0 (dois) pontos;
d) Acima de 26 anos de atuação profissional: 4,0 (quatro) pontos.
Engenheiro Civil (Sênior) - Projetista de Saneamento
Pontuação para o tempo de atuação do Profissional, mediante cópia de Certidão de Registro junto ao CREA, conforme segue:
· Menos de 10 anos de atuação profissional: não pontua;
· Entre 10 e 15 anos de atuação profissional: 1,0 (um) ponto;
· Acima de 15 anos de atuação profissional: 2,0 (dois) pontos.
Engenheiro Civil (Sênior) - para atividades de orçamentação
Pontuação para o tempo de atuação do Profissional, mediante cópia de Certidão de Registro junto ao CREA, conforme segue:
· Menos de 10 anos de atuação profissional: não pontua;
· Entre 10 e 15 anos de atuação profissional: 1,0 (um) ponto;
· Acima de 15 anos de atuação profissional: 2,0 (dois) pontos.
Engenheiro Civil (Sênior) - para elaboração de Projetos Elétricos
Pontuação para o tempo de atuação do Profissional, mediante cópia de Certidão de Registro junto ao CREA, conforme segue:
· Menos de 10 anos de atuação profissional: não pontua;
· Entre 10 e 15 anos de atuação profissional: 1,0 (um) ponto;
· Acima de 15 anos de atuação profissional: 2,0 (dois) pontos.
Engenheiro Civil (Sênior)- para elaboração de Projetos de Estrutura
Pontuação para o tempo de atuação do Profissional, mediante cópia de Certidão de Registro junto ao CREA, conforme segue:
· Menos de 10 anos de atuação profissional: não pontua;
· Entre 10 e 15 anos de atuação profissional: 1,0 (um) ponto;
· Acima de 15 anos de atuação profissional: 2,0 (dois) pontos.

Os tempos de experiências dos profissionais basearam-se na classificação apresentada no site www.empregos.com.br.


9.1.6 CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

9.1.6.1 As Propostas Técnicas serão pontuadas de acordo com a seguinte forma:
	IPT = Parâmetro I + Parâmetro II + Parâmetro III + Parâmetro IV


Onde:
IPT = Índice da Proposta Técnica
9.1.6.2 As notas finais devem ser arredondadas até os centésimos, de acordo com os critérios da NBR-5891-ABNT: Regras de Arredondamento de Numeração Decimal.

9.1.6.3 Somente serão abertos os Envelopes contendo a proposta financeira dos proponentes com proposta técnica aceita.


9.2 DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE 03):
9.2.1 A Proposta de Preços deverá ser assinada por Diretor da licitante, ou pessoa legalmente habilitada (procuração lavrada em Cartório ou particular com firma reconhecida em Cartório), em envelope lacrado, identificado com o no 03, em 1 (uma) via, digitada com língua portuguesa, clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer aos requisitos desta licitação, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

9.2.1.1 Deverão ser apresentados preços separados para cada ETAPA de desenvolvimentos dos estudos e projetos a saber:

· Estudos de Concepção;
· Projeto Básico;
· Projeto Executivo;
· Estudos Ambientais;

9.2.1.2 Os preços serão globais, para cada etapa de desenvolvimento dos projetos.

9.2.1.3 Na proposta de preços deverão ser apresentados:

A. Composição do Custo Unitário dos Serviços
B. Cronograma físico-financeiro
C. Composição dos Encargos Sociais
D. Composição das Percentagens para Benefícios e Despesas Indiretas (BDI)
E. Dados Bancários

9.2.1.4 A inobservância a qualquer um dos itens da “Proposta de Preços” listado acima implicará na desclassificação da proposta e consequente eliminação da proponente; 


9.2.2 Estar datada, assinada e identificada (nome e cargo) em sua parte final, bem como, rubricada em todas as folhas, pelo representante legal da LICITANTE, conforme subitem 9.2.1 e numeradas em ordem crescente;

9.2.3 Preços unitários em algarismos arábicos, com no máximo duas casas decimais.  Preço total expresso em algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente Nacional;

9.2.4 Prazo de validade, não inferior a de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da entrega das propostas, conforme disposto no Art. 64, § 3º da Lei 8.666/93;

9.2.5 Valor fixo, irreajustável, de acordo com a legislação em vigor;

9.2.6 Indicar apenas as condições comerciais, não sendo consideradas quaisquer outras;

9.2.7 Constar em todas as folhas e vias da proposta, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já contenham impressas tais informações;

9.2.8 Nos preços propostos deverão estar computados todas as despesas necessárias, inclusive custo de materiais, de transportes, de instalações, depreciações, mão-de-obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, remunerações, etc., que constituirão a única, exclusiva e completa remuneração dos serviços;

9.2.9 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender no todo, ou em parte, as disposições dos subitens acima;

Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, preços simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) e com distorções significativas;

9.2.9.1 Considera preço excessivo, as propostas cujos valores unitários e/ou globais sejam superiores aos valores estimados pela administração.
 
9.2.9.2 Consideram-se preços manifestamente inexequíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou 
b) valor orçado pela administração.
9.2.9.3 Se houver indícios de inexiquibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o princípio do contraditório e da ampla defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuados diligências, na forma do § 3º do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93;

9.2.10 Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes;

9.2.11 A empresa deverá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do certame. 

9.2.12 Quando convocada pela administração, as empresas deverão apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços contemplando a decomposição de todos os custos envolvidos na proposta, inclusive demonstrando preços unitários conforme as etapas do serviço, COMO CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO.


9.3 AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS (PROPOSTA DE PREÇO)

9.3.1 As propostas de Preço das Licitantes classificadas tecnicamente serão examinadas para determinar se as mesmas estão completas, se existe erro de cálculo, se todos os documentos foram devidamente assinados e se todas as propostas estão de acordo com as exigências, inclusive se o valor global da proposta não ultrapassa o valor global previsto de R$ 8.678.445,60 (Oito milhões, seiscentos e setenta e oito mil, quatrocentos e quarenta  e cinco reais e sessenta centavos) pelo Contratante.
9.3.2 Os erros aritméticos serão retificados, desde que não importem em acréscimo do valor fixado.
9.3.3 Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor global, superior ao limite estabelecido. Tem-se também como limite estabelecido o orçamento estimado global, manifestamente inexequível, assim considerado aqueles que não atenderem ao Art. 44, Parágrafo 3º da Lei nº. 8.666/93. Deverá ser observado o disposto no Art. 48 da Lei nº. 8.666/93, em especial, o seu Parágrafo 1º para apuração das propostas de preços inexeqüíveis. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão de Licitação, necessárias para corrigir erros cometidos pelos Licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras. 
9.3.4 As Propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital serão verificadas quanto a possíveis erros de cálculos, seja na multiplicação ou adição de suas parcelas. O valor resultante de eventuais correções constituirá o valor contratual.

9.3.5 As notas de preço devem ser arredondadas até os centésimos, de acordo com os critérios da NBR-5891-ABNT: Regras de Arredondamento de Numeração Decimal.


9.4 CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA PREÇO

9.4.1 As Propostas de Preço serão pontuadas de acordo com a seguinte forma;
	IPP = (X1 ÷ X2) × 100; condicionado ao limite máximo de IPP = 100


Onde:
IPP= Índice da Proposta de Preço;
X1 = Valor da media aritmética dos preços propostos por todos Licitantes que tiveram as Propostas Técnicas classificadas;
X2 = Valor da Proposta em analise.
9.4.2 A pontuação das Propostas de Preços será calculada até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais.

10 CLASSFICAÇÃO FINAL DAS PROPONENTES

10.1 Após a pontuação da Proposta Técnica e da Proposta de Preço deverá ser levado em conta pela Comissão de Licitação, os seguintes parâmetros com seus respectivos pesos:
a) Proposta Técnica = PESO 7
b) Proposta de Preço = PESO 3.
10.2 A Classificação Final das Propostas (CFP) será obtida pela aplicação da seguinte média ponderada:
	CFP = (IPT × 7) + (IPP × 3)



10.3 A Classificação Final das Propostas será calculada até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais.
10.4 Será vencedora a Proposta que obtiver maior Pontuação Final dentre aquelas classificadas;
10.5 Não serão consideradas vantagens não previstas neste Edital, nem ofertas de redução sobre as demais propostas.
10.6 Transcorridos os prazos recursais ou havendo declínio, por parte das licitantes do direito de recorrer, será declarada a vencedora do certame e adjudicado o objeto do contrato.
10.7 As notas de preço devem ser arredondadas até os centésimos, de acordo com os critérios da NBR-5891-ABNT: Regras de Arredondamento de Numeração Decimal.


11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE

11.1 No caso de haver empate, a melhor classificada será a Licitante que tiver apresentado a maior nota técnica.

11.2 Persistindo o empate, a melhor classificada será escolhida mediante sorteio. 


12. DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS SE DARÁ EM:
12.1 Serão desclassificadas as propostas cujo preço final, para a contratação dos serviços, objeto deste certame, seja manifestante excessivo ou inexequível serão desclassificadas.

12.2 Consideram-se preço excessivo, as propostas cujos valores unitários sejam superiores aos estabelecidos pela administração.

12.3 Consideram-se preços manifestamente inexequíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valões das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou;

b) valor orçado pela administração.

12.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o princípio do contraditório e da ampla defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3º do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93.
12.5 DA APRECIAÇÃO
12.5.1 Proclamado o resultado da Proposta Técnica, sem interposição de recursos, ou após sua denegação, serão abertos os envelopes de Propostas de Preços, apresentando-se seus conteúdos aos representantes das interessadas para vistas, juntamente com a Comissão, quando se passará à análise e julgamento das mesmas.
12.5.2. Serão, ainda, desclassificadas as propostas que se apresentarem com omissões, rasuras, entrelinhas, erros substanciais de cálculo, preços unitários simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis comprovadamente com os praticados no mercado, distorções significativas ou ainda cujos elementos técnicos fornecidos não se mostrarem satisfatórios, tendo em vista os indicadores para avaliação determinados e estabelecidos neste Edital.
12.5.3 Quando todas as propostas forem desclassificadas, a SUPEL poderá fixar as Licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas escoimadas das causas referidas no item anterior, conforme art. 48 da Lei 8.666/93.
12.5.4. Nos casos em que a Comissão constatar a existência de erros numéricos nas Propostas de Preços, não significativos, proceder-se-á às correções necessárias para a apuração do preço final da Proposta, obedecendo às seguintes disposições:
a) discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso prevalecerá o valor por extenso;

b) erros de transcrição das quantidades previstas para os serviços: o produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;

c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;

d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma;

e) verificadas em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor.
12.5.5. O valor total da proposta será ajustado pela Comissão em conformidade aos procedimentos acima para correção de erros, registrado em Ata, inclusive a aceitação por parte do representante da licitante. O valor resultante constituirá o valor contratual. Se o licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será rejeitada.
12.5.6. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela CEL, necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras.
12.5.7 Para melhor apreciação das Propostas, a Comissão Especial de Licitação se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar às licitantes maiores esclarecimentos e/ou informações e/ou comprovação dos documentos apresentados e/ou marcar data para correções de falhas meramente formais.
12.5.8 Proclamado o resultado final da licitação, promoverá a Comissão Especial de Licitação, a remessa dos autos à autoridade competente com vistas à deliberação final, dando ciência à empresa melhor classificada e promovendo a sua divulgação.

13 – DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

13.1. Encerrado o prazo para recebimento das propostas, procederá a Comissão à abertura dos Envelopes (01) – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, na presença dos representantes legais das empresas proponentes, obedecendo à seguinte ordem de trabalho:

a) Identificação pessoal dos representantes legais ou prepostos das empresas proponentes. Serão admitidos no máximo 02 (dois) representantes por empresa.
b) Não será admitido em nenhuma hipótese, o credenciamento de uma mesma pessoa, para representar mais de uma empresa no mesmo certame licitatório.
c) Por ocasião da abertura dos envelopes contendo a Documentação de Habilitação, serão anunciadas as empresas participantes e outros dados que a Comissão julgar conveniente.
13.2. A Comissão de Licitação, no ato do exame das documentações apresentadas, considerará, além da absoluta indispensabilidade da presença de todas as peças e dados exigidos, sem o que será a proponente de pronto inabilitada, a suficiência das informações oferecidas, a autenticidade e a validade dos documentos incluídos e a bastante demonstração da Capacidade Jurídica e Técnica, da Idoneidade Financeira e da Regularidade Fiscal e Trabalhista da ofertante, na conformidade dos indicadores definidos neste Edital.
13.3. Aberto o envelope 01 de “Documentação de Habilitação”, apenas serão consideradas habilitadas as LICITANTES que, à vista da documentação apresentada, satisfaçam as condições fixadas neste Edital. A CEL reserva-se o direito de consultar a fonte emissora quanto à autenticidade dos mesmos.

13.4. A CEL poderá suspender a sessão, a fim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados.

13.4.1. Ocorrendo o caso assim previsto, a CEL e os participantes terão que rubricar os documentos apresentados e os envelopes lacrados contendo as propostas, que ficarão sob a guarda da Comissão de Licitação, até a ocasião da reabertura da sessão.

13.5. Após a análise e julgamento pela Comissão, se proclamará o resultado da habilitação no final da própria sessão inaugural do certame, caso prefira proceder de pronto à apreciação necessária, ou em sessão posterior, que para tal fim designar, ou ainda através de publicação no Diário Oficial do Estado.

13.6. Após a fase de habilitação, não mais cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão, conforme disposto no Art. 43, § 6º da Lei 8.666/93.

13.7. Os envelopes contendo as Propostas Técnica e de Preços (quando for o caso) das empresas INABILITADAS, ficarão disponíveis para retirada dos representantes legais das licitantes, pelo período de 15 (quinze) dias após a abertura dos envelopes da fase subsequente. Após esse período, não havendo interesse por parte das empresas em resgatar os envelopes que estiverem sob a guarda da Comissão, os mesmos serão destruídos, através do processo de incineração.

14  DO JULGAMENTO:

14.1. A presente licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

I. Abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à HABILITAÇÃO DOS CONCORRENTES, e sua apreciação;

II. Devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas técnica e de preços, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

III. Abertura dos envelopes referentes à fase subsequente, desde que habilitados e/ou classificados na fase anterior, e, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

IV. Após a divulgação do resultado da análise das Propostas Técnicas serão devolvidos os envelopes lacrados contendo as Propostas de Preços aos licitantes desclassificados e passará a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços das empresas classificadas, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

V. Verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

VI. Julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital;

14.2. A Comissão, se julgar necessário ou conveniente, poderá marcar novas reuniões para prosseguimento e apreciação das Propostas, quando necessariamente, haverá o recolhimento e rubrica pelos representantes legais das licitantes, das Propostas ainda não apreciadas.

14.3. A abertura dos envelopes será sempre realizada em ato público, do qual se lavrará Ata Circunstanciada, assinada pelos representantes credenciados das licitantes presentes.

14.4. É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, proceder a promoção de diligência ou verificações, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente da proposta
14.5. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as Propostas Técnica  e de Preços, não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
14.6. O julgamento das Propostas Técnicas e de Preços será objetivo, devendo a Comissão, realizá-lo em conformidade com os critérios previamente estabelecidos no Ato Convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente contidos no Edital.

14.7. Poderão estar presentes mais de um representante autorizado de cada licitante, porém apenas um único participará de cada sessão. Nestas sessões as empresas licitantes deverão ser representadas por um dos Diretores ou Procuradores, estes, munidos da respectiva procuração lavrada em Cartório ou particular com firma reconhecida em Cartório.

14.8. Será inabilitada ou desclassificada a Empresa que deixar de apresentar qualquer documento exigido neste edital e seus anexos.

15 – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO:

15.1. Após a deliberação final pela autoridade competente, constatada a sua regularidade, proceder-se-á a homologação do procedimento licitatório e adjudicação do objeto à proponente vencedora, com posterior divulgação na Imprensa Oficial do Estado.

15.2. A Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG adjudicará o contrato ao(s) licitante(s) cuja proposta atender em sua essência aos requisitos do presente Edital e seu(s) anexo(s).

15.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades previstas na Lei no  8.666 de 21.06.93 e suas alterações posteriores.

15.3.1. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo Contratual no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto a preço, e assim sucessivamente.

15.4. A contratação dos trabalhos objeto da presente licitação reger-se-á e formalizar-se-á nos termos previstos pela Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações.

15.5. A Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG se reserva o direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas as propostas a qualquer momento antecedendo a assinatura do contrato, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos licitantes caiba qualquer direito a indenização ou ressarcimento. 

15.6. Os Contratos decorrentes deste Edital poderão ser alterados, devidamente justificados, conforme Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

15.7. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” do artigo 73, inciso III e parágrafo único do artigo 74 da Lei Federal nº 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos).

15.8. Na hipótese da Administração não assinar Contrato com a empresa ou com outra, na ordem de classificação no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam desobrigadas de quaisquer compromissos assumidos.

16. DO REAJUSTE
16.1 Os preços contratados da obra serão reajustados anualmente a partir da data  que a proposta se referir (proposta da administração), segundo a variação do Índice Nacional de Custo de Construção-INCC, Coluna 39, apurados e fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas. Somente ocorrerá este reajuste caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da contratada conforme cronograma físico aprovado pela da Secretaria Executiva/PAC. 
Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela seguinte fórmula:
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 Onde:
R = Valor da parcela de reajustamento procurado
Io = Índice de preço referente à data base  (Maio de 2016)
Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustamento
V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado.

16.2 Os índices serão aqueles apurados e fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas para o setor saneamento, em vigor, ou, em caso de sua eventual extinção será adotado aquele oficialmente aplicado para o setor e que resulte em maior viabilidade econômica para a Administração.

16.3 Para itens de contrato que necessitem ser reajustados por mais de um índice, as parcelas que compõem esses itens deverão ser desmembrados passando cada parcela a ser corrigida pelo seu respectivo índice.

17. DA SUB-ROGAÇÃO E SUBCONTRATAÇÂO
17.1 A subcontratação para alguns serviços dos estudos e projetos será permitida, mediante prévia e expressa autorização da Secretaria Executiva/PAC, no limite de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato.

17.2 A Contratada assumirá a responsabilidade por eventual subcontratação das obras ou serviços acima relacionados perante a Secretaria Executiva/PAC e deverá ter dessa última prévia e expressa anuência, devendo obedecer o Art. 19 do Decreto Estadual Nº. 18.251 de 26 de setembro de 2.013. 

17.3 A Contratada assumirá a responsabilidade por eventual subcontratação dos serviços acima relacionados perante a Secretaria Executiva/PAC e deverá ter dessa última prévia e expressa anuência. 

17.4 A subcontratação não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da Secretaria Executiva/PAC ou de seus agentes e prepostos, em consonância com os artigos 69 e 70 da Lei 8.666/93. 

17.5 A Secretaria Executiva/PAC se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados por meio da subcontratação em desacordo com o estipulado nos documentos contratuais e nas normas e especificações.

17.6 A empresa subcontratada deverá utilizar uniforme e EPI’s idênticos aos da contratada, devendo obedecer às mesmas regras quanto a serviços e sinalização de trechos.

17.7A Contratada deverá apresentar a documentação (Certificado de Acervo Técnico – CAT) da empresa subcontratada que comprove a qualificação técnica operacional e profissional para realizar o (s) serviço (s) subcontratado (s).


18 DO PAGAMENTO:

18.1 Não caberá nenhum pagamento adicional aos preços contratuais, uma vez que nos mesmos estão incorporadas as particularidades do local e do projeto; 

18.2 Uma vez aprovadas as medições e as faturas correspondentes, estas serão pagas ou creditadas de acordo com a cláusula contratual específica.
Para liberação do pagamento dos serviços realizados, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

Na primeira medição:

a) Carta de solicitação da medição;
b) Comprovante de registro dos serviços no CREA/RO – ART (Autenticada);
c) Inscrição da Obra da Seguridade Social – CEI;
d) Comunicação à Diretoria Regional do Trabalho – DRT;
e) Comprovante de recolhimento do ISSQN da Prefeitura;
f) Certidão negativa da Fazenda Estadual;
g) Certidão negativa da Receita Federal;
h) Certidão da Dívida Ativa da União;
i) Certidão negativa do INSS;
j) Certidão negativa municipal;
k) Certidão de Regularidade do FGTS;
l) Guia GPS INSS (original / autenticada);
m) Guia GFIP INSS (original / autenticada); 
n) Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhistas – CNDT
o) Carta de encaminhamento da relação de documentos para medição;
p) Cópia da carta de solicitação de medição protocolada;
q) Relatório de Andamento demonstrando a etapa dos serviços, contendo todas as informações necessárias e o cronograma atualizado de desenvolvimento dos trabalhos, assinado pelo Responsável Técnico da empresa e carimbado pelos Fiscais de Projeto da SEGG/CAERD.
r) Boletim de Medição datado com o período da medição, assinado e carimbado pelos Fiscais de Projeto da SEGG/CAERD e pelo Responsável Técnico da empresa.

A partir da segunda medição:

a) Relatório de Andamento demonstrando a etapa dos serviços, contendo todas as informações necessárias e o cronograma atualizado de desenvolvimento dos trabalhos, assinado pelo Responsável Técnico da empresa e carimbado pelo fiscal do projeto da SEGG/CAERD
b) Boletim de Medição datado com o período da medição, assinado e carimbado pelos Fiscais do Projeto e pelo Responsável Técnico da empresa.
c) Comprovante de recolhimento do ISSQN da Prefeitura;
d) Certidão negativa da Fazenda Estadual;
e) Certidão negativa da Receita Federal;
f) Certidão da Dívida Ativa da União;
g) Certidão negativa do INSS;
h) Certidão negativa municipal;
i) Certidão de Regularidade do FGTS;
j) Guia GPS INSS (original / autenticada);
k) Guia GFIP INSS (original / autenticada);
l) Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhistas – CNDT

18.3 Para fins de liberação e pagamento da 1ª Medição, deverão ser comprovados os recolhimentos dos encargos previdenciários referente à mesma. Tal procedimento se repetirá nas medições subsequentes, até conclusão da obra, ficando vinculada à emissão do Termo de Recebimento Provisório, a aferição de todos os recolhimentos.

18.4 As medições serão elaboradas mediante avaliações mensais dos serviços executados, com base no cronograma físico-financeiro abaixo apresentado, acompanhadas do relatório emitido pela Comissão Fiscalizadora nomeada.

18.5 As medições serão irreajustáveis pelo período de um ano, conforme legislação vigente.
 
18.6 As medições serão processadas e efetuadas seus pagamentos até o trigésimo dia da data final de cada medição efetuada.

18.7 Os pagamentos serão efetivados proporcionalmente aos serviços executados ou em forma expressa em contrato firmado entre a SEPOG e a empresa contratada, conforme Cronograma Financeiro a seguir:
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19 DAS OBRIGAÇÕES (RESPONSABILIDADE) 

19.1  DA CONTRATADA:
a) Atender às exigências do edital e seus anexos;

b) Fazer no prazo previsto entre a ordem de serviço e o início dos serviços, o exame do material técnico disponibilizado, disposto no Projeto Básico, de modo a poder em tempo hábil e por escrito a apresentação de todas as divergências e dúvidas porventura encontradas, para o devido esclarecimento e aprovação;

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às expensas no total ou em parte o objeto do contrato, na parte em que se verificarem incorreções resultantes do serviço prestado;

d) Conduzir a execução dos serviços pactuados em estrita conformidade com o projeto básico aprovado pela contratante, guardadas as normas técnicas pertinentes à natureza e finalidade do empreendimento;

e) Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução dos serviços; 

f) Assumir todas as despesas de pessoal, encargos fiscais e trabalhistas e outras despesas que se fizerem necessárias correrão por conta da empresa;

g) Correrão por conta da empresa executora às expensas por acidentes de trabalho e fatos semelhantes a estes, até a emissão do termo de recebimento definitivo dos serviços;

h) Comunicar a administração em até quarenta e oito (48) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos por motivos supervenientes, que a impeçam mesmo que temporariamente de cumprir suas obrigações, deveres e responsabilidades relativas a execução do contrato;

i) Permitir e facilitar a inspeção pela Fiscalização, inclusive prestar informações e esclarecimentos a esta quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos para a execução dos serviços;

j) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

k) Obedecer aos prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro;

l) A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação na licitação, conforme previsto no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93;

m) A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.


20 DA CONTRATANTE:

a) 23.1 Fiscalizar a execução dos serviços e efetuar o recebimento deste em conformidade com o projetado;

b) Aplicação das penalidades;

c) Zelar pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas;

d) Prestar todas as informações indispensáveis para regular a execução dos serviços;

e) O pagamento oportuno dos serviços devidos.
f) 

21 SANÇÕES E PENALIDADES:

Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a Contratante poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à Contratada, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante poderá, ainda, garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, conforme o caso, a saber:
21.1 ADVERTÊNCIA 
O aviso por escrito, emitido quando a Contratada descumprir qualquer obrigação, será expedido pelo Gestor/Fiscal do contrato ou servidor responsável pelo recebimento do objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o contrato, nos seguintes casos: 

Quando se tratar de execução de serviços, caso seja identificado atraso superior a 15 (quinze) dias no cumprimento das metas em relação ao cronograma físico aprovado, não justificado pela Contratada; 

Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto da licitação, sendo a advertência registrada e fundamentada em documento específico. 
Nas hipóteses de má execução dos serviços ou de fornecimento irregular de equipamento e/ou materiais não atendendo ao previsto neste Projeto Básico.
21.2 MULTA 
A CONTRATADA, em razão de inadimplências, inclusive as referentes ao retardamento na execução dos serviços, sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar a CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual.

Se a CONTRATADA recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar a CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado.

A CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a CONTRATADA se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	Item
	Descrição da Infração
	Grau
	Multa*

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	02
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	03
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os casos contratuais por dia e por unidade de atendimento
	05
	3,2% por dia

	04
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência
	05
	3,2% por dia

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, por ocorrência
	04
	1,6% por dia

	06
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente ou deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	07
	Fornecer informação pérfida de serviço
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, DEIXAR DE

	08
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência
	05
	3,2% por dia

	09
	Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico, no Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência
	03
	0,8% por dia

	10
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZACAO, por ocorrência
	03
	0,8% por dia

	11
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por esse contrato; por serviço, por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	12
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	13
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência
	01
	0,2% por dia

	14
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda as necessidades do órgão, por funcionário e por dia
	01
	0,2% por dia


2 Incidente sobre o valor mensal do contrato. (fonte PGE/RO)

As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantes, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do Contrato, o que ensejará a rescisão contratual;

As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;

As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observando o princípio da proporcionalidade;

A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, bem como em sistemas Estaduais;

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com Órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do Contrato decorrente da licitação:

Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

21.3 DAS MULTAS

Ressalvadas os motivos de Força Maior ou Caso Fortuito que deverão ser devidamente comprovados pela CONTRATADA, a CONTRATANTE sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 aplicará as seguintes multas:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, vírgula, nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;
b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da Secretaria Executiva do Gabinete do Governador, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;
c) 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de entrega objeto da licitação;

Nos casos de recusa ou inexecução:

a) 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria Executiva do Gabinete do Governador ou inexecução parcial do objeto da licitação, calculado sobre a parte inadimplente;
b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
c) A incidência de qualquer das multas moratórias previstas no contrato não eximirá a contratada da obrigação de efetuar os reparos e correções necessários na obra.


22  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

22.1 Os recursos necessários para a execução dos serviços licitados são provenientes de recursos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, no valor global de R$ 3.864.155,11 (Três milhões oitocentos e sessenta e quatro mil cento e cinquenta e cinco reais e onze centavos), sendo que a despesa correrá por conta da seguinte programação: R$ 3.587.220,75 (Três milhões quinhentos e oitenta e sete mil duzentos e vinte reais e setenta e cinco centavos) no Projeto/Atividade: 04.122.2050-1193 Fonte de Recursos: 3212 – Convênios e Outras Transferências Federais, Elemento de Despesa: 3390-39 e R$ 276.934,36 (Duzentos e setenta e seis mil novecentos e trinta e quatro reais e trinta e seis centavos) no Projeto/Atividade: 04.122.2050-1193 Fonte de Recursos: 116 – Recursos do Tesouro, Elemento de Despesa: 3390-39.  Sendo R$ 996.952,02 (Novecentos e noventa e seis mil novecentos e cinquenta e dois reais e dois centavos) conforme consignado no Orçamento Cronograma de Desembolso da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG  do ano de 2017, com a seguinte programação: R$ 925.502,96 (Novecentos e vinte e cinco mil quinhentos e dois reais e noventa e seis centavos) no Projeto/Atividade: 04.122.2050-1193 Fonte de Recursos: 3212 – Convênios e Outras Transferências Federais, Elemento de Despesa: 3390-39 e R$ 71.449,06 (Setenta e um mil quatrocentos e quarenta e nove reais e seis centavos) no Projeto/Atividade: 04.122.2050-1193 Fonte de Recursos: 116 – Recursos do Tesouro, Elemento de Despesa: 3390 e R$ 2.037.569,00 (Dois milhões trinta e sete mil quinhentos e sessenta e nove reais)  alocados para o exercício de 2.018, R$ 829.634,09 (Oitocentos e vinte e nove mil seiscentos e trinta e quatro reais e nove centavos) alocados para o exercício de 2.019.


23 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

23.1 A Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitados os limites de artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da proposta da Contratada;

23.2 As informações trocadas entre a empresa Contratada e o Governo Estadual, através de e-mail ou outros processos eletrônicos, servirão como comunicação social e prova;

23.3 As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

23.4 Nos casos de reajuste a contagem do termo inicial contará pela data da assinatura do contrato, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, consubstanciado no art. 2º, §1º da Lei 10.192/01.

23.5 Havendo divergências contidas no Edital e em seus anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida, o Projeto Básico, a Minuta do Contrato e, por último, os demais anexos, que são partes integrantes do Edital, em conformidade com o disposto no artigo 40, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.

23.6 A cidade de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, será considerada domicílio desta Licitação e foro competente para dirimir quaisquer dúvidas referentes à licitação e procedimentos dela resultantes.

23.7 As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por e-mail, em endereço fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão anexado aos autos, ou ainda através de publicação no Diário Oficial do Estado.

24 DOS ANEXOS:
Integram este Edital, como nele estivessem transcritos, os Anexos como seguem:
São anexos do Projeto Básico:

● Anexo I – Elaboração Da Proposta Técnica
● Anexo II – Critérios de Julgamento das Propostas
● Anexo A - Recomendações Básicas Para A Elaboração Dos Projetos Complementares E Dos Serviços De Apoio Para O Sistema De Esgotamento Sanitário 

São Anexos do Edital:

Anexo I: Projeto Básico
Anexo II: Termo de Compromisso
Anexo III: Carta de Apresentação dos Documentos de Habilitação
Anexo IV: Modelo de Atestado de Capacidade Técnica
Anexo V: Modelo de Curriculum Vitae
Anexo VI: Minuta de Contrato




Porto Velho-RO, 27 de abril de 2017.







IZAURA TAUFMANN FERREIRA
Presidente da CEL/SUPEL/RO
Matrícula n° 300094012
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1. [bookmark: __RefHeading___Toc479864512]INTRODUÇÃO
Este Projeto Básico trata das premissas básicas para a contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços técnicos especializados para elaboração de  Projetos Básicos e Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte do Distrito Sede De Porto Velho/RO a ser realizado por empresa de engenharia, contratada, através de Concorrência Pública, sob regime de empreitada por preço global, tipo técnica e preço, com recursos assegurados no orçamento do Governo do Estado de Rondônia, conforme o artigo 45, parágrafo 1º, inciso III, da Lei nº. 8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores e Lei Complementar n°. 123/06 e suas alterações, de acordo com as exigências e demais condições e especificações expressas no Edital e em seus Anexos, em lote único, no valor previsto de R$ 8.678.445,60 (Oito milhões, seiscentos e setenta e oito mil, quatrocentos e quarenta  e cinco reais e sessenta centavos).
Observações:
a) Haverá um único vencedor na licitação;
b) Os materiais, equipamentos e serviços necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado são de responsabilidade da Contratada, devendo fazer parte da sua proposta;
c) Quando da execução do contrato, os preços dos serviços não existentes nas planilhas constantes do edital de licitação, porém necessários à execução dos serviços de responsabilidade da Contratada, poderão ser orçados pela mesma e previamente submetidos à análise e aprovação pela Secretaria Executiva do Gabinete do Governador/PAC, de modo que somente poderão ser executados após autorizado pela Contratante;
d) A Secretaria Executiva do Gabinete do Governador/PAC entregará à licitante Contratada todas as peças gráficas já elaboradas e aprovadas pela CAIXA que compõem os estudos existentes, e
e) Toda documentação apresentada à presente licitação, incluindo a proposta e seus anexos, deverá ser redigida em português.

2. [bookmark: __RefHeading___Toc479864513]OBJETO
O presente Projeto Básico tem como objeto a contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços técnicos especializados para elaboração de  Projetos Básicos e Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte do Distrito Sede De Porto Velho/RO, objeto do Contrato de Repasse Nº. 226.560-54/2007.

3. [bookmark: __RefHeading___Toc479864514]FUNDAMENTO LEGAL, FORMA DE EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO, REGIME DE CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
Deverá ser selecionada a proposta mais vantajosa para a administração pública, devendo ser processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, conforme o artigo 45, parágrafo 1º, inciso III, da Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores.
· Fundamento Legal: Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores, Lei Complementar n°. 123/06 e suas alterações e demais normas legais e regulamentos pertinentes, sujeitando-se a licitante, INCONDICIONAL E IRRESTRITAMENTE às mesmas
a) Forma de Execução: Presencial.
b) Regime de contratação: Empreitada por Preço Global.
c) Critério de julgamento: Técnica e Preço.

4. [bookmark: __RefHeading___Toc479864515]DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos necessários para a execução dos serviços licitados são provenientes de recursos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, no valor global de R$ 8.678.445,60 (Oito milhões, seiscentos e setenta e oito mil, quatrocentos e quarenta  e cinco reais e sessenta centavos), sendo que a despesa correrá por conta da seguinte programação: R$ 4.302.995,56 (Quatro milhões trezentos e dois mil novecentos e noventa e cinco reais e cinquenta e seis centavos) no Projeto/Atividade: 04.122.1283.1193, Fonte de Recursos: 3212-Convênios e Outras Transferências Federais, Elemento de Despesa: 3390-39 e R$ 30.965,34 ( Trinta mil novecentos e sessenta e cinco reais e trinta e quatro centavos) no Projeto/Atividade: 04.122.1283-1193, Fonte de Recursos: 116 – Recurso do Tesouro, Elemento de Despesa: 3390-39 e R$ 4.344.484,70 (Quatro milhões trezentos e quarenta e quatro mil quatrocentos e oitenta e quatro reais e setenta centavos) no Projeto/Atividade: 04.122.1283-1193, Fonte de Recursos: 100 – Recurso Próprio, Elemento de Despesa: 3390-39. Sendo R$ 2.030.965,34 ( Dois milhões trinta mil novecentos e sessenta e cinco reais e trinta e quatro centavos) conforme consignado no Orçamento Cronograma de Desembolso, da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG,  do ano de 2017, com a seguinte programação: R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais) no Projeto/Atividade: 04.122.1283.1193, Fonte de Recursos: 3212 - Convênios e Outras Transferências Federais, Elemento de Despesa: 3390-39,  e R$ 30.965,34 ( Trinta mil novecentos e sessenta e cinco ) no Projeto/Atividade: 04.122.1283.1193, Fonte de Recursos: 116 - Recurso do Tesouro, Elemento de Despesa: 3390-39, e R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais) no Projeto/Atividade: 04.122.1283-1193, Fonte de Recursos: 100 – Recurso Próprio, Elemento de Despesa: 3390-39 e R$ 6.647.480,26 (Seis milhões seiscentos e quarenta e sete mil quatrocentos e oitenta reais e vinte e seis centavos), alocados para o exercício de 2018.

5. [bookmark: __RefHeading___Toc70_1811771111]JUSTIFICATIVA 
Visando atender a Lei do Saneamento N. 11.445/07, que estabelece diretrizes para a universalização dos serviços de água e esgoto em todo o País, o Governo do Estado de Rondônia vem trabalhando e adotando ações para melhorar e ampliar o índice de atendimento da população aos serviços de fornecimento de água tratada e esgotamento sanitário. Para os próximos quatro anos o Governo desenhou um planejamento estratégico que contempla programas estruturantes, dentre os quais o fortalecimento do Setor de Saneamento Básico, onde as parcerias são passos importantes para que se possa obter o resultado esperado. A Companhia de Águas e Esgoto de Rondônia – CAERD empresa responsável pelo fornecimento de água tratada e esgotamento sanitário no âmbito estadual, atua em 42 dos 52 municípios do Estado de Rondônia e em 10 dos 47 Distritos, sendo que atende a aproximadamente 70% da população com água tratada e aproximadamente 3,80% com serviços de esgotamento sanitário.  
O Governo do Estado de Rondônia pretende executar obras de Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte da cidade de Porto Velho/RO e para tal, está procedendo através da presente licitação as ações necessárias para a execução dos Projetos Básico e Executivos desta obra.
Nesse sentido, o presente Projeto Básico fornece as informações técnicas, requisitos e demais providências a serem adotadas com vistas à Contratação de Empresa de Engenharia para Prestação de Serviços técnicos especializados para elaboração de  Projetos Básicos e Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte do Distrito Sede De Porto Velho/RO .
As informações abaixo discriminadas visam orientar a Contratada sobre o escopo das atividades requeridas para a prestação dos serviços acima descritos, objeto do presente Projeto Básico.

6. [bookmark: __RefHeading___Toc479864517]OBJETIVOS
Contratação de Empresa de Engenharia para Prestação de serviços técnicos especializados para elaboração de  Projetos Básicos e Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte do Distrito Sede De Porto Velho/RO vinculadas à Secretaria Executiva do Gabinete do Governador - SEGG e financiadas com recursos do PAC, por meio da Caixa Econômica Federal. 

7. [bookmark: __RefHeading___Toc479864518] DO NÃO PARCELAMENTO
O objetivo maior do presente Projeto Básico é que o objeto a ser licitado seja satisfatoriamente atendido pelo vencedor do certame. 
Do ponto de vista da eficiência técnica a licitação por meio de lote único é mais satisfatória, principalmente para se manter a qualidade do empreendimento, uma vez que o gerenciamento, o controle e a fiscalização das atividades fornecidas, ocorrem com um único contratado. 
A Lei Geral das Licitações e Contratos da Administração Pública, nº. 8.666/93, realmente prevê que os serviços sejam licitados em tantas parcelas quanto necessárias, porém, igualmente estabelece essa obrigatoriedade quando o fato se comprovar técnica e economicamente viáveis, in verbis: 
Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 
§ 1o As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. (grifo nosso). 

Nesse sentido podemos citar Jurisprudência do TCU, in verbis: 
 “O § 1º do art.23 da Lei nº 8.666/93 estabelece a possibilidade de a Administração fracionar o objeto em lotes ou parcelas desde que haja viabilidade técnica e econômica. Nos termos do § 2º, o fracionamento da contratação produz a necessidade de realização de diversas licitações. O fundamento do parcelamento é, em última instância, a ampliação da competitividade que só será concretizada pela abertura de diferentes licitações. Destarte, justifica-se a exigência legal de que ser realize licitação distinta para cada lote do serviço total almejado” (Acórdão nº 2.393/2006. Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler). (Grifo nosso). 

A obrigatoriedade do fracionamento respeita limites de ordem técnica e econômica. Não se admite o parcelamento quando tecnicamente isso não for viável ou, mesmo, recomendável. O parcelamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. 
Não é possível desnaturar certo objeto, fragmentando-o em contratações diversas e que importam o risco de impossibilidade de execução satisfatória. 
O Governo do Estado de Rondônia está contratando serviços técnicos especializados para elaboração de  Projetos Básicos e Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte do Distrito Sede De Porto Velho/RO, visando o atendimento do cronograma constante no Contrato de Repasse Nº. 226.560-54/2007.
A dinâmica que se busca na prestação do objeto licitado sem o parcelamento, tem o intuito de se alcançar uma maior interação entre as partes contratantes, para que os cronogramas de execução sejam devidamente respeitados, principalmente a concentração da responsabilidade por eventuais danos.
Certo de que os componentes do objeto se complementam, Projeto Básico e Projeto Executivo, busca-se com o não parcelamento um melhor resultado de produto, uma melhor solução técnica com maior objetividade e menor custo, uma vez que se trata de uma mesma equipe técnica para desenvolvimento dos projetos. A experiencia e conhecimentos utilizados para a análise, dimensionamento e definições das soluções técnicas (Projeto Básico), serão os mesmas utilizadas no detalhamento e refinamento do produto (Projeto Executivo), utilizando-se esta opção de não parcelamento.
A administração Pública tem o dever de sempre zelar pela economicidade de suas contratações, respaldado sempre na maior competitividade dos certames licitatórios.

8. [bookmark: __RefHeading___Toc479864519]TERMINOLOGIA
No texto deste Projeto Básico, serão usados, além de outros consagrados pelo uso, os seguintes termos e siglas:

	a) MCidades
	:
	b) Ministério das Cidades;


	c) CAIXA
	d) :
	e) Caixa Econômica Federal;


	f) PAC
	g) :
	h) Programa de Aceleração do Crescimento;


	i) CONTRATANTE  
	j) :
	k) Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão;


	l) CAERD
	m) :
	n) Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia;


	o) CREA
	p) :
	q) Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia


	r) SEGG
	s) :
	t) Secretaria Executiva do Gabinete do Governador;


	u) SEPOG/RO
	v) :
	w) Secretaria de Estado de Planejamento Orçamento e Gestão;


	x) CONTRATADA
	y) :
	z) Refere-se à empresa Contratada que for vencedora da licitação, e que no curso das informações, neste Projeto Básico, tem, ainda, as seguintes equivalências de conceito: empresa executante ou prestadora de serviço


	aa) Executora
	ab) :
	ac) Empresa responsável pela execução da obra;


	ad) Equipe de Fiscalização
	ae) :
	af) Técnicos ou prepostos credenciados pelo Estado e da CAERD designados para fiscalização.





9. [bookmark: __RefHeading___Toc479864520]CONDIÇÕES DA PARTICIPAÇÃO E DA PROPOSTA
· DA PARTICIPAÇÃO
Poderá participar desta Concorrência Pública toda e qualquer empresa individual ou sociedade regularmente estabelecida no país que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 
Poderá participar desta Concorrência Pública toda e qualquer empresa regularmente estabelecida no país, que seja especializada no objeto da licitação, e que satisfaça a todas as exigências do Projeto Básico, Especificações e Normas, e que possuam no seu quadro, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de Acervo Técnico por execução de serviços de características condizentes ao objeto da licitação. A participação de empresas consorciadas será regida de acordo com o Art. 33, I, II, III, IV, V da Lei Nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993, como segue:
As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de constituição de consórcio subscrito pelos consorciados, com a indicação do nome do consórcio e da empresa líder, que será responsável principal, perante a ADMINISTRAÇÃO, pelos atos praticados pelo consórcio, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos integrantes e das empresas consorciadas tanto na fase de licitação quanto na execução do contrato. A empresa líder terá poderes para requerer, transferir, receber e dar quitação, subscrevendo em nome do Consórcio todos os atos referentes à execução do Contrato.
Indicação dos compromissos e obrigações, bem como o percentual de participação de cada empresa no consórcio, em relação ao objeto da licitação.
Declaração de que o consórcio não terá sua constituição ou forma modificada sem a prévia aprovação da ADMINISTRAÇÃO.
	O prazo de duração do consórcio deverá coincidir com a data do recebimento definitivo pela Administração das obras/serviços objeto do contrato administrativo licitado. 
	O consórcio apresentará em conjunto à documentação individualizada de cada empresa, relativa à habilitação jurídica, qualificação trabalhista e de regularidade fiscal. 
	O consórcio no conjunto dos consorciados deverá atender plenamente a todos os requisitos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira. 
	As empresas consorciadas poderão somar os seus quantitativos técnicos, para atender integralmente às exigências para habilitação técnica do Edital e para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.
	Cada empresa participante do consórcio deverá apresentar individualmente seus índices econômico-financeiros.
Impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente.
	A exigência quanto ao Patrimônio Líquido / Capital Social deverá ser comprovada coletivamente, com o somatório dos valores de cada consorciado, a fim de atingir o limite fixado no Edital.
	O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso , conforme mencionado no 3º parágrafo do item 9.1.

· DA PROPOSTA
Poderão participar da presente licitação, somente empresas que apresentarem condições específicas relacionadas ao objeto deste Projeto Básico e que apresentem, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, com o qual possua vínculo jurídico, detentor de Acervo Técnico por execução de obras ou serviços de características semelhantes ao objeto da licitação, e que atendam a todas as condições mínimas de qualificação exigidas neste Projeto Básico e Edital na data do recebimento das propostas. 
Com vistas a obter subsídios para elaboração de suas propostas, é facultada aos licitantes, até o segundo dia útil anterior ao da abertura dos envelopes, a realização de visita técnica para inspeção e vistoria dos locais previamente dimensionados no Estudo de Concepção para execução dos projetos básicos e executivos das obras de Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte do distrito sede de Porto Velho. Nesse sentido, os interessados poderão contatar, em dias úteis, a Secretaria Executiva do PAC, localizada no município de Porto Velho, por meio do telefone (69)3216-5062 (Engª. Rosalina S. Oliveira Moreira), no horário das 08:00 horas às 12:00 horas e programar as visitas. 
Todas e quaisquer despesas e custos oriundos da realização da Visita Técnica correrão única e exclusivamente a expensas das empresas licitantes. 
A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo, neste caso, necessário apresentar, com a Documentação de Habilitação, declaração formal assinada pelo responsável técnico, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta declaração. Aos licitantes que comparecerem à Visita Técnica será fornecido atestado a ser juntado à Documentação de Habilitação, nos termos do Inciso III, do Artigo 30, da Lei Nº. 8.666/93 de 21/06/93. 
A proposta deverá conter todo e qualquer custo que se fizer necessário para a execução dos serviços (Locações de equipamentos, encargos trabalhistas, horas-extras; encargos sociais; BDI; etc.)
A proposta deverá também conter: Prazo de entrega dos serviços; Prazo de validade da proposta, Valor Global da proposta, Cronograma Físico – Financeiro e Composição de Custo, BDI e Encargos Sociais em formato analítico e sintético.
As planilhas de preços e cronograma de execução do objeto desta licitação, constantes da proposta comercial, deverão estar rubricadas e assinadas por representante legalmente credenciado com registro atualizado no conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), observado o contido na Lei nº. 5. 194, de 24.12.66 e nas resoluções nº 218/73 e 282/83 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA).

10. [bookmark: __RefHeading___Toc479864521]CONDIÇÕES GERAIS
a) DAS ATIVIDADES
O desenvolvimento das atividades deverá satisfazer as etapas estabelecidas, atendendo a seguinte seqüência:
Projeto Básico: para a alternativa escolhida, após aprovação pelos Órgãos Competentes, a contratada deverá desenvolver todas as atividades necessárias para a elaboração do Projeto Básico, submetendo o resultado final à aprovação nos Órgãos Competentes. Caso haja mudanças nas unidades que compõem a alternativa escolhida, uma nova análise técnica, econômica e ambiental deverá ser procedida.
Projeto Executivo: uma vez aprovado o Projeto Básico pelos Órgãos competentes, será autorizada a elaboração do Projeto Executivo.
Constitui objeto das atividades a serem desenvolvidas com base neste Projeto Básico as ações necessárias para o desenvolvimento dos projetos dos sistemas de esgotamento sanitário para atendimento à área urbana do Distrito Sede do Município de Porto Velho – Sistema Norte, além das análises das interferências entre esses sistemas e os demais relacionados a infraestrutura.
O Projeto Básico deverá efetuar o detalhamento da melhor alternativa apontada nos Estudos de Concepção, sendo composto por elementos necessários e suficientes para a caracterização de todas as intervenções previstas, nos aspectos técnico, ambiental, social, econômico e fundiário. Para que se considere um projeto básico concluído, o mesmo deve possuir no mínimo: a) Serviços topográficos e geotécnicos definitivos (serão disponibilizados pela contratante); b) Dimensionamentos de demanda (hidráulicos, energia elétrica, etc.) definitivos; c) Estudos Urbanísticos (situação atual e futura das infraestruturas dentro o plano urbanístico do empreendimento) definitivos; d) projetos hidráulicos das unidades de coleta, transporte e tratamento do sistema com nível de detalhamento suficientes e necessários à apropriação de quantitativos d) Arquitetura de unidades operacionais definitivas; (projetos arquitetônico e urbanístico das unidades operacionais e de águas pluviais) e) projetos elétricos e de automação com nível de detalhamento suficientes e necessários à apropriação de quantitativos f) projetos estruturais com nível de detalhamento suficientes e necessários à apropriação de quantitativos g) projetos complementares com nível de detalhamento suficientes e necessários à apropriação de quantitativos h) Relação de Serviços, Materiais e Equipamentos e Quantitativos (definitivos para os itens pertencentes aos projetos básicos e provisórios para os itens a serem detalhados nos projetos executivos); i) Estimativa de Custos (definitivos para os itens pertencentes aos projetos básicos e provisórios para os itens a serem detalhados nos projetos executivos); j) Especificações Técnicas de Serviços, Materiais e Equipamentos (definitivos para os itens pertencentes aos projetos básicos e provisórios para os itens a serem detalhados nos projetos executivos); k) Situação fundiária para as unidades operacionais com soluções definitivas; l) Estudos Ambientais Concluídos, com atendimento às restrições, propostas de medidas mitigadoras, com obtenção do licenciamento ambiental pertinente (licença de instalação);
O Projeto Executivo deverá apresentar o detalhamento de todos os projetos executados para a alternativa detalhada no Projeto Básico, sendo composto por elementos necessários e suficientes para a implantação de todas as intervenções previstas, nos aspectos técnico, ambiental, social, econômico e fundiário. Para que se considere um Projeto Executivo deve ter: a) Os ajustes que se fizerem necessários ao projeto de demanda (hidráulico, cargas elétricas, etc.), em decorrência do detalhamento dos projetos complementares; b) Detalhamento dos Projetos Estruturais e de Fundações, Mecânico e Elétrico e complementares definitivos; c) Projetos das Instalações Hidráulicas, Sanitárias definitivos; d) Projetos Arquitetônico e Urbanístico das unidades operacionais definitivos; f) Projetos de Construção Civil definitivos; g) Relação de Serviços, Materiais e Equipamentos e Quantitativos (definitivos); h) Orçamento definitivo; i) Especificações dos Serviços, Materiais e Equipamentos definitivos; j) Manual de operação e manutenção.

b) DA CONTRATAÇÃO
O presente Projeto Básico pretende dar subsídios para os serviços técnicos especializados para elaboração de  Projetos Básicos e Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte do Distrito Sede De Porto Velho/RO – Sistema Norte, propondo diretrizes que resultem em condições técnicas, ambientais e econômicas suficientes para proporcionar a eficiência do sistema como um todo, para um horizonte de projeto de 20 anos, bem como soluções globais de interligação, ampliação, aproveitamento e/ou desativação de unidades operacionais existentes e projetadas que deverão ser apresentadas sempre visando operacionalidade técnica, econômica e ambiental dos sistemas como um todo, proporcionando uma melhor qualidade de vida à população, quando das suas implantações.
É importante destacar que os serviços a serem contratados a partir do presente Projeto Básico deverão abranger as etapas dos projetos básicos e executivo, além de todos os estudos ambientais necessários, para que seja caracterizado, em sua totalidade, o futuro sistema de esgotamento sanitário do distrito sede do município de Porto Velho/RO – Sistema Norte. 
Os projetos deverão abranger no mínimo as seguintes unidades: ligações prediais, rede coletora, coletores tronco, interceptores, estações elevatórias e linhas de recalque, estações de tratamento de esgotos, emissários finais, lançamentos finais, tratamento de lodos e gases gerados nas ETE´s, estudo de viabilidade de fornecimento de energia elétrica nas unidades onde haverá demanda, dentre outras;
É importante destacar que todas as unidades a serem implantadas em 1ª e 2ª Etapas deverão ter seus projetos básicos e executivos devidamente apresentados;

c) DO REAJUSTE
Os preços contratados da obra serão reajustados anualmente a partir da data  de abertura da proposta comercial, seguindo a variação do Índice Nacional de Custo de Construção-INCC, Coluna 39, apurados e fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas. Somente ocorrerá este reajuste caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da contratada conforme cronograma físico aprovado pela da Secretaria Executiva/PAC. 
Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela seguinte fórmula:
[image: ]
 Onde:
R = Valor da parcela de reajustamento procurado
Io = Índice de preço referente à data de abertura da proposta comercial
Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustamento
V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado.
Os índices serão aqueles apurados e fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas para o setor saneamento, em vigor, ou, em caso de sua eventual extinção será adotado aquele oficialmente aplicado para o setor e que resulte em maior viabilidade econômica para a Administração.
Para itens de contrato que necessitem ser reajustados por mais de um índice, as parcelas que compõem esses itens deverão ser desmembrados passando cada parcela a ser corrigida pelo seu respectivo índice.

d) DA SUBCONTRATAÇÂO
A subcontratação para alguns serviços dos estudos e projetos será permitida, mediante prévia e expressa autorização da Secretaria Executiva/PAC, para serviços de menor complexidade, tais como serviços de topografia, serviços de geotecnia, estudos laboratoriais e batimetria, respeitando o limite de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato.
A Contratada assumirá a responsabilidade por eventual subcontratação das obras ou serviços acima relacionados perante a Secretaria Executiva/PAC e deverá ter dessa última prévia e expressa anuência, devendo obedecer o Art. 19 do Decreto Estadual Nº. 18.251 de 26 de setembro de 2.013. 
A Contratada assumirá a responsabilidade por eventual subcontratação dos serviços acima relacionados perante a Secretaria Executiva/PAC e deverá ter dessa última prévia e expressa anuência. 
A subcontratação não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da Secretaria Executiva/PAC ou de seus agentes e prepostos, em consonância com os artigos 69 e 70 da Lei 8.666/93. 
A Secretaria Executiva/PAC se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados por meio da subcontratação em desacordo com o estipulado nos documentos contratuais e nas normas e especificações.
A empresa subcontratada deverá utilizar uniforme e EPI’s idênticos aos da contratada, devendo obedecer às mesmas regras quanto a serviços e sinalização de trechos.
A Contratada deverá apresentar a documentação (Certificado de Acervo Técnico – CAT) da empresa subcontratada que comprove a qualificação técnica operacional e profissional para realizar o (s) serviço (s) subcontratado (s).

e) DAS ÁREAS
As áreas das estações de tratamento que seriam destinadas às estações de tratamento Norte estão em fase avançada de regularização e foram doadas pela União ao Estado, restando concluir o processo de cessão de uso pela Secretária do Patrimônio da União, sendo publicadas a Portaria nº 196, referente à área da ETE Norte.

11. [bookmark: __RefHeading___Toc479864522]PREMISSAS PARA A ELABORAÇÃO DOS PROJETOS
Todos os projetos – Básicos e Executivos - deverão ser conduzidos de forma INTEGRADA e sob uma única Coordenação Técnica, procurando conduzir os projetos de forma a:
Utilizar uma única base de dados topográfica (georreferenciamento), evitando-se os conflitos e sobreposição de elementos projetados por diferentes profissionais para as diversas unidades do sistema. 
Os serviços de campo (levantamentos topográficos, sondagens e ensaios geotécnicos), deverão seguir as recomendações inseridas no Anexo A deste Projeto Básico e apresentam como premissas:
i) Topografia : Os serviços de topografia deverão abranger levantamentos topográficos, planialtimétricos e semicadastrais, além de áreas especiais, faixas de domínio e documentação necessárias à regularização de áreas a serem utilizadas no sistema de esgotamento sanitário de Porto Velho – Sistema Norte. Para a realização desses serviços deverão ser seguidas as recomendações contidas no Anexo A deste termo de referência, em seu componente 5 – Levantamentos Topográficos, Planialtimétricos e Semicadastrais, Áreas Especiais, Faixas de Domínio e Documentação para Sistemas de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário. 
j) O trabalho de topografia nas vias de Porto Velho, tem como objetivo dar subsídios à elaboração dos projetos de esgotamento sanitário, como por exemplo a definição dos diferentes níveis das redes de água, esgoto e drenagem, também deverá ser suficiente para definir as Cotas de Soleira das edificações (residências ou comércios);
k) As Sondagens, testes de Infiltração e demais ensaios deverão seguir as recomendações contidas no Anexo A deste termo de referência, além das normas técnicas vigentes da ABNT e as recomendações usuais dos prestadores de serviços. Somente após a aprovação por parte da contratante, da proposta inicial, é que os referidos serviços deverão ser executados;
l) Outros Estudos, Testes e Ensaios que podem ser necessários, para obtenção de outros dados imprescindíveis a elaboração dos Projetos Básicos e Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário de Porto Velho – Sistema Norte também deverão ser apresentados previamente para aprovação da contratante;
m) Os serviços de Topografia e Geotecnia deverão ser entregues em volumes separados e meio eletrônico, e estar em conformidade com o Anexo A deste Projeto Básico;
n) Todos os serviços deverão seguir as recomendações técnicas dos órgãos que avaliarão e aprovarão os projetos complementares (de infraestrutura e demais necessários), além de serem apresentados previamente ao contratante para análise preliminar.
Enfocar a construtibilidade nos projetos, tendo como filosofia a participação, sempre que possível, de profissionais ligados também à execução de obras, e que o resultado final seja um projeto de fácil execução e de baixo custo de implantação, operação e manutenção;
Valorizar os Projetos Básico e Executivo, definindo todos os materiais, equipamentos e serviços necessários e indispensáveis e dando prioridade aos detalhes construtivos, de acabamento, operação, limpeza e proteção ao meio ambiente dentre outros;
Utilizar materiais e equipamentos com certificados de conformidade, ou de reconhecida qualidade, ou detentores de documentos de aprovação técnica e que sejam reconhecidamente apropriados para atender as recomendações de sustentabilidade ambiental;
Tomar as devidas precauções com a adoção de materiais e sistemas inovadores, utilizando aqueles que já foram adotados por empresas de renome e referendados por instituições capacitadas e já adaptados às condições locais. Quando utilizadas novas alternativas, as mesmas deverão ser acompanhadas de estudos que indiquem sua adequabilidade à realidade de Porto Velho;
Todos os sistemas de tratamento necessários para as infraestruturas projetadas (principalmente de esgotamento sanitário e de drenagem urbana), e demais medidas mitigadoras dos impactos ambientais negativos, deverão garantir a preservação do meio ambiente na área;

12. [bookmark: __RefHeading___Toc479864523]DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA PARA A ELABORAÇÃO DOS  PROJETOS
Esse material objetiva apresentar às empresas proponentes todos os produtos existentes, possibilitando o conhecimento da situação atual e o que se faz necessário para a conclusão dos trabalhos. Serão disponibilizadas as Licenças Ambientais e o Estudo de Concepção de Projeto aprovado.
Outros documentos de referência deverão ser consultados pela empresa proponente no âmbito dos prestadores de serviços responsáveis pela operação e manutenção das infraestruturas previstas para serem projetadas no âmbito do presente Termo de Referência, sendo eles:
2. Normas para Cadastramento de Redes de Esgotamento Sanitário da CAERD;
3. Normas de apresentação de estudos e projetos do prestador de serviços de energia elétrica;
4. Normas de apresentação de estudos e projetos de drenagem urbana a serem levantadas junto a prefeitura municipal; dentre outros.
5. Outras normas e legislações existentes e referidas ao objeto da licitação também deverão ser avaliadas, tais como:
6. Portaria n.º 518/04 do Ministério da Saúde; etc.;
7. Normas Técnicas da ABNT; dentre outras.
13. [bookmark: __RefHeading___Toc479864524]PROJETOS BÁSICO E ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
Os projetos de esgotamento sanitário deverão ser elaborados considerando o Estudo de Concepção aprovado.
8.2 Considerações Preliminares
As tratativas no âmbito do contrato serão definidos em reuniões com o corpo técnico da contratada, da SEGG/CAERD e dos órgãos financiadores (Ministério das Cidades e CAIXA), em tempo hábil para não interferir no andamento dos trabalhos. 
Os desenhos serão elaborados em meio digital de acordo com o conjunto de normas e especificações da SEGG/CAERD. Os desenhos serão apresentados em escalas apropriadas, na quantidade necessária de formatos A1, para perfeita compreensão e execução das obras.
Deverá ser apresentado mapa chave – esquema geral planialtimétrico – contendo as unidades do sistema, com as principais cotas e dados de projeto, quantificando e qualificando as unidades existentes e do sistema proposto. Deverá ser acrescentada neste mapa chave uma descrição sucinta das unidades componentes do sistema.
Os desenhos deverão conter a relação de material incluindo tubulação, válvulas, conexões, conjuntos moto-bomba, peças metálicas (tampas e peças em aço inox, guarda-corpos etc.) e equipamentos (talhas manuais ou elétricas, caçambas, equipamentos para tratamento de esgoto etc.).
Os orçamentos das obras resultantes dos projetos deverão ser elaborados em conformidade com as recomendações da CAIXA tendo como base, preços e insumos das Tabelas no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, separados por unidades projetadas, com utilização de software comercial “standard” ou adaptado (Excel ou Ms Project ou Compor 90, ou outro software de orçamentação,) ou específico a critério da SEGG/CAERD, neste último caso assegurada a sua disponibilização por parte da contratante.
Sempre que houver necessidade de composição de custos, essas composições deverão ser elaboradas rigorosamente como se necessita na implantação dos projetos, e contendo custos unitários menores ou iguais à mediana de seus componentes no SINAPI, e no caso de obras e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias – SICRO, em conformidade com o Art. 127 da Lei 12.309 de 9 de agosto de 2010 (LDO 2011), além de estarem em conformidade com as recomendações da CAIXA.
Para os insumos e serviços não constantes da base de preços do SINAPI deverão ser elaboradas as composições de custos, com a montagem de um caderno que deverá conter a relação dos fornecedores consultados com citação do nome, endereço, telefone, e-mail, indicação de preço CIF (Cost Insurance Freight) ou FOB (Free On Board), impostos incidentes, seguros, embalagens, carga e descarga e data da consulta, inclusive apresentando a regulamentação dos serviços.
Para os insumos de maior representatividade financeira deverá ser apresentada cópia de documento comprobatório de coleta de preços (mínimo de três, se houver) acompanhada das composições de custo e das especificações.
É importante destacar que os orçamentos também deverão ser apresentados separadamente para materiais, equipamentos e serviços. Essa recomendação se torna necessária no sentido de viabilizar o atendimento de exigências dos órgãos de controle.
O memorial de cálculo de quantitativos deverá ser completo e de fácil verificação. A folha resumo do orçamento deverá conter, além dos custos unitários dos serviços, o valor estimado para a aquisição das áreas e edificações nelas constantes, necessários à implantação do empreendimento, se for o caso.
Deverá conter, ainda, a estimativa de preços para as extensões de energia elétrica, eventualmente necessárias, para fornecimento nos locais das unidades a implantar e/ou modificar previstas no projeto.
A especificação e o detalhamento desses serviços deverão ser necessários e suficientes para a aprovação na SEGG/CAERD e nas demais concessionárias e para a aquisição dos materiais e equipamentos, bem como a medição dos serviços a serem executados na implantação do projeto.
Cada etapa das atividades previstas deverá conter um Resumo Técnico que deverá ser apresentado em separado e compondo a entrega dos produtos.
As Especificações Técnicas e o Resumo Técnico do projeto são partes integrantes dos serviços contratados, bem como o orçamento detalhado da obra, além de outros estudos e detalhamentos necessários à perfeita compreensão do projeto.
Além das recomendações para elaboração de projetos de Sistemas de Esgotamento Sanitário da SEGG/CAERD, devem ser atendidas as Normas da ABNT pertinentes e vigentes na época, tais como:
NBR 9648 – Estudo de concepção de sistema de esgoto sanitário;
NBR 9649 – Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário;
NBR 12207 – Projeto de interceptores de esgoto sanitário;
NBR 12208 – Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário;
NBR 12209 – Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário;
NBR 12587 – Cadastro de sistema de esgotamento sanitário;
NBR 14486 – Sistemas enterrados para condução de esgoto sanitário - projeto de redes coletoras com tubos de PVC;
Todas as vias de entrega dos projetos deverão estar com cópia da ART devidamente paga e anexada aos mesmos.

8.3 Caracterização dos sistemas existentes
Resta à empresa contratada efetuar a descrição geral dos sistemas que atualmente atendem ao Distrito Sede de Porto Velho, sejam públicos ou individuais, e caracterização das principais unidades como: rede coletora, estações elevatórias, interceptores, coletores tronco, tratamentos individuais e coletivos, entre outros.
Especificamente para o sistema de esgotamento sanitário deverão ser levantadas informações sobre controle operacional: características do efluente; vazões; etc.
Deverão ser apresentados desenhos esquemáticos específicos para cada um dos sistemas existentes, com todas as unidades integrantes dos mesmos, destacando as unidades a serem consideradas para o esgotamento sanitário. Os diagnósticos das condições operacionais e dos estados de conservação das unidades do sistema deverão ser realizados com informações obtidas junto a SEGG/CAERD e por meio de confirmações em inspeções de campo e, quando necessário, utilizando levantamentos topográficos complementares. Os principais problemas a serem resolvidos visando a obtenção de desempenho satisfatório e as intervenções recomendadas para a resolução dos problemas identificados também deverão compor o diagnóstico técnico-operacional.
Deverão ser apresentados estudos que indiquem as necessidades de ampliações, setorizações e substituições das unidades existentes, devendo estar compatíveis e integrados ao novo sistema que se pretende elaborar os projetos.

8.4 estudos ambientais
Na elaboração dos estudos ambientais deverão ser seguidas as considerações apresentadas a seguir:
8 Em relação ao Corpo Receptor, considerando que os cursos d’água utilizados ou previstos para serem utilizados como corpos receptores deverão ser avaliados tanto sob as características hidrológicas e de qualidade da água como de suas condições de proteção ambiental (usos a montante e a jusante que possam comprometer a sua utilização);
9 Caso sejam identificados eventuais passivos ambientais, deverão ser apresentadas propostas para solucioná-los, bem como as respectivas estimativas de custos;
10 Sobre os estudos de autodepuração dos corpos receptores, devem ser definidos os níveis mínimos de eficiência para a remoção de carga orgânica e de coliformes fecais que a unidade de tratamento de esgotos deverá atingir no período de operação do sistema;
11 Em função da caracterização ambiental, deverão ser apresentadas as estimativas de custos sobre investimentos ambientais e de infraestrutura necessários para que os sistemas de esgotamento sanitário efetivamente se constituam em medidas para a melhoria das condições ambientais na área de projeto.
12 Os estudos geológicos e hidrológicos deverão ser realizados por profissional da área e em conformidade com as exigências dos órgãos ambientais locais;
13 Os estudos e relatórios de impacto de vizinhança (EIV) bem como outros estudos ambientais demandados pelos órgãos ambientais locais deverão compor o produto de estudos ambientais do projeto.

8.5 ELABORAÇÃO dos Projetos Básicos
Para elaboração dos Projetos devem ser previstas e contempladas todas as recomendações, exigências ambientais e medidas para obtenção das OUTORGAS PROVISÓRIAS e DEFINITIVAS para uso do recurso hídrico segundo o previsto pelos órgãos ambientais.
O projeto básico compreende o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível adequado de precisão, para caracterizar as obras decorrentes do detalhamento da alternativa selecionada nos Estudos de Concepção, devidamente analisado e aprovado pela SEGG/CAERD e pelos órgãos financiadores.
O nível de detalhamento requerido nesta etapa é aquele que possibilite a avaliação do custo do empreendimento e permita elaborar a documentação para a sua licitação, bem como o definido anteriormente como conceito de projeto básico.
Todas as ações e recomendações propostas a partir dos estudos ambientais também deverão ser concluídas e incorporadas ao projeto básico. 
Nesta etapa, devem ser considerados os seguintes produtos:
1. Memoriais descritivos e de cálculo, desenhos, detalhes e demais peças gráficas suficientes para avaliação do projeto hidráulico consolidado e elaboração de orçamento estimativo das obras relativas ao projeto hidráulico de todas as unidades previstas. Os memoriais de cálculo quando feitos por programas de computação deverão apresentar a teoria utilizada, sendo necessária a prévia aprovação por parte da contratante, do software a ser utilizado;
2. Dimensionamento dos tubos, peças, e unidades com a respectiva listagem dos materiais, equipamentos e serviços previstos;
3. Projetos Básicos hidráulicos, arquitetônicos, elétrico, comunicação, estrutural, automação, hidrossanitário, terraplanagem, drenagem pluvial das áreas especiais, de fundação, etc. com todos os seus respectivos memoriais preliminares e desenvolvidos seguindo as recomendações contidas no Anexo A deste Termo de Referência;
4. Estudos econômicos financeiros;
5. O projeto deverá atender, ainda, as normas, recomendações e legislações municipais, estaduais e federais de meio ambiente;
6. Orçamento estimativo consolidado com a separação dos custos dos materiais e equipamento representativos dos custos de serviços;
7. Levantamento de dados, preenchimento de formulários, documentos, relatórios, pareceres técnicos e estudos ambientais necessários pertinentes à obtenção/renovação de Licenças Ambientais junto aos órgãos de meio ambiente.
O item “f” deverá ser executado após a aprovação do projeto básico, salvo por solicitação contrária do contratante;

8.6 Serviços Topográficos e geotécnicos 
A topografia deverá ser executada conforme os quantitativos solicitados neste Projeto Básico. Os estudos geotécnicos e ensaios laboratoriais das unidades do Sistema também são parte integrante deste certame.
Os levantamentos topográficos, estudos hidrológicos e geológicos necessários ao projeto deverão estar concluídos até a finalização do projeto básico, sempre anteriormente ao produto em que servirá de base. As soluções técnicas globais deverão estar suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de alterações durante as fases de elaboração do projeto executivo. Conforme descrito anteriormente, os serviços de campo deverão seguir as recomendações contidas no Anexo A deste Projeto Básico.

8.7 Dimensionamento Hidráulico
Os cálculos hidráulicos, correspondentes ao dimensionamento de todas as partes dos sistemas, deverão estar concluídos, abrangendo o tipo de material, diâmetros e extensão das tubulações, com a identificação dos tipos de serviços a serem executados, materiais e equipamentos necessários, com as respectivas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento. Todos os memorais deverão ser apresentados para aprovação.

Deverá compor os projetos básicos o atendimento às seguintes recomendações:

9 Deverão ser realizados estudos de vazões de cheias nos cursos d´água quando se tem previsão de implantação de unidades operacionais em suas proximidades, avaliando riscos de inundações/alagamentos dessas áreas e propostas de medidas mitigadoras para eliminação desses riscos;
10 Deverão ser realizados os estudos de transientes hidráulicos para as linhas de recalque, bem como estudos de diâmetro econômico que levem em consideração a implantação e a operação pelo período da vida útil do projeto e os tipos possíveis de materiais existentes no mercado;
11 Deverão ser executados os perfis hidráulicos para as unidades operacionais (estações elevatórias – linhas de recalque, e estação de tratamento – todas as unidades, desde a entrada até o emissário final);
12 Nos dimensionamentos dos projetos de drenagem pluvial deve-se projetar as tubulações para a operação do sistema por conduto livre e, se for o caso, sua verificação para conduto forçado, tendo em vista a proximidade com os cursos d´água e possibilidade dessas tubulações operarem afogadas; 
13 Os estudos de autodepuração do corpo receptor, deverão ser realizados para que se tenha definido o nível de detalhamento requerido para esses estudos e os parâmetros a serem adotados nos processos de tratamento (DBO, Coliformes fecais, etc). É importante destacar que a legislação ambiental vigente deverá ser seguida;
É importante destacar que os projetos básicos deverão ser entregues em etapas, entretanto todas as etapas de entregas deverão ser completas, ou seja, tem-se a previsão de entrega dos projetos básicos por bacias coletoras, sendo que cada entrega deverá conter todas as unidades que a compõe, incluindo ligações prediais, redes coletoras, coletores tronco, interceptores, travessias, estações elevatórias e linhas de recalque, memórias descritivos e de cálculos, orçamento, especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços, etc. As unidades de tratamento de esgotos serão entregues em documentos a parte, constituindo-se produtos independentes e também deverão ser completos.

8.8 Desenhos do Projeto Básico
As informações deverão ser apresentadas de forma a possibilitar o entendimento dos métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra.
Todos os desenhos relativos ao projeto básico como: plantas gerais; plantas de localização das unidades; plantas das redes (de distribuição e coletoras); plantas de arquitetura e urbanização das unidades operacionais, plantas e cortes das estações elevatórias; plantas e perfis das linhas de recalque, adutoras, interceptores e emissários finais; plantas e cortes das estações de tratamento, etc., deverão estar concluídos e serem apresentados para análise e aprovação, seguindo as recomendações do Contratante e as contidas no Anexo A deste Projeto Básico.
A apresentação de cada documento deverá seguir as recomendações da SEGG/CAERD e para tanto deverá ser discutida preliminarmente com o contratante.

8.9 Especificações de Materiais E Equipamentos
Deverão ser incluídas neste item as especificações detalhadas dos materiais e equipamentos a serem adquiridos, tais como tubulações, equipamentos hidromecânicos como: válvulas, registros, ventosas, medidores de vazão, hidrômetros, bombas, etc., ressaltando a quantidade e detalhes relacionados com o seu funcionamento. Junto às especificações deverão estar inseridos os critérios de quantificação dos materiais e equipamentos.
8.10   Especificações de Serviços
Deverão ser incluídas neste item as especificações detalhadas de todos os serviços a serem contratados, indicando o material a usar, a sua quantidade, processo executivo e detalhes de instalação dos equipamentos, inclusive a forma de remuneração de cada serviço a ser executado nas obras (critérios de medição).

8.11  Manuais de Operação
Deverão ser desenvolvidos nesta etapa de projeto todos os manuais de operação e manutenção para as redes coletoras, coletores tronco, interceptores, estações elevatórias/linhas de recalque e de tratamento, incluindo rotinas de operação e manutenção, períodos de limpeza, acondicionamento e destinação adequada dos resíduos produzidos no processo, etc.

8.12  Orçamento Básico
Os orçamentos das obras resultantes dos projetos deverão ser elaborados a partir de composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, e no caso de obras e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias – SICRO, em conformidade com o Art 127 da Lei 12.309 de 9 de agosto de 2010 (LDO 2011) e em conformidade com as recomendações da CAIXA.
O orçamento deverá ser apresentado, com os custos unitários de fornecimento de materiais e equipamentos significativos separados dos custos relativos aos serviços. Esta exigência advém da regra geral adotada pelos órgãos de controle, para as obras executadas com recursos da União, em razão da necessidade de realizar duas licitações, uma para a compra do material e equipamento e outra para a contratação dos serviços. Caso seja comprovado previamente que é mais vantajoso para administração a contratação conjunta, deverá ser aplicada uma taxa de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) diferenciado para os materiais e os serviços.
A aplicação da taxa de BDI deverá observar o disposto no Acórdão 325/2007-TCU Plenário.  Especialmente, quanto à necessidade de apresentar o detalhamento de sua composição, para tanto, o referido Acórdão fornece a fórmula de cálculo. Cabe ressaltar ainda que os custos relativos à Administração Local, Instalação de Canteiro/Acampamento e Mobilização/Desmobilização devem ser apropriados na planilha de custos diretos da obra, e que os tributos IRPJ e CSLL não devem compor os custos da obra.

8.13   Planejamento de Gestão das Obras
Elaboração do plano de gestão da obra, compreendendo programação, estratégia de suprimentos, normas de fiscalização e outros dados julgados necessários para a perfeita execução das obras, seguindo as orientações da SEGG/CAERD.

8.14   Projetos Executivos
Esta etapa compreende a elaboração do conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, com todos os detalhes técnicos (por exemplo: relativos às estruturas de concreto, instalações eletromecânicas, etc.). A contratada deverá fornecer o projeto completo, coerente com as condições topográficas e geotécnicas do local de implantação, contendo todos os elementos indispensáveis e perfeitamente definidos, acompanhados de memória de cálculo e descrição, de forma a torná-los auto-explicativos, possibilitando a compreensão do perfeito funcionamento do sistema e permitindo detalhada orçamentação, construção das obras, aquisição dos materiais e equipamentos e montagem respectiva.
O projeto deverá incluir todos os estudos, resultados e tudo o que justificou a elaboração dos mesmos. Deverá conter além das informações, desenhos, gráficos e anexos que forem necessários ao seu perfeito entendimento.
Os projetos deverão satisfazer às exigências da ABNT, do Contratante e dos Órgãos Financiadores, e no que for omisso, será permitida a utilização de normas estrangeiras ou métodos consagrados pelo uso, desde que devidamente aprovados pelo Contratante.

8.15  Sistemas de Esgotamento Sanitário
a) Planta Geral do Sistema
Deverá conter área de abrangência do projeto, indicando as bacias e sub-bacias contribuintes com indicações das densidades demográficas, traçado, diâmetro e material dos coletores troncos, interceptores, emissário e localização de estações elevatórias (nº de bombas, vazões e respectivas potências), estações de tratamento (tipo, capacidade), para as etapas de implantação das obras. Deverá ainda constar desta planta a representação do corpo receptor com os níveis d’água máximo e mínimo.
b) Planta de Abrangência dos Projetos de Água e Esgoto
Deverá ser apresentada uma planta em escala adequada, contendo em hachura, as áreas a serem cobertas pelo sistema de água (a ser obtido junto ao prestador de serviços) e pelo sistema de esgoto com indicação de vazão bruta ofertada e a vazão esgotada para a ETE, para as etapas de implantação.
c) Rede Coletora, Interceptores e Emissários:
Plantas de conjunto de ruas contendo:
4 Indicação das bacias e sub-bacias; com as respectivas densidades demográficas;
5 Cadastros atualizados;
6 Designação dos logradouros e bairros;
7 Distância entre poços de visita;
8 Diâmetro e tipo de material das tubulações projetadas;
9 Sentido de caimento e declividades das tubulações;
10 Cotas das superfícies superiores dos tampões dos poços de visita;
11 Cotas dos fundos dos poços
12 Cotas das chegadas das tubulações;
13 Profundidades dos poços;
14 Alturas de degraus, dentre outros;
15 Projeção de novas ligações apresentando as bases utilizadas;
d) Elevatórias
Plantas de situação, locação e de interligação dos barriletes e canalizações, planta de urbanização da área, todas as plantas e cortes necessários à construção da obra, inclusive escadas de acesso, caixas de passagem, detalhes dos barriletes de sucção e recalque, detalhes de ancoragem e bases de apoio de equipamentos, monovias e detalhes construtivos. Projeto elétrico com eventual automação dos equipamentos. Quadro de peças contendo especificações e quantidades.
e) Linhas de Recalques
Plantas de caminhamento e locação com respectivos perfis contendo localização de curvas horizontais e verticais. Plantas de detalhes de ancoragens e obras de arte. Perfil reduzido com indicações da linha piezométrica e das linhas de pressões transientes máximas e mínimas.
Os perfis deverão conter os seguintes elementos:
16 estaqueamento;
17 cotas do terreno e da geratriz inferior da tubulação;
18 diâmetro e tipo de material das tubulações projetadas;
19 declividade;
20 profundidade.
f) Estação de Tratamento
No seu dimensionamento devem ser considerados os aspectos característicos de lançamento, sua carga poluidora, estado, capacidade e tipos de utilização do corpo receptor. Deverão ser indicadas a vazão e características do efluente bruto quanto a DBO, Coliformes fecais.
Deverão ser apresentados os parâmetros de qualidade da água previstos para o efluente da ETE.
As peças gráficas deverão conter plantas, cortes, detalhes de base de apoio de equipamentos, localização de aberturas de passagens de tubulações, indicações nas plantas e cortes de localização e dimensão geral das diversas unidades e tudo mais que houver no sentido de permitir a sua perfeita compreensão.

8.16  Geral
a) Projeto Hidráulico
Será constituído de memorial descritivo e de cálculo, das plantas e desenhos necessários à construção de cada unidade que compõe o sistema projetado. O memorial descritivo e de cálculo deverá abranger hipóteses de cálculo, dimensionamento hidráulico de todas as partes constituintes do sistema e obedecer às especificações da ABNT.
b) Projeto Estrutural
Será constituído de memorial de cálculo, plantas de forma e ferragens, e das diversas plantas necessárias ao perfeito entendimento de todas as estruturas a executar. Serão seguidas as Normas ABNT para estrutura de concreto armado e em estruturas de material diferente, deverão ser apresentadas as normas específicas de Entidades Nacionais ou Estrangeiras. A elaboração dos projetos estruturais deverão seguir as recomendações contidas no Anexo A;

c) Projeto Mecânico
Será constituído de memorial descritivo, plantas, cortes, perspectivas isométricas das tubulações e desenhos de layout dos equipamentos, inclusive suas dimensões e tudo que for necessário à perfeita instalação mecânica. Deverão ser apresentados manuais de instalação, operação e manutenção dos equipamentos.
d) Projeto Elétrico e de Automação
O projeto elétrico e de automação deverão constar de memorial de cálculo, especificações, plantas e cortes de acordo com as Normas específicas da ABNT e da CAERD. Abrangerá o projeto das instalações elétricas prediais de luz e força, da linha de transmissão, das sub-estações abaixadoras, caso necessárias, cabines, quadros de controle, proteção, comando, alimentação de motores elétricos, inclusive automação das estações elevatórias e dos equipamentos que se fizerem necessários, localização das sub-estações e quadros. A iluminação externa deverá estar de acordo com o projeto urbanístico. A elaboração dos projetos elétricos deverá seguir as recomendações contidas no Anexo A;
Do projeto elétrico devem constar os seguintes elementos: a) memória de cálculo; b) diagramas elétricos (unifilar, funcional, de interligação); c) tabelas de cargas de diagramas elétricos; d) especificações técnicas de materiais, componentes e equipamentos elétricos, conforme padrões da CAERD; e) desenhos das instalações de iluminação, de força, de comunicação, de proteção contra descargas atmosféricas, de aterramento e de comando; f) plantas de situação e localização; g) lista de materiais, etc.
Deve ser apresentado memorial descritivo da solução adotada, descrevendo o funcionamento das unidades projetadas e apresentando uma descrição resumida dos equipamentos. Se for o caso, as interfaces com o sistema existente devem ser perfeitamente identificadas. No caso de ampliação de instalação, deve ser apresentado um roteiro de procedimentos para que seja evitado, ao máximo, interrupções no sistema existente.
Devem ser anotados os dados do profissional responsável pelo projeto elétrico. No projeto de pára-raios, deve-se evitar a utilização de eletrodutos plásticos, quando estiverem em local sujeito à ação dos raios solares. 
O projeto de automação de operação das unidades deverá atender aos requisitos básicos necessários e demais condições exigidas pela SEGG/CAERD.
e) Projeto das Instalações Hidráulicas, Sanitárias e Prediais
Será constituído de memorial descritivo, planta e cortes, de acordo com as normas da ABNT, inclusive perspectiva isométrica com indicações de diâmetros, comprimentos, peças e conexões, relação de materiais e especificações de serviços. A elaboração destes projetos deverá seguir as recomendações contidas no Anexo A.
f) Projeto Arquitetônico e Urbanístico
Deverão ser apresentadas todas as plantas baixas, cortes, fachadas e demais detalhes necessários ao perfeito entendimento dos elementos a construir (Estações Elevatórias, ETE, etc.). Todas as plantas e fachadas apresentadas deverão conter indicações dos materiais de acabamento de paredes e pisos.
O projeto urbanístico deverá proporcionar uma perfeita integração das áreas adjacentes e constará de plantas de drenagem, acessos, estacionamentos, ajardinamentos, acabamentos, indicações de movimentos de terra necessários, discriminação da vegetação a ser plantada e dos materiais a serem empregados na pavimentação. A elaboração destes projetos deverá seguir as recomendações contidas no Anexo A.
g) Projeto de Construção Civil
Os elementos construtivos do projeto arquitetônico deverão ser detalhados em plantas e cortes, de modo a não deixar dúvidas para a sua execução. Deverão ser apresentadas plantas de fundações, indicando profundidades, taxas de terreno, sondagem de reconhecimento de solo e justificativa dos tipos de fundações adotadas.
Deverão ser apresentados o processo executivo a empregar na construção civil, a metodologia e o plano de obra mais adequado. A elaboração destes projetos deverá seguir as recomendações contidas no Anexo A.
h) Relação de Serviços, Materiais, Equipamentos e Quantitativos
Deverão ser relacionados todos os serviços, materiais e equipamentos com respectivos quantitativos, necessários à implantação das obras.
Os quantitativos de materiais e serviços serão codificados de acordo com a tabela de custos do SINAPI e deverão ter um grau de exatidão e confiabilidade tal que permita à Contratante utilizá-los na execução das obras. Caso não exista item correspondente no SINAPI, os custos apresentados deverão ser os praticados no mercado, com as devidas comprovações.
i) Orçamento
Deverá ser apresentado um orçamento detalhado em moeda nacional de todas as obras, serviços, materiais e equipamentos constantes do projeto apresentado, seguindo, sempre que possível, as tabelas do SINAPI.
j) Especificações dos Serviços, Materiais e Equipamentos
Deverão ser incluídas neste item as especificações detalhadas dos materiais e equipamentos a serem adquiridos, tais como materiais elétricos, hidráulicos, bombas, etc., ressaltando a quantidade e detalhes relacionados com o seu funcionamento. 
Deverão ser apresentadas também, as especificações de todos os serviços a serem contratados, indicando o material a usar, a sua quantidade, processo executivo e detalhes que sirvam à instalação dos equipamentos, inclusive a forma de remuneração de cada serviço a ser executado nas obras, quando tais especificações.

k) Manual de operação
O Manual de Operação deve orientar as ações quanto aos procedimentos operacionais dos Sistemas de Esgotamento Sanitário. Deve ser claro, objetivo e de fácil compreensão. Seu conteúdo deve abordar, no mínimo, os seguintes itens:
21 Descrição sucinta da concepção do sistema;
22 Fluxograma dos processos e descrição das unidades operacionais;
23 Instruções detalhadas para as partidas iniciais das unidades referentes a processos de tratamento;
24 Operação das unidades constituintes, indicando as ações necessárias ao bom desenvolvimento e rendimento das unidades e/ou equipamentos eletromecânicos;
25 Diagrama de decisão e de procedimentos dos processos operacionais (situações normais e emergenciais);
26 Manutenção preditiva e preventiva das unidades;
27 Cuidados necessários para manutenção da segurança e higiene do trabalho.

14. [bookmark: __RefHeading___Toc479864525]ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS
Os trabalhos de fiscalização e acompanhamento dos projetos serão executados pela Equipe Técnica da SEGG/CAERD.
A Equipe Técnica composta por representante da SEGG/CAERD acompanhará todas as etapas de elaboração dos projetos.
Para a realização desse acompanhamento deverão ser realizadas reuniões periódicas entre representantes da fiscalização e da Contratada.

15. [bookmark: __RefHeading___Toc479864526]EQUIPE PARA REALIZAÇÃO DOS PROJETOS
O contratante propõe a constituição de uma equipe mínima requerida para realização dos projetos, inclusive com a qualificação mínima necessária de cada membro da equipe chave, conforme especificado no ANEXO I – ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS. 

15.1  coordenador de projeto
5. Coordenador de Projeto – Engenheiro Civil ou Sanitarista, devidamente registrado no CONFEA-CREA, com experiências profissionais em Projetos de Sistema de Esgotamento Sanitário, com características condizentes com o objeto da licitação, comprovada através de Certificado de Acervo Técnico – CAT.

15.2  equipe chave
b) Engenheiro Projetista de Saneamento – Engenheiro Civil ou Sanitarista, devidamente registrado no CONFEA-CREA, com experiência profissional em Projetos de Sistema de Esgotamento Sanitário, com características condizentes com o objeto da licitação, comprovada através de Certificado de Acervo Técnico – CAT;
c) Engenheiro Civil - devidamente registrado no CONFEA-CREA, com experiência em orçamentos para projetos de sistemas de esgotos sanitários, com características condizentes com o objeto da licitação, comprovada através de Certificado de Acervo Técnico – CAT;
d) Engenheiro Eletricista - devidamente registrado no CONFEA-CREA, com experiência em Projetos Elétricos de alta e baixa tensão, com características condizentes com o objeto da licitação, comprovada através de Certificado de Acervo Técnico – CAT;
e) Engenheiro Civil, devidamente registrado no CONFEA-CREA, com experiência profissional em projetos de estrutura, com características condizentes com o objeto da licitação, comprovada através de Certificado de Acervo Técnico – CAT;

15.3 EQUIPE AUXILIAR MÍNIMA
f) Engenheiro Júnior, devidamente registrado no CONFEA-CREA com no mínimo 01 (um) ano de formado com experiência na elaboração de projetos de saneamento; comprovado pela carteira profissional e Curriculum vitae;
g) Desenhista Projetista com no mínimo 01 (uma) experiência profissional, comprovada através da apresentação de Curriculum Vitae.
h) Desenhista / Cadista com no mínimo 01 (uma) experiência profissional, comprovada através da apresentação de Curriculum Vitae.

16. [bookmark: __RefHeading___Toc479864527]EQUIPE DE ESCRITÓRIO EM PORTO VELHO
Para a realização dos projetos constantes do presente Projeto Básico, a empresa proponente deverá manter, no período de suas elaborações, um escritório na cidade de Porto Velho, sendo que esse escritório deverá ser estruturado com uma Equipe Técnica Mínima que permita discutir com a contratante e a SEGG/CAERD a solução de todas as pendências surgidas durante todo o período de elaboração dos estudos. 
A contratada deverá manter em Porto Velho, no mínimo, o engenheiro coordenador de projeto e cinco engenheiros de acordo com a especialidade da equipe técnica chave, nos primeiros 10 (dez) meses de contrato, etapa onde acontecerão as definições de projeto. No restante do período de contrato a equipe de Porto Velho poderá ser reduzida, desde que a equipe prevista no edital seja mantida no escritório sede da empresa, e dê subsídio à equipe de Porto Velho para a continuidade da elaboração dos projetos de esgotamento sanitário do Sistema Norte da Cidade.
O escritório deverá ser estruturado de maneira que permita a realização de reuniões com a equipe da contratante.

17. [bookmark: __RefHeading___Toc479864528]QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA PROPONENTE
É necessária a apresentação de prova de inscrição ou registro da Proponente, junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da Proponente.
A Proponente deverá comprovar Capacitação Técnico-Operacional:
a) Comprovação de que a Proponente possui Atestado (s) de capacidade técnico-operacional, que comprove(m) que a proponente tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta Estadual, Municipal e Federal para empresas privadas, execução de projeto(s)/serviço(s) de características técnicas condizentes às do objeto da presente seleção. Cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica e valor significativo tenha(m) sido:
Elaboração de Projetos Básicos e Executivos de Esgotamento Sanitário
Comprovação da elaboração de projeto de sistema completo de esgotamento sanitário, assim entendido aquele sistema que englobe, no mínimo, as seguintes unidades: rede coletora, interceptor, elevatória e estação de tratamento para tratamento de esgoto doméstico, proveniente de rede pública de coleta, não sendo aceitos atestados de unidades para tratamento de esgoto não doméstico. Atestados de estudos, projetos elétricos e estruturais isolados, não servem como comprovação de elaboração de projetos de sistema completo de esgotamento sanitário.
É perfeitamente válida a apresentação de um atestado com a devida ART ou   mais, desde que englobe a elaboração dos projetos dos sistemas completos acima descritos. 
Somente serão aceitos atestados com a devida ART, que comprovem a execução de projetos de sistemas completos, não sendo válida a apresentação de atestados que comprovem a execução de projetos de apenas partes destes sistemas.
A empresa proponente deverá apresentar atestado com ART e/ou CAT para serviços realizados em projetos, com população de projeto (fim de plano) no mínimo de 67 mil habitantes, quantitativo equivalente a 20% da população do Sistema Norte, no prazo máximo de 15 (quinze) meses, ou no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias. Serão considerados apenas atestados e/ou CAT de projetos para Distritos ou cidades.
A empresa proponente deverá apresentar relação nominal dos profissionais de nível superior, da equipe chave, acrescida de cópia dos respectivos currículos e a indicação das funções que lhes serão atribuídas na equipe.
Será indispensável à inclusão de profissionais com experiência, nas funções e áreas de especialização indicadas no item Coordenador de Projetos e Equipe Chave.
Caso haja substituição do Coordenador de Projetos ou de membros da Equipe Chave, essa substituição deverá ser previamente aprovada pela Fiscalização.
Os critérios para a apresentação de documentos da proponente e de sua equipe técnica estão definidos no ANEXO I – ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS deste Edital.

18. [bookmark: __RefHeading___Toc479864529]PREÇO TOTAL E FORMA DE REMUNERAÇÃO
O preço total estimado para a elaboração dos projetos básicos e executivos dos sistemas de esgotamento sanitário de Porto Velho - Sistema Norte,  é de R$ 8.678.445,60 (Oito milhões, seiscentos e setenta e oito mil, quatrocentos e quarenta  e cinco reais e sessenta centavos).
As parcelas somente serão pagas após aprovação dos relatórios e autorização pela Fiscalização.
Projetos Básicos:
Será pago conforme o estabelecido no cronograma físico-financeiro (conforme consta no item 23), na finalização de cada etapa de serviço estipulado em cronograma.
Projetos Executivos:
Será pago conforme o estabelecido no cronograma físico-financeiro (conforme consta no item 23), na finalização de cada etapa de serviço estipulado em cronograma.
Estudos Ambientais:
Será pago conforme o estabelecido no cronograma físico-financeiro (conforme consta no item 23), na finalização de cada etapa de serviço estipulado em cronograma.
Os serviços de campo têm como quantitativos estimativos aqueles descritos na tabela a seguir, tendo como objetivo balizar as propostas das empresas proponentes. 


	Quantitativos dos Estudos de Campo
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade

	Estudos Geotécnicos

	Mobilização e Desmobilização
	und
	                                 1,00 

	Instalação do equipamento (SPT)
	furo
	                             107,00 

	Sondagem a percursão (SPT) Profmédia=10m
	m
	                           1.070,00 

	Instalação do equipamento (Trado)
	furo
	                             409,00 

	Sondagem Trado, Prof projeto=6m
	m
	                           2.454,00 

	Estudos Topográficos

	Redes e cursos d'água (novo levantamento)
	 km 
	                              389,00 

	Redes e cursos d'água (validação)
	km
	                              300,00

	Áreas das unidades
	 m² 
	                         17.400,00 

	Ensaios de Solo
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ensaio de granulometria
	und
	30,0000

	Limite de liquidez
	und
	30,0000

	Limite de plasticidade
	und
	30,0000

	Ensaio de compactação normal
	und
	30,0000



19. [bookmark: __RefHeading___Toc479864530]COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS
O parâmetro utilizado para definição do valor para remuneração dos serviços objeto deste Projeto Básico foi o Valor da Mediana das Cotações (anexo), realizada pela Contratante, com data base de Maio de 2016. 

20. [bookmark: __RefHeading___Toc479864531]CRITÉRIO DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS
Deverão ser obedecidas as seguintes condições gerais:
 O contratado deverá apresentar o Planejamento de Execução dos Serviços seguindo as orientações do Cronograma Físico-Financeiro, para análise e aprovação da Comissão de Fiscalização. Nenhum serviço poderá ser iniciado sem a aprovação do Planejamento de Execução por parte da Comissão de Fiscalização.
 O Planejamento de Execução dos Serviços deverá seguir também as orientações técnicas da Comissão de Fiscalização, sobre tudo no aspecto da natureza e ordem de execução dos serviços contratados.
 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços efetivamente executados pela Contratada e aprovados pela Fiscalização e que estejam no Planejamento de Execução dos Serviços aprovados pela Comissão de Fiscalização.
 A discriminação e quantificação dos serviços na medição deverão respeitar rigorosamente o valor do contrato, inclusive critérios de medição estabelecido pela Comissão de Fiscalização no Planejamento de Execução de Serviços e pagamento.
 O Contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas medições de serviços aprovadas pela Fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas no Contrato;
 A medição dos serviços será feita de acordo com os critérios preestabelecidos no Planejamento de Execução dos Serviços bem como na regulamentação de preços e especificações;
Pagamentos:
Não caberá nenhum pagamento adicional aos preços contratuais, uma vez que nos mesmos estão incorporadas as particularidades do local e do projeto; 
Uma vez aprovadas as medições e as faturas correspondentes, estas serão pagas ou creditadas de acordo com a cláusula contratual específica.
Para liberação do pagamento dos serviços realizados, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
Na primeira medição:
1. Carta de solicitação da medição;
2. Comprovante de registro dos serviços no CREA/RO – ART (Autenticada);
3. Inscrição da Obra da Seguridade Social – CEI;
4. Comunicação à Diretoria Regional do Trabalho – DRT;
5. Comprovante de recolhimento do ISSQN da Prefeitura;
6. Certidão negativa da Fazenda Estadual;
7. Certidão negativa da Receita Federal;
8. Certidão da Dívida Ativa da União;
9. Certidão negativa do INSS;
10. Certidão negativa municipal;
11. Certidão de Regularidade do FGTS;
12. Guia GPS INSS (original / autenticada);
13. Guia GFIP INSS (original / autenticada); 
14. Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhistas – CNDT
15. Carta de encaminhamento da relação de documentos para medição;
16. Cópia da carta de solicitação de medição protocolada;
17. Relatório de Andamento demonstrando a etapa dos serviços, contendo todas as informações necessárias e o cronograma atualizado de desenvolvimento dos trabalhos, assinado pelo Responsável Técnico da empresa e carimbado pelos Fiscais de Projeto da SEGG/CAERD.
r)	Boletim de Medição datado com o período da medição, assinado e carimbado pelos Fiscais de Projeto da SEGG/CAERD e pelo Responsável Técnico da empresa.
A partir da segunda medição:
1. Relatório de Andamento demonstrando a etapa dos serviços, contendo todas as informações necessárias e o cronograma atualizado de desenvolvimento dos trabalhos, assinado pelo Responsável Técnico da empresa e carimbado pelo fiscal do projeto da SEGG/CAERD
2. Boletim de Medição datado com o período da medição, assinado e carimbado pelos Fiscais do Projeto e pelo Responsável Técnico da empresa.
3. Comprovante de recolhimento do ISSQN da Prefeitura;
4. Certidão negativa da Fazenda Estadual;
5. Certidão negativa da Receita Federal;
6. Certidão da Dívida Ativa da União;
7. Certidão negativa do INSS;
8. Certidão negativa municipal;
9. Certidão de Regularidade do FGTS;
10. Guia GPS INSS (original / autenticada);
11. Guia GFIP INSS (original / autenticada);
12. Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhistas – CNDT
Para fins de liberação e pagamento da 1ª Medição, deverão ser comprovados os recolhimentos dos encargos previdenciários referente à mesma. Tal procedimento se repetirá nas medições subsequentes, até conclusão da obra, ficando vinculada à emissão do Termo de Recebimento Provisório, a aferição de todos os recolhimentos.
As medições serão elaboradas mediante avaliações mensais dos serviços executados, com base no cronograma físico-financeiro apresentado, acompanhadas do relatório emitido pela Comissão Fiscalizadora nomeada.
As medições serão irreajustáveis pelo período de um ano, conforme legislação vigente.
         As medições serão processadas e efetuadas seus pagamentos até o trigésimo dia da data final de cada medição efetuada.

21. [bookmark: __RefHeading___Toc479864532]APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS
· 	Proposta Técnica 
A Proposta Técnica deverá ser apresentada conforme especificado no ANEXO I – ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS.
· Proposta de Preços
Deverão ser apresentados preços separados para cada ETAPA de desenvolvimentos dos estudos e projetos a saber:
c) Projeto Básico;
d) Projeto Executivo;
e) Estudos Ambientais;
Os preços serão globais, para cada etapa de desenvolvimento dos projetos.

Na proposta de preços deverão ser apresentados:
14 Composição do Custo Unitário dos Serviços
15 Cronograma físico-financeiro
16 Composição dos Encargos Sociais
17 Composição das Percentagens para Benefícios e Despesas Indiretas (BDI)
18 Dados Bancários
A inobservância a qualquer um dos itens da “Proposta de Preços” listado acima implicará na desclassificação da proposta e consequente eliminação da proponente.
A empresa devera elaborar o seu custo com a incidência de custo indiretos, impostos e lucro, podendo utilizar-se da metodologia de cálculo do “fator k”, conforme cartilha do TCU – Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias de obras públicas.

22. [bookmark: __RefHeading___Toc479864533]APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS DO SISTEMA NORTE
Os produtos a serem apresentados são identificados no mapa geral seguinte.
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Produto 1 – 01, 02, 03, 04, 05, 20, 21, 22, 24, 26, 27, 28, 29, 30, 31, E01, E02, E05;
Produto 2 – Estação de Tratamento;
Produto 3 – 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 25, E04, N03, N04;
			 (
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		SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar
Porto velho, Rondônia. 

Produto 4 – 08, 09, 10, 11, E03, N01, N02.  
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23. [bookmark: __RefHeading___Toc479864534]PRAZOS
Para a elaboração dos projetos básicos e executivos, objeto deste Projeto Básico deverá ser observado o prazo de 15 (quinze) meses a contar da emissão da ordem de serviço e prorrogáveis de acordo com o interesse das partes.
O prazo de entrega dos serviços deverá obedecer rigorosamente o constante no Projeto Básico, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, conforme Cronograma Físico-Financeiro de desembolso anexo.
A Ordem de Serviço será dada após a assinatura do Contrato.
A licitante deverá apresentar o seu cronograma de trabalhos destacando-se as necessárias fases, observado o cronograma físico-financeiro de desembolso, com a indicação do início e da conclusão de cada etapa.
O prazo total da licitante deverá coincidir com o prazo estabelecido neste Projeto Básico; deverão ser propostos os prazos parciais para a execução de cada uma das fases dos trabalhos e indicação das datas-marco; indicando em cada fase o período total e o período de cada uma das atividades que as compõem.
O cronograma físico-financeiro da contratante está demonstrado a seguir:
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24. [bookmark: __RefHeading___Toc479864535]APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS
Os trabalhos deverão ser apresentados em volumes individualizados por projeto conforme padrões dos prestadores de serviços e conforme descrito anteriormente. 
As versões iniciais dos projetos, destinadas às análises, deverão ser entregues em 3 vias apresentadas em pasta dois furos, nos padrões definidos pelo prestador de serviços, acompanhadas dos correspondentes documentos originais inseridos em mídia eletrônica, com um total de 3 vias, aceita pelos prestadores de serviços.
As versões finais dos estudos e projetos, após a emissão dos pareceres e depois de atendidas todas as solicitações de ajustes emitidas pelo Contratante e pelo prestador de serviços e pelos órgãos financiadores, deverão ser entregues em 4 vias, apresentadas em pasta dois furos nos padrões dos prestadores de serviços, acompanhadas dos correspondentes documentos originais inseridos em mídia eletrônica aceita pelos prestadores de serviços, com um total de 4 cópias.

25. [bookmark: __RefHeading___Toc479864536]DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
· Fiscalizar a execução dos serviços e efetuar o recebimento deste em conformidade com o projetado;
· Aplicação das penalidades;
· Zelar pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas;
· Prestar todas as informações indispensáveis para regular a execução dos serviços;
· O pagamento oportuno dos serviços devidos.

26. [bookmark: __RefHeading___Toc479864537]DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
· Atender às exigências do edital e seus anexos;
· Fazer no prazo previsto entre a ordem de serviço e o início dos serviços, o exame do material técnico disponibilizado, disposto no Projeto Básico, de modo a poder em tempo hábil e por escrito a apresentação de todas as divergências e dúvidas porventura encontradas, para o devido esclarecimento e aprovação;
· Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às expensas no total ou em parte o objeto do contrato, na parte em que se verificarem incorreções resultantes do serviço prestado;
· Conduzir a execução dos serviços pactuados em estrita conformidade com o projeto básico aprovado pela contratante, guardadas as normas técnicas pertinentes à natureza e finalidade do empreendimento;
· Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução dos serviços; 
· Assumir todas as despesas de pessoal, encargos fiscais e trabalhistas e outras despesas que se fizerem necessárias correrão por conta da empresa;
· Correrão por conta da empresa executora às expensas por acidentes de trabalho e fatos semelhantes a estes, até a emissão do termo de recebimento definitivo dos serviços;
· Comunicar a administração em até quarenta e oito (48) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos por motivos supervenientes, que a impeçam mesmo que temporariamente de cumprir suas obrigações, deveres e responsabilidades relativas a execução do contrato;
· Permitir e facilitar a inspeção pela Fiscalização, inclusive prestar informações e esclarecimentos a esta quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos para a execução dos serviços;
· Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
· Obedecer aos prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro;
· A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação na licitação, conforme previsto no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93;
· A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
· A contratada fica obrigada a validar as peças técnicas existentes que serão fornecidas pela SEGG/CAERD.


27. [bookmark: __RefHeading___Toc479864538]SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES
Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a Contratante poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à Contratada, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante poderá, ainda, garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, conforme o caso, a saber:


1.1. Advertência 
O aviso por escrito, emitido quando a Contratada descumprir qualquer obrigação, será expedido pelo Gestor/Fiscal do contrato ou servidor responsável pelo recebimento do objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o contrato, nos seguintes casos: 
Quando se tratar de execução de serviços, caso seja identificado atraso superior a 15 (quinze) dias no cumprimento das metas em relação ao cronograma físico aprovado, não justificado pela Contratada; 
Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto da licitação, sendo a advertência registrada e fundamentada em documento específico. 
Nas hipóteses de má execução dos serviços ou de fornecimento irregular de equipamento e/ou materiais não atendendo ao previsto neste Projeto Básico.

1.2.  multa 
A CONTRATADA, em razão de inadimplências, inclusive as referentes ao retardamento na execução dos serviços, sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar a CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual.
Se a CONTRATADA recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar a CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado.
A CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a CONTRATADA se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

2 Inexecução total ou parcial do contrato;
3 Apresentação de documentação falsa;
4 Comportamento inidôneo;
5 Fraude fiscal;
6 Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.


As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:



	Item
	Descrição da Infração
	Grau
	Multa*

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	02
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	03
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os casos contratuais por dia e por unidade de atendimento
	05
	3,2% por dia

	04
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência
	05
	3,2% por dia

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, por ocorrência
	04
	1,6% por dia

	06
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente ou deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	07
	Fornecer informação pérfida de serviço
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, DEIXAR DE

	08
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência
	05
	3,2% por dia

	09
	Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico, no Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência
	03
	0,8% por dia

	10
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZACAO, por ocorrência
	03
	0,8% por dia

	11
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por esse contrato; por serviço, por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	12
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	13
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência
	01
	0,2% por dia

	14
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda as necessidades do órgão, por funcionário e por dia
	01
	0,2% por dia


3 Incidente sobre o valor mensal do contrato. (fonte PGE/RO)


As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantes, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do Contrato, o que ensejará a rescisão contratual;
As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;
As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observando o princípio da proporcionalidade;
A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, bem como em sistemas Estaduais;

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com Órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do Contrato decorrente da licitação:
Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

27.3 DAS MULTAS
Ressalvadas os motivos de Força Maior ou Caso Fortuito que deverão ser devidamente comprovados pela CONTRATADA, a CONTRATANTE sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 aplicará as seguintes multas:
5.1 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, vírgula, nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;
5.2 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da Secretaria Executiva do Gabinete do Governador, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;
5.3 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de entrega objeto da licitação;



Nos casos de recusa ou inexecução:

6.1 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria Executiva do Gabinete do Governador ou inexecução parcial do objeto da licitação, calculado sobre a parte inadimplente;
6.2 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
6.3 A incidência de qualquer das multas moratórias previstas no contrato não eximirá a contratada da obrigação de efetuar os reparos e correções necessários na obra.


28. [bookmark: __RefHeading___Toc479864539]RECEBIMENTO E ENTREGA
O recebimento dos serviços constantes neste Projeto Básico só será efetuado após análise da Equipe de Recebimento/Fiscalização composta de Técnicos da Contratante e da SEGG/CAERD, que emitirá um parecer sobre os produtos apresentados. O Recebimento Definitivo somente será efetivado pela Contratante após a apresentação pela Contratada da Certidão Negativa de Débito fornecida pelo INSS, Certificado de Recolhimento de FGTS e comprovação de pagamento das demais taxas, impostos e encargos incidentes sobre o objeto do Contrato.

29. [bookmark: __RefHeading___Toc479864540]ASPECTOS DE ORDEM LEGAL
A licitação decorrente do presente Projeto Básico será regida pelo que dispõe a LEI DE LICITAÇÕES Nº. 8.666 de 21/06/93, com as alterações da Lei Nº. 8.883 de 08/06/94 e da Lei Nº. 9.648 de 27/05/98.

Porto Velho, 19 de Abril de 2017.


Roberto Cunha Monte
Mat.09235-1

De acordo,


IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR
Diretora Presidente da CAERD
Gestora dos Contratos do PAC – Saneamento/RO
DOE Nº. 2678, de 13 de abril de 2015
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ANEXO I
ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

A Proposta Técnica deverá ser redigida com clareza e de maneira metódica e racional, de modo a oferecer fácil compreensão, apresentada em papel timbrado da Licitante, preparada e elaborada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, numerada, rubricada em todas as suas folhas e assinada, na última, pelo representante legal da Licitante.












Nesse documento a Licitante deverá demonstrar o conhecimento do problema, sua qualificação técnica e gerencial e a qualificação de sua equipe técnica; descrever e justificar a metodologia os recursos humanos e materiais que serão utilizados para a execução dos SERVIÇOS. 

A Proposta Técnica deverá incluir os seguintes tópicos: 

· ÍNDICE  
· APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 
· EXPERIÊNCIA DO PROPONENTE  
· CONHECIMENTO DO PROBLEMA  
· PLANO DE TRABALHO E METODOLOGIA  
· ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  
· EQUIPE TÉCNICA  
· TERMO DE ENCERRAMENTO DA PROPOSTA.

A Proposta Técnica deverá ser apresentada em formato A-4, fonte Arial, tamanho 12, normal, espaçamento simples, com a página configurada com as margens inferior e superior de 2,5 cm, esquerda de 2,5 cm e direita de 1,0 cm. Integradas ao texto da proposta poderão ser apresentadas peças gráficas, a exemplo de desenhos, esquemas, diagramas, gráficos e tabelas, que poderão ser apresentadas em formato A-3 e as folhas correspondentes dobradas para se encaixarem na montagem em formato A-4. Para efeito de contagem de páginas da proposta, cada folha apresentada em formato A3, desde que se enquadre nas condições estipuladas para utilização destes formatos, será computada como uma página (em formato A4).  
Qualquer referência à quantidade de páginas contidas neste ANEXO I deve ser entendida como página em formato A-4, salvo quanto explicitamente indicado ao contrário. 
 	O ÍNDICE deverá ser apresentado em apenas uma página formato A-4, incluindo os títulos e o número da página de cada tópico apresentado, dentro da sequência de itemização estabelecida para a Proposta Técnica. A numeração das páginas será iniciada a partir da página do Índice, podendo os números ser inseridos por qualquer processo, não se permitindo apenas a numeração feita manualmente. Este tópico não será pontuado. 
 	Em caso de não inclusão do “Índice” no corpo da Proposta Técnica, ou sua inclusão em desacordo com o solicitado, o Proponente será penalizado conforme estabelecido no ANEXO II – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS. 
 	O Proponente deverá iniciar sua Proposta Técnica através da APRESENTAÇÃO, a qual deverá resumir o conteúdo da proposta, em uma página - formato A-4, e registrar os pontos principais relativos à elaboração da mesma e os aspectos técnicos do projeto que, no seu entendimento, devam ser destacados. Este tópico não será pontuado. 
Em caso de não inclusão da “Apresentação” no corpo da Proposta Técnica, ou sua inclusão em desacordo com o solicitado, o Proponente será penalizado conforme estabelecido no ANEXO II – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS. 
A Proposta Técnica será estruturada nos tópicos de 1(um) a 5 (cinco) descritos em sequência, os quais devem estar facilmente identificáveis no desenvolvimento da mesma, sendo pontuada conforme indicado no ANEXO II – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS.  
A experiência do Proponente será comprovada pelo tempo de seu registro no CREA e da apresentação de atestados fornecidos por entidade pública ou privada, em seu nome e/ou de seu Responsável Técnico, comprovando ter o Proponente executado serviços de natureza semelhantes e compatíveis com o objeto da Licitação.  


1 EXPERIÊNCIA DO PROPONENTE 

1.1 Tempo de Registro do Proponente. 
 	A contagem de tempo de registro do Proponente no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA será feita por meio da Certidão de Registro e Quitação fornecida por este órgão.  
 
1.2 Atestados em nome do Proponente e/ou de seu Responsável Técnico 
Os atestados comprobatórios deverão estar devidamente registrados no CREA e acompanhados das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT’s) por ele emitidas, não sendo aceitos atestados de execução de obras ou de fornecimento de bens.  
 	Deverá(ão) ser apresentado(s) atestado(s), cujo(s) teor(es) deverá(ão) estar em consonância com as seguintes exigências: 
f) Execução de projeto de sistema completo de esgotamento sanitário, assim entendido aquele sistema que englobe, no mínimo, as seguintes unidades: rede coletora, interceptor, elevatória e estação de tratamento para tratamento de esgoto doméstico, proveniente de rede pública de coleta, com porte compatível, ou seja, população de projeto (fim de plano) no mínimo de 67 mil habitantes (correspondente a 1/5 (um quinto) da população estimada para o Setor Norte de Porto Velho), não sendo aceitos atestados de unidades para tratamento de esgoto não doméstico. Atestados de estudos, projetos elétricos e estruturais isolados, não servem como comprovação de elaboração de projetos de sistema completo de esgotamento sanitário. É perfeitamente válida a apresentação de um único atestado que englobe a elaboração dos projetos dos dois sistemas completos acima descritos, desde que sejam explicitados tais sistemas e estes estejam de acordo com o solicitado.  
Somente serão aceitos atestados que comprovem a execução de projetos de sistemas completos, não sendo válida a apresentação de atestados que comprovem a execução de projetos de apenas partes destes sistemas.
Deverão ser apresentados no mínimo 1 atestado de responsabilidade técnica com características iguais ou superiores ao descrito acima.
Não será aceito atestado de profissional detentor de acervo técnico com contrato de regime de prestação de serviços, para efeito de comprovação do quadro permanente da Empresa.
Este item será pontuado conforme o disposto no item ANEXO II – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS.

2 CONHECIMENTO DO PROBLEMA 
 
Neste tópico o Proponente deverá apresentar a sistemática proposta para o desenvolvimento dos trabalhos do sistema de esgotamento sanitário da cidade de Porto Velho, bem como os métodos de execução dos serviços objeto da presente Licitação, devendo, obrigatoriamente, contemplar os seguintes itens: 
 

2.1 Conhecimento Técnico do Problema 
 
3 Pesquisa e análise de informações: apresentar seu conhecimento sobre o acervo de dados e informações existentes acerca do objeto em licitação e demonstrar o seu conhecimento das condições locais de implantação dos projetos.  

4 Dificuldades técnicas previsíveis: indicar as dificuldades técnicas que poderão surgir ao longo do desenvolvimento dos trabalhos, bem como as particularidades que poderão influir nas soluções, tendo em vista as condições locais. 

5 Aspectos legais envolvidos nos projetos: indicar os principais aspectos legais intervenientes nos estudos/projetos a executar, especialmente no que diz respeito à legislação ambiental e de recursos hídricos. 

6 Resolução técnica do problema: apresentar os principais procedimentos técnicos a serem adotados na elaboração dos estudos/projetos, enfatizando as formas e alternativas das soluções possíveis e as interfaces entre inspeção de campo, levantamentos e desenvolvimento dos trabalhos. 
 
2.2 Conhecimento Logístico do Problema 
 
a) Dificuldades logísticas previsíveis: apresentar de que maneira pretende desenvolver os levantamentos de dados e os respectivos estudos/projetos, expondo as dificuldades logísticas previsíveis. 

b) Soluções possíveis de serem adotadas: indicar, face às dificuldades avaliadas, as possíveis soluções a serem dadas no desenvolvimento dos trabalhos, particularmente quanto às interfaces de visitas técnicas, levantamentos de campo, etc.. 

O tópico “Conhecimento do Problema” deverá ser apresentado em, no mínimo, 20 ( vinte) páginas, obedecendo às diretrizes de formatação e montagem estabelecidas no Item “Introdução”.  O não atendimento a essa exigência, ainda que parcial, implicará na perda total dos pontos relativos ao tópico em questão. 





 3 PLANO DE TRABALHO E METODOLOGIA 
 
O Plano de Trabalho e a Metodologia serão apresentados pelo Proponente, através de texto dissertativo e seus anexos, conforme abaixo discriminado e de acordo com as melhores técnicas atuais de engenharia. 
Considerando o universo dos trabalhos previstos neste Projeto Básico, em termos de abrangência, localização e conteúdo/escopo, o Proponente deverá demonstrar o seu entendimento do problema no seu aspecto técnico e logístico, abrangendo os pontos enumerados em sequência.  
 
3.1 Plano de Trabalho 
 
- Texto descritivo indicando a relação das atividades e tarefas necessárias para o desenvolvimento dos trabalhos e em que consiste cada uma delas, devendo informar, ainda, suas diretrizes para a solução dos problemas. O Plano de Trabalho deverá demonstrar, de forma clara, o seu alcance e abrangência em relação ao todo do objeto e escopo desta Licitação.   
 
- Fluxograma e cronograma de execução das atividades, com apresentação gráfica da cronologia de execução das atividades e tarefas, devidamente inter-relacionadas, definindo como prevê equacionar as questões advindas das inter-relações entre as várias atividades/tarefas a serem desenvolvidas. A cronologia estabelecida deverá guardar total coerência em relação ao Plano de Trabalho e apontar os marcos referenciais previstos para a entrega dos trabalhos, com indicação dos itens sugeridos de controle por parte da SEGG/CAERD. 
 



3.2 Metodologia de Execução

Neste item o Proponente deverá informar os métodos de execução de cada uma das atividades e tarefas constantes do Plano de Trabalho, bem como expor as razões e justificativas que o levaram a adotar os fluxogramas/cronogramas apresentados e as inter-relações estabelecidas. Este texto deverá estar em estreita concordância com o apresentado no Plano de Trabalho, complementando-o onde necessário, além de explicitar as precedências adotadas para as atividades mais significativas dos cronogramas propostos. 	
O tópico “Plano de Trabalho e Metodologia” deverá ser apresentado em, no minimo, 20 (vinte) páginas, obedecendo às diretrizes de formatação e montagem estabelecidas no Item “Introdução”. O não atendimento a essa exigência, ainda que parcial, implicará na perda total dos pontos relativos ao tópico em questão. 
 
 4 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
 
Neste tópico o Proponente deverá demonstrar a maneira pretendida para composição e organização de suas equipes técnicas, bem como apresentar as instalações e equipamentos que serão disponibilizados para o desenvolvimento dos trabalhos, observados os aspectos práticos e as condições de flexibilidade exigidas, visando sempre a agilização das soluções técnicas/administrativas, no melhor entendimento de Organização e Métodos. 
Deverá abranger, também, a apresentação da esquematização sistemática com que se propõe executar os serviços, com seus processos tecnológicos e científicos, caracterizando, dessa maneira, a atuação, a criatividade e o desempenho do Proponente. 
A Estrutura Organizacional deverá ter total coerência entre as equipes técnicas e os equipamentos previstos, e destes com o Plano de Trabalho e a Metodologia, apresentados no item 3 anterior, devendo, obrigatoriamente, conter: 
  
4.1 Organograma Funcional 
O Proponente deverá apresentar o Organograma Funcional para desenvolvimento dos trabalhos, definindo as atribuições e as responsabilidades de cada área destacando as equipes técnicas a serem alocadas no desenvolvimento dos serviços, com a descrição da qualificação do pessoal necessário e a nomeação dos titulares destas equipes, bem como do engenheiro responsável pela coordenação geral de todas as atividades.   
 
4.2 Infraestrutura de Apoio 
O Proponente deverá indicar a infraestrutura que pretende disponibilizar para o desenvolvimento dos trabalhos, abrangendo os itens seguintes: 

a) Instalações físicas: para a realização dos estudos e projetos constantes do presente Projeto Básico, a empresa proponente deverá manter, no período de suas elaborações, um escritório na cidade de Porto Velho. Caso o Proponente não possua sede ou instalações na cidade de Porto Velho deverá apresentar declaração comprometendo-se a se instalar nesta cidade, em condições compatíveis com o porte e abrangência dos serviços, desde o início de sua execução, na qual constem ainda as características básicas pretendidas para estas futuras instalações físicas (área e número de postos de trabalho previstos, etc). 

b) Suporte de informática previsto: com indicação do número e das características principais dos equipamentos e os softwares a serem disponibilizados, com sua alocação dentro das equipes. 
 
Particularmente quanto à Infraestrutura de Apoio, deverá ser considerada pelo Proponente a disponibilização de um posto de trabalho, devidamente equipado, para eventual utilização pelo Engenheiro Coordenador de Projeto da SEGG/CAERD, no acompanhamento dos trabalhos. 
 	O tópico “Estrutura Organizacional” será apresentado em, no máximo, 6 (seis) páginas, obedecendo às diretrizes de formatação e montagem estabelecidas no Item “Introdução”. O não atendimento a essa exigência, ainda que parcial, implicará na perda total dos pontos relativos ao tópico em questão.  

5 .EQUIPE TÉCNICA 
 
Neste tópico o Proponente deverá apresentar a relação da equipe técnica que efetivamente atuará na execução dos serviços, com indicação do engenheiro responsável pela coordenação geral de todas as atividades inerentes ao objeto deste Edital, e os currículos dos profissionais de maior importância.  
O quadro seguinte apresenta a Equipe Técnica Mínima a ser indicada pelo Proponente, cujos currículos devem ser obrigatoriamente apresentados, e que será pontuada conforme o ANEXO II – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS.










QUADRO - Equipe Técnica Mínima 
	PROFISSIONAL  
	EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL / PERFIL EXIGIDO  
	QUANTIDADE MÍNIMA  

	Engenheiro Coordenador de Projeto  
	Profissional com no mínimo de 01 (um) ano de experiência comprovada na função de responsável técnico pela elaboração de projetos de SES’s. 
	1

	Engenheiro de Projeto de Saneamento 
	Profissional com no mínimo de 01 (um) ano de experiência comprovada em elaboração de projetos de SES’s.  
	1

	Engenheiro Orçamentista  
	Profissional com no mínimo de 01 (um) ano de experiência comprovada em elaboração de orçamento de projetos de SES’s.  
	1

	Engenheiro de Estruturas  
	Profissional com no mínimo de 01 (um) ano de experiência comprovada em elaboração de projetos de estruturas de SES’s.  
	1

	Engenheiro Eletricista  
	Profissional com no mínimo de 01 (um) ano de experiência comprovada em elaboração de projetos elétricos de SES’s.  
	1

	Projetista  
	Profissional com no mínimo de 01 (um) ano de experiência comprovada em detalhamento gráfico de projetos de SES’s.  
	1

	Observação: A comprovação de experiência solicitada em cada caso se dará pela apresentação do Cartão de Identidade Profissional do CREA , Certidão de Registro de Pessoa Física no CREA, exceto para o projetista, cuja experiência será comprovada pela Carteira de Trabalho. 



Fica proibida a participação de um mesmo profissional em equipes de Proponentes diferentes, sob pena de desclassificação de todos os Proponentes infratores. 
Para os profissionais da Equipe Técnica Mínima, o Proponente deverá comprovar a vinculação societária ou empregatícia entre o profissional e o Proponente ou declarar se tratar de profissional prestador de serviços ou subcontratado, mesmo para aqueles profissionais que extrapolem a quantidade mínima requerida, mas se enquadrem naquelas categorias. 
A vinculação entre o profissional e o Proponente deverá ser devidamente comprovada através de Contrato ou Estatuto Social ou Ficha de Registro de Empregado / Carteira de Trabalho, na data da entrega da proposta. 
 
5.1 Relação de Profissionais 
 
Deverá ser apresentada a relação de todos os profissionais a serem disponibilizados para o desenvolvimento dos trabalhos, incluída a Equipe Técnica Mínima requerida, em perfeita consonância com o Organograma apresentado no tópico Estrutura Organizacional, conforme quadro modelo apresentado em sequência. 
 










QUADRO - Relação de Profissionais 
 
	POSIÇÃO NO ORGANOGRAMA
	PROFISSIONAL
	VÍNCULO
	APTIDÕES PROFISSIONAIS RELATIVAS À POSIÇÃO NO ORGANOGRAMA

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	Vínculo com o Proponente: preencher conforme situação de: sócio, empregado ou subcontratado



 5.2 Atestados e Currículos 
 
Deverão ser apresentados os currículos de todos os profissionais indicados na Relação de Profissionais, contendo um máximo de 4 (quatro) páginas cada, impressas em formato A-4, fonte Arial, tamanho 12, normal, espaçamento simples, com as margens inferior e superior de 2,5 cm, esquerda de 2,5 cm e direita de 1,0 cm, devidamente assinados pelos respectivos titulares, relacionando os trabalhos mais relevantes e atuais.  
Para o Engenheiro Coordenador de Projeto e o Engenheiro de Projeto de Saneamento, integrantes da Equipe Técnica Mínima, o Proponente deverá apresentar atestados emitidos pelo CREA (acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT’s), que abranjam a elaboração de projetos de sistemas completos de esgotos sanitários, ou seja:
g) Execução de projeto de sistema completo de esgotamento sanitário, assim entendido aquele sistema que englobe, no mínimo, as seguintes unidades: rede coletora, interceptor, elevatória e estação de tratamento para tratamento de esgoto doméstico, proveniente de rede pública de coleta, não sendo aceitos atestados de unidades para tratamento de esgoto não doméstico. Atestados de estudos, projetos elétricos e estruturais isolados, não servem como comprovação de elaboração de projetos de sistema completo de esgotamento sanitário.
	Para o Engenheiro Orçamentista, o Engenheiro de Estruturas e o Engenheiro Eletricista, integrantes da Equipe Técnica Mínima, o Proponente deverá apresentar atestados emitidos pelo CREA (acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT’s), que abranjam a elaboração de projetos de sistemas públicos de esgotos sanitários, em suas respectivas especialidades, não sendo necessária a comprovação de sistemas completos. 
O Proponente deverá, ainda com relação à Equipe Técnica, apresentar os seguintes documentos: 

a) Declaração pessoal de cada profissional indicado na Relação de Profissionais, concordando com sua inclusão na equipe de trabalho do Proponente, com clara especificação da Licitação a que se refere esta declaração e a função a ser desempenhada;
 
b) Cópia do registro no conselho de classe correspondente, para os profissionais de nível superior indicados na Relação de Profissionais. 
 
O não atendimento às exigências especificadas, ainda que parcial, implicará na perda total dos pontos relativos a este tópico – Equipe Técnica. 
	Complementarmente, a Proposta Técnica deve conter um quadro geral apontando os atestados apresentados para o Proponente e para cada profissional alocado, com referência ao número de identificação do documento e o número da página onde é apresentado. 
 
6 ENCERRAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 

 	O Proponente deverá apresentar ao final do volume de sua Proposta Técnica, um Termo de Encerramento da mesma, o qual explanará a quantidade de páginas contidas na proposta, contadas desde a página 1 (Índice) até a página final (Termo de Encerramento).  
Este Termo de Encerramento será assinado pelo representante legal do Proponente. Este tópico não será pontuado. 
Em caso de não inclusão do “Termo de Encerramento” no corpo da Proposta Técnica, ou sua inclusão em desacordo com o solicitado, o Proponente será penalizada conforme indicado no ANEXO II – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS.
 
 











ANEXO II
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 


CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA
As propostas Técnicas serão avaliadas através de pontuação – no intervalo de 0 (zero) a 100 (cem), considerando-se os parâmetros estabelecidos nos quadros a seguir.
Experiência da Empresa
A demonstração da experiência da Empresa Licitante será realizada de acordo com os seguintes parâmetros:
	Parâmetro I - EXPERIENCIA DA EMPRESA

	Itens a serem avaliados
	Pontuação por atestado
	Número Máximo de Atestado
	Pontuação Total

	Elaboração de Projetos Sistema de Esgotamento Sanitário com população de projeto (fim de plano) de no mínimo de 67 mil habitantes
	2
	6
	12

	Gerenciamento, Supervisão e/ou Fiscalização de Projetos e Obras de Sistema de Esgotamento Sanitário e/ou de Saneamento Integrado e/ou de Infraestrutura Urbana
	2
	3
	6

	Subtotal de pontos
	18












Conhecimento Geral do Tema	
	Parâmetro II – Conhecimento Geral do Problema

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	 NÃO APRESENTADO
	REGULAR
	BOM
	EXCELENTE

	Conhecimento do Tema
	0
	4
	8
	10

	Conhecimento dos Aspectos Institucionais da Lei das Diretrizes Nacionais para o Saneamento, de 5 de janeiro de 2007 Nº. 11.445/07
	0
	2
	4
	8

	
	18


	Para o tópico “Conhecimento do Tema”, a licitante deverá dissertar tecnicamente e com clareza sobre (baseado na NBR 9648/86):
	- Concepção básica do Sistema;
	- As bacias do sistema;
	- A vazão e população de projeto;
	- O alcance de projeto;
	- Características físicas da Região;
	- Os corpos receptores locais;
	-  Sistemas existentes de água e esgoto.
	- Uso da terra.

	Para o tópico “ Conhecimento dos Aspectos Institucionais da Lei das Diretrizes Nacionais para o Saneamento”, a licitante deverá dissertar tecnicamente e com clareza sobre:
	- Princípios Fundamentais;
	- Prestação regionalizada de Serviços Públicos de Saneamento Básico;
	- Planejamento;
	- Regulação;
	- Aspectos econômicos e sociais;
	- Aspectos técnicos;
	- Participação de órgãos colegiados no controle social;
	- Política Federal de Saneamento Básico;

e) Excelente: Acatamento da dissertação técnica sobre todos os itens mencionados para cada tópico;
f) Bom: Acatamento da dissertação técnica sobre, pelo menos, metade dos itens mencionados para cada tópico; 
g) Regular: Acatamento da dissertação técnica sobre, pelo menos, dois itens mencionados para cada tópico; 
h) Não apresentado: Nenhuma abordagem.



Plano Geral de Trabalho
O Plano Geral de Trabalho receberá pontuação conforme quadro abaixo:
	Parâmetro III – Plano geral de Trabalho

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	NÃO APRESENTADO
	REGULAR
	BOM
	EXCELENTE

	Modelo Gerencial e Esquema Funcional
	0
	2
	4
	8

	Plano de Trabalho
	0
	4
	8
	14

	Sistemática de Acompanhamento e Monitoramento
	0
	4
	8
	14

	
	36



Para o tópico “Modelo Gerencial e Esquema Funcional”, a licitante deverá apresentar:
- Escopo/Mapeamento das Atividades;
- Organograma de Pessoal;
- Gestão de Custo, Tempo e Riscos.

Para o tópico “Plano de Trabalho”, a licitante deverá apresentar:
- Objetivos geral e específicos;
- Metodologia das atividades;
- Cronograma.

Para o tópico “Sistemática de Acompanhamento e Monitoramento”, a licitante deverá apresentar:
- Análise situacional;
- Identificação de problemas e soluções;
- Plano de Ação.

e) Excelente: Acatamento da apresentação dos três itens;
f) Bom: Acatamento da apresentação de dois itens;
g) Regular: Acatamento da apresentação de apenas um item;
h) Não apresentado: Nenhuma abordagem








Equipe Técnica Chave

	Parâmetro IV - EQUIPE TÉCNICA CHAVE

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	
PONTUAÇÃO POR ATESTADO
	
NÚMERO MÁXIMO ATESTADO
	
PONTUAÇÃO MÁXIMA ATESTADO
	PONTUAÇÃO MAX TEMPO EXPERIÊNCIA
	PONTUAÇÃO TOTAL

	Coordenador Geral

	Serviços de Coordenação de Projetos de Sistemas de Esgotamento Sanitário com características condizentes com o objeto da licitação
	1
	4
	4
	4
	10

	Serviços de Participação em Projetos de Sistemas de Esgotamento Sanitário com características condizentes com o objeto da licitação
	1
	2
	2
	
	

	Engenheiro Civil ou Sanitarista Pleno - Projetista de Saneamento

	Serviços de Autoria ou coparticipação em Projetos de Sistemas de Esgotamento Sanitário com características condizentes com o objeto da licitação
	1
	3
	3
	2
	5

	Engenheiro Civil Pleno – para atividades de orçamentação

	Serviços de Autoria ou coparticipação em orçamento de Sistemas de Esgotamento Sanitário com características condizentes com o objeto da licitação
	1
	3
	3
	2
	5

	Engenheiro Civil Pleno – para elaboração de Projetos Elétricos

	Serviços de Autoria ou coparticipação em projetos elétricos de alta e baixa tensão com características condizentes com o objeto da licitação
	1
	2
	2
	2
	4

	Engenheiro Civil Pleno – para elaboração de projetos de estrutura

	Serviços de Autoria ou coparticipação em projetos de estrutura com características condizentes com o objeto da licitação


	1
	2
	2
	2
	4

	Total Equipe Chave
	28 pontos

	Soma dos Parâmetros I + II + III + IV =
	100 pontos



Coordenador Geral (Master)
Pontuação para o tempo de atuação do Profissional, mediante cópia de Certidão de Registro junto ao CREA, conforme segue:
e) Menos de 15 anos de atuação profissional: não pontua;
f) Entre 15 e 20 anos de atuação profissional: 1,0 (um) ponto;
g) Entre 21 e 25 anos de atuação profissional: 2,0 (dois) pontos;
h) Acima de 26 anos de atuação profissional: 4,0 (quatro) pontos.
Engenheiro Civil (Sênior) - Projetista de Saneamento
Pontuação para o tempo de atuação do Profissional, mediante cópia de Certidão de Registro junto ao CREA, conforme segue:
· Menos de 10 anos de atuação profissional: não pontua;
· Entre 10 e 15 anos de atuação profissional: 1,0 (um) ponto;
· Acima de 15 anos de atuação profissional: 2,0 (dois) pontos.
Engenheiro Civil (Sênior) - para atividades de orçamentação
Pontuação para o tempo de atuação do Profissional, mediante cópia de Certidão de Registro junto ao CREA, conforme segue:
· Menos de 10 anos de atuação profissional: não pontua;
· Entre 10 e 15 anos de atuação profissional: 1,0 (um) ponto;
· Acima de 15 anos de atuação profissional: 2,0 (dois) pontos.
Engenheiro Civil (Sênior) - para elaboração de Projetos Elétricos
Pontuação para o tempo de atuação do Profissional, mediante cópia de Certidão de Registro junto ao CREA, conforme segue:
· Menos de 10 anos de atuação profissional: não pontua;
· Entre 10 e 15 anos de atuação profissional: 1,0 (um) ponto;
· Acima de 15 anos de atuação profissional: 2,0 (dois) pontos.
Engenheiro Civil (Sênior)- para elaboração de Projetos de Estrutura
Pontuação para o tempo de atuação do Profissional, mediante cópia de Certidão de Registro junto ao CREA, conforme segue:
· Menos de 10 anos de atuação profissional: não pontua;
· Entre 10 e 15 anos de atuação profissional: 1,0 (um) ponto;
· Acima de 15 anos de atuação profissional: 2,0 (dois) pontos.

Os tempos de experiências dos profissionais basearam-se na classificação apresentada no site www.empregos.com.br.

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
As propostas de Preço das Licitantes classificadas tecnicamente serão examinadas para determinar se as mesmas estão completas, se existe erro de cálculo, se todos os documentos foram devidamente assinados e se todas as propostas estão de acordo com as exigências, inclusive se o valor global da proposta não ultrapassa o valor global previsto.
Os erros aritméticos serão retificados, desde que não importem em acréscimo do valor fixado.
Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor global, superior ao limite estabelecido. Tem-se também como limite estabelecido o orçamento estimado global, manifestamente inexequível, assim considerado aqueles que não atenderem ao Art. 44, Parágrafo 3º da Lei nº. 8.666/93. Deverá ser observado o disposto no Art. 48 da Lei nº. 8.666/93, em especial, o seu Parágrafo 1º para apuração das propostas de preços inexeqüíveis. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão de Licitação, necessárias para corrigir erros cometidos pelos Licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras. 
As Propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital serão verificadas quanto a possíveis erros de cálculos, seja na multiplicação ou adição de suas parcelas. O valor resultante de eventuais correções constituirá o valor contratual. 
 As propostas com preços inexeqüíveis serão desclassificadas.



CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS
As Propostas Técnicas serão pontuadas de acordo com a seguinte forma:
	IPT = Parâmetro I + Parâmetro II + Parâmetro III + Parâmetro IV


Onde:
IPT = Índice da Proposta Técnica
As Propostas de Preço serão pontuadas de acordo com a seguinte forma;
	IPP = (X1 ÷ X2) × 100; condicionado ao limite máximo de IPP = 100


Onde:
IPP= Índice da Proposta de Preço;
X1 = Valor da media aritmética dos preços propostos por todos Licitantes que tiveram as Propostas Técnicas classificadas;
X2 = Valor da Proposta em analise.
A pontuação das Propostas de Preços será calculada até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais.
CLASSIFICAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS
Após a pontuação da Proposta Técnica e da Proposta de Preço deverá ser levado em conta pela Comissão de Licitação, os seguintes parâmetros com seus respectivos pesos:
· Proposta Técnica = PESO 7
· Proposta de Preço = PESO 3.
A Classificação Final das Propostas (CFP) será obtida pela aplicação da seguinte média ponderada:
	CFP = (IPT × 7) + (IPP × 3)



A Classificação Final das Propostas será calculada até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais.
Será vencedora a Proposta que obtiver maior Pontuação Final dentre aquelas classificadas;
Não serão consideradas vantagens não previstas neste Edital, nem ofertas de redução sobre as demais propostas.
Transcorridos os prazos recursais ou havendo declínio, por parte das licitantes do direito de recorrer, será declarada a vencedora do certame e adjudicado o objeto do contrato.

















ANEXO A
RECOMENDAÇÕES BÁSICAS PARA A ELABORAÇÃO DOS PROJETOS COMPLEMENTARES E DOS SERVIÇOS DE APOIO PARA O SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE PORTO VELHO/RO








	O presente Projeto Básico estabelece as condições básicas pra a elaboração de projetos básicos e executivos complementares para a implantação e melhorias em sistemas de esgotamento sanitário do Sistema Norte da cidade de Porto Velho/RO, conforme descrito a seguir:

1 – Recomendações básicas para elaboração de projetos complementares de arquitetura, urbanização, instalações prediais e projetos especiais;

2 – Recomendações básicas para elaboração de serviços topográficos.

3 – Recomendações básicas e especificações técnicas para serviços de geotecnia.

4 – Recomendações básicas e especificações técnicas para serviços de projetos de fundações e projetos estruturais.

5 – Recomendações básicas para elaboração de projetos elétricos, projetos eletromecânicos e projetos de automação.

6 – Recomendações Adicionais.


1 - RECOMENDAÇÕES BÁSICAS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS COMPLEMENTARES DE ARQUITETURA, URBANIZAÇÃO E INSTALAÇÕES PREDIAIS

Estão a seguir discriminados as recomendações e os procedimentos que estabelecem as condições básicas para elaboração de Projetos de Arquitetura, Urbanização, Instalações Prediais e Projetos Especiais para implantação e melhorias em Sistemas de Esgotamento Sanitário em Porto Velho/RO
1 - RECOMENDAÇÕES BÁSICAS PARA A ELABORAÇÃO DOS PROJETOS DE ARQUITETURA, URBANIZAÇÃO, INSTALAÇÕES PREDIAIS E ESPECIAIS

· DISPOSIÇÕES INICIAIS

Estão discriminados neste Anexo as recomendações e procedimentos básicos para a elaboração dos projetos complementares de arquitetura, urbanização, instalações prediais e projetos especiais.

O que não estiver estabelecido neste Projeto Básico deverá atender aos seguintes documentos:

· Normas da ABNT pertinentes aos assuntos “abastecimento de água e esgotamento sanitário”, “segurança e medicina no trabalho” e assuntos correlatos;

· Em complemento à ABNT, e no que couber, deverão ser atendidas as normas e/ou orientações da Caixa Econômica Federal – CAIXA e da SEGG/CAERD;

· Poderão, ainda, ser consultadas normas internacionais quando pertinente.

Todos os projetos complementares, de que tratam estas recomendações, deverão ser submetidos à aprovação da SEGG/CAERD e da Caixa Econômica Federal .

Após aprovação, deverão ser providenciados os projetos devidamente anotados no CREA, acompanhados dos arquivos eletrônicos dos desenhos (extensão editável, DWG ou outra compatível com o AutoCAD, versão comercial) e os  volumes encadernados dos memoriais de cálculo, especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços, além de e orçamento.

· PROJETOS ARQUITETÔNICOS
Os projetos de arquitetura deverão apresentar, no mínimo, os seguintes componentes:
· plantas baixas, coberturas e cortes  devidamente cotados com indicação de níveis, norte, legendas de aberturas, áreas e designação dos diversos ambientes, bem como material de construção e de acabamento;
· elevações;
· detalhes de: esquadrias, bancadas, escadas, arrimos, canaletas, calçadas, armários, soleiras, legenda e outros;
· especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços completas, incluindo os quantitativos;
· recomendações técnicas e de procedimentos necessários à execução das obras;
· quadro de áreas, explicitando: área do terreno, área de construção total, área útil, áreas permeáveis e impermeáveis, taxa de ocupação do terreno (em valores reais e percentuais, se localizado em área urbana);
· quadro de abertura com: dimensões, funcionamento, quantitativos, materiais, tipos de pintura (primer anticorrosivo, cores, número de demãos, emassamentos e outros). Deverão ser apresentados de área de iluminação e ventilação em relação ao ambiente, principalmente as relacionadas às edificações de unidades de recalque ou de tratamento;
· projeto detalhado de marcenaria parra armários, bancadas, esquadria, dentre outros;
· projeto detalhado de carpintaria para telhados e estruturas de madeira;
· projeto detalhado de serralheria para elementos em estrutura metálica, telhados, esquadrias, cercas, estruturas de armários e estantes, dentre outros;
· memorial descritivo e/ou explicativo-justificativo, quando necessário;


· PROJETOS URBANÍSTICOS

Deverão ser desenvolvidos os projetos urbanísticos nas áreas de eventuais elevatórias e estações de tratamento, visando a racionalização dos acessos e circulação, implantação de pavimentos e de cobertura vegetal arbórea, arbustiva, gramínea e florística adequadas a cada ambiente. Os projetos de urbanização deverão incluir no mínimo:
· plantas de locação e de implantação geral, detalhadas;
· plantas de urbanização e tratamento paisagístico;
· detalhes de acesso e de circulação, com sinalizações necessárias e identificação das diversas unidades;
· acessos de manutenção (barriletes);
· detalhes de cercas, portões, pavimentação, meio-fio, sarjetas, canaletas, passeios;
· proposta de recomposição da vegetação destruída por ocasião da instalação do canteiro de obras, usando essências nativas da região;
· plano geral de implantação e manutenção de jardins e áreas verdes, com detalhamento das áreas cobertas por gramíneas, vegetações arbustivas e árvores de médio e grande porte (deverão ser usadas essências nativas da região);
· especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços detalhadas e completas;

· PROJETO DE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E DE ÁGUAS PLUVIAIS

· ÁGUA

Deverão ser apresentados, no mínimo os seguintes elementos:

· planta baixa geral;
· vistas, prumadas e isométricas;
· detalhes dos reservatórios de água;
· legendas e detalhes dos barriletes;
· detalhes gerais e específicos necessários;
· memorial descritivo e/ou explicativo – justificativo, se necessário;
· relação e especificação técnica dos materiais;
· especificações técnicas de serviços e equipamentos, detalhadas e completas;
· orçamento dos serviços e dos materiais.

· ESGOTOS

Os seguintes elementos, no mínimo, deverão constar do projeto:
· planta baixa com instalações gerais e destino final (fossa séptica e sumidouro) ou ligação à rede pública de coleta, quando houver;
· detalhes da rede interna de coleta, ralos, caixas de ligação, caixas de passagem, ventilações e outros;
· legenda de detalhes gerais e específicos necessários;
· relação e especificação dos materiais;
· memorial descritivo e/ou explicativo-justificativo, se necessário;
· especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos, detalhadas e completas;
· orçamento dos serviços e dos materiais

· ÁGUAS PLUVIAIS

O projeto de coleta e de afastamento das águas de chuva deverá constar no mínimo de:
· planta geral das instalações, destino final das águas (fundos de vale, depressões, cursos de água) ou ligação ao sistema de drenagem urbana, quando houver;
· detalhes das calhas coletoras de telhados, das tubulações de descida de água, de ralos, grelhas, caixas de areia e outros;
· detalhes do traçado e da geometria das canaletas de proteção dos diques das lagoas e das demais obras executadas em solo, contra o efeito erosivo das enxurradas, durante as obras e após a conclusão das mesmas;
· relação e especificação dos materiais, equipamentos e serviços;
· memorial descritivo e de cálculo do dimensionamento das instalações de drenagem urbana;
· orçamento dos materiais e dos serviços.

· PROJETOS ESPECIAIS DE DRENAGEM

Deverão ser apresentados projetos específicos de drenagem quando necessários, para as unidades que compõem os sistemas de esgotamento sanitário nas seguintes situações:
· drenagem de fundo, sob laje;
· drenagem de paredes laterais (quando houver aterros laterais às paredes);
· rebaixamento do lençol freático, quando necessário;

Os projetos especiais de drenagem deverão apresentar, no mínimo, os seguintes componentes:
· planta baixas e cortes devidamente cotados com indicação de níveis e áreas, bem como material e método construtivo;
· implantação e elevação;
· detalhes gerais dos elementos: escadas, arrimos, canaletas, caçadas e outros;
· recomendações técnicas e de procedimentos necessários à execução das obras;
· quadro de áreas, explicitando: área do terreno, volumes de cortes e aterros, áreas permeáveis e impermeáveis;
· memorial descritivo e de cálculo do dimensionamento das instalações de drenagem urbana;
· especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços detalhadas e completas, incluindo quantitativos;
· orçamento dos materiais e dos serviços.

· PROJETOS ESPECIAIS DE IMPERMEABILIZAÇÕES

Deverão ser apresentados, quando necessários, projetos especiais e detalhados de impermeabilização e proteção contra corrosão para as unidades que compõem o sistema de esgotamento sanitário por serem ambientes com elevado grau de agressivamente aos materiais a serem empregados. Essas proteções deverão ser detalhadas nas seguintes unidades:
· estações elevatórias de esgotos brutos ou tratados;
· estações de Tratamento de Esgotos;
· lagoas de estabilização;
· tanques de segurança e poços de sucção;
· demais unidades em contato com solo ou com o esgoto bruto ou tratado.

Os projetos de impermeabilizações e tratamentos especiais contra corrosão deverão ser apresentados, no mínimo, com os seguintes componentes:
· planta baixas e cortes devidamente cotados com indicação de níveis, áreas a serem tratadas, bem como material e método construtivo;
· elevações;
· detalhes gerais de todos os elementos;
· recomendações técnicas e de procedimentos necessários à execução das impermeabilizações e tratamentos especiais contra corrosão;
· quadro de áreas, explicitando quantitativos dos materiais utilizados;
· memorial descritivo e de cálculo do dimensionamento;
· especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços detalhadas e completas, incluindo quantitativos;
· orçamento dos materiais e dos serviços.

· RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS

Todos os projetos complementares (fundação, arquitetura, urbanismo, elétrico e hidrosanitário) deverão estar compatibilizados entre si e fiéis ao projeto básico hidráulico.

Os desenhos deverão ser claros e conter todas e quaisquer informações e detalhamentos necessários à compreensão, locação, execução, fiscalização e acompanhamento das obras.

Todos os projetos só serão considerados concluídos quando apresentarem orçamento com quantitativos de serviços e de materiais, preços unitários, parciais e totais.

O carimbo de cada prancha deverá conter informações completas e necessárias à identificação de seu conteúdo, com endereço da unidade contemplada, inclusive nome e/ou número do arquivo eletrônico.

Quando necessário deverão ser elaborados e propostos projetos de engenharia de segurança consistindo em: tapumes, escoramentos, sinalização, iluminação, desvio temporário do trânsito de veículos e pedestres e demais procedimentos que garantam a segurança dos executores das tarefas, bem como da comunidade vizinha às obras, conforme as prescrições das normas de segurança.

Os projetos padrões bem como as especificações padronizadas da SEGG/CAERD serão fornecidos mediante protocolização de requerimento e recolhimento de taxa, conforme preços praticados pela empresa. Caso a SEGG/CAERD não apresente esses padrões, deverão ser discutidos entre as partes, quais detalhamentos deverão ser adotados.

Os memoriais descritivos, justificativos/ explicativos e de cálculos deverão ser devidamente encadernados, conforme padrão da SEGG/CAERD.

Serão emitidos, pelo corpo técnico da Empresa (contratante), relatórios parciais com parecer técnico e com exigências de correções e alterações que se fizerem necessárias à adequação aos padrões e recomendações da SEGG/CAERD, visando à compreensão e execução das obras.

Estes relatórios serão repassados ao responsável técnico legal designado pela CONSULTORA (contratada) e a aprovação final será comunicada, por escrito, através dos trâmites normais da SEGG/CAERD.

Após aprovação deverá ser providenciada a competente anotação no CREA e a entrega dos trabalhos encadernados, no número de vias estabelecidos, acompanhados dos originais em vegetal e dos arquivos eletrônicos (extensão DWG ou compatível com o AutoCAD e editável), memorial descritivo, de cálculo, especificações da obra e orçamento.

Todos os projetos deverão atender as normas e exigências para aprovação e outorgas que se fizerem necessárias junto aos órgãos municipais, estaduais e federais fiscalizadores e responsáveis pela liberação de licenças para a execução das obras.

Estas recomendações não eximem a Contratada de cumprir quaisquer exigências e solicitações contidas no Projeto Básico específico.

Quaisquer dúvidas serão esclarecidas pela equipe técnica da SEGG/CAERD diretamente interessada ou envolvida no projeto.



2 – RECOMENDAÇÕES BÁSICAS PARA A ELABORAÇÃO DE SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS PARA SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 


O presente Projeto Básico estabelece as condições básicas para a conferência dos levantamentos executados e levantamentos Topográficos e Planialtimétricos e Semicadastrais, Áreas Especiais, Faixas de Domínio e Documentação para a implantação e melhorias de e Esgotamento Sanitário para a cidade de Porto Velho/RO


2 - RECOMENDAÇÕES BÁSICAS PARA A ELABORAÇÃO DE LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS, PLANIALTIMÉTRICOS E SEMI-CADASTRAIS, ÁREAS ESPECIAIS, FAIXAS DE DOMÍNIO E DOCUMENTAÇÃO PARA SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO

· 	OBJETIVO:

O presente Projeto Básico fixam as prescrições mínimas a serem observadas em trabalhos topográficos planialtimétricos e semi-cadastrais de cidades, distritos, vilas ou agrupamentos urbanos destinados a estudos, projetos e/ou execução de obras de engenharia, Bem como levantamentos planimétrico de áreas para regularização fundiária.

· CONDIÇÕES GERAIS:

· Orientações:

O levantamento topográfico será referido ao Sistema SAD 69, coordenadas UTM, salvo se, a juízo da equipe de fiscalização da SEGG, for determinada orientação diferente.

· Altitude:

O levantamento topográfico altimétrico deverá ser referido a altitude da cidade, oficialmente definida e fixada em marco (Conselho Nacional de Geografia, Estrada de Ferro, Estrada de Rodagem, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, etc.), em comum acordo com a equipe de fiscalização da SEGG/CAERD.

Na falta comprovada desses elementos, poderá ser estimada uma altitude para a cidade (arbitrária) e fixadas RNs em locais notáveis (soleiras de edifícios públicos, tais como Prefeitura, Colégio, Correio, etc.), em comum acordo com a equipe de fiscalização da SEGG/CAERD.

· Planimetria:

Em levantamento de áreas superiores a 05 (cinco) quilômetros quadrados, serão constituídos tantos polígonos, quantos forem necessários de maneira que não seja ultrapassada a área de 5 Km². para cada polígono; os comprimentos dos alinhamentos serão determinados de forma a garantir uma precisão mínima compatível com fechamento linear de poligonais 1/5.000. Os rumos serão obtidos por ângulos internos externos lidos em equipamento de com aproximação de no mínimo 20”, de boa qualidade e bem retificado, sujeito a inspeção por técnicos da fiscalização.

Todo polígono será amarrado topograficamente com os lados do(s) polígono(s) adjacente(s). Os dados coletados em campo deverão ser apresentados em cadernetas especificas, acompanhadas das planilhas de cálculos analíticos de coordenadas e das áreas.

O levantamento será constituído por poligonais fechadas envolvendo a superfície a ser levantada. Nos casos especiais em que o levantamento exigir poligonais abertas, deverá ser lido o azimute magnético de 200 em 200 m. ou em 5 de 5 vértices, a fim de se evitar possíveis distorções.	

Amarradas aos pontos das poligonais principais serão tiradas poligonais secundárias, internas ou externas, em números suficientes para obtenção de todos os detalhes necessários.



2.3.1	Marcos e Piquetes:

Marcos: serão fixados no terreno marcos de referência planialtimétrica, ao longo dos alinhamentos das poligonais. Internamente, esses marcos serão colocados em pontos notáveis da cidade, (praças, jardins, etc.), permitindo ligações com levantamentos futuros. Os marcos serão em concreto, com dosagem 1:3:6. e com 10 x 10 x 50 cm, no mínimo, com pino de bronze, de centro bem definido, e constarão nas plantas, devidamente amarradas a pontos fixos. Os marcos deverão ser fixados, de modo que suas alturas (topo) fiquem 10 cm acima do nível solo; o pino poderá também ser embutido diretamente em soleiras de edifícios públicos, monumentos, pontes e/ou outras estruturas permanentes, quando for o caso.

Piquetes: Os piquetes a serem utilizados no levantamento e fixados no terreno deverão ser de madeira de lei.

· Fundos de vales:

Deverão ser levantados minuciosamente todos os detalhes de rios, córregos, grotas e todo acidente geográfico existente dentro da área levantada. Nos cursos d’água existentes deverão ser medidos, em intervalos normais de 50,00 m, as cotas NF, NA e tantos quantos pontos forem necessários para definir a orografia em suas margens, e deverão ser anotadas as cotas máximas e mínimas alcançadas pelas águas.

2.4.1	Erosão:

A área onde se situa uma erosão poderá ser levantada taqueometricamente, com pontos suficientes para apresentar o volume erodido e os talvegues formados.

As leituras dos pontos visados não deverão ultrapassar a distância de 80 m.

· 	ARRUAMENTOS E EDIFICAÇÕES:

· Ruas e Avenidas:

Deverão figurar de modo completo os arruamentos, praças, etc., assinalando-se as vias pavimentadas com asfalto, bloket, paralelepípedo ou outro calçamento.

Destacar também os trechos em que houver infraestruturas, tais como galerias de águas pluviais, esgotos sanitários, redes de água potável ou qualquer benefício, cadastrando-se os poços de visitas e obras de arte que se ramificam. Nos casos de obra de arte em declive, indicar as cotas de entrada e saída. 

Indicar o tipo de material das tubulações. Medir as distâncias horizontais entre os PV´s indicando a direção do escoamento (Rede Coletora de Esgotos Sanitários e Galerias de Águas Pluviais).

Nos intervalos entre os pontos de cruzamento de ruas deverão constar pontos intermediários, de modo que as distâncias entre eles não ultrapasse a 50,00 m, e tantos quanto forem necessárias, quando o “grade” for irregular, para o perfil do terreno ficar bem definido.

· Edificações:

Deverão ser indicados os prédios e discriminados os bairros e as zonas da áreas levantada.

Deverão ser adotadas convenções especiais para representação em planta, de prédios com mais de dois pavimentos, edificações religiosas, estabelecimento fabris, edificações públicas, hospitais e edifícios importantes na comunidade.

· 	Bueiros e Pontes:

Deverá ser levantada para anotação em planta, as cotas de soleira, a montante e a jusante, indicando o material que é feito o mesmo (alvenaria, concreto, etc.) e o tipo de construção, diâmetro, largura, altura, comprimento, cotas do NA, NF da geratriz superior e da  pista de rolamento.

· Área de Expansão:

É considerado área de expansão, a região loteada adjacente ao núcleo urbano, ou região não loteada em que a tendência de crescimento é mais provável. Nos levantamentos semi-cadastrais, são considerados áreas de expansão as regiões demográficas, rarefeitas, com poucas edificações.

Essas áreas deverão ser definidas pela SEGG/CAERD, e não deverão exceder, a 50% da área edificada. 

· 	ALTIMETRIA:

Tomada por base uma referência de nível oficial ou arbitrária deverá ser lançada uma rede de RNs, que deverá ser identificada na planta e no terreno. As poligonais e os alinhamentos internos ou externos serão nivelados geometricamente.

As edificações em alvenaria que estiverem abaixo do “grade” da rua deverão ser niveladas sua soleira e, quando todas as edificações estiverem nessas condições, poderão ser niveladas alternadamente suas soleiras, dando-se preferência para as de cotas mais baixas.

· 	SERVIÇOS DIVERSOS:

a. Áreas Especiais:

As áreas destinadas a implantação das unidades dos sistemas de água e esgoto (áreas especiais), obedecerão as dimensões indicadas pela SEGG/CAERD, devendo ser seccionada em toda a sua extensão, sendo que a malha de pontos não poderá ultrapassar a casa dos 20,00 metros. Nas áreas de lançamento de esgoto ou captação d’água, para perfeita determinação da caixa e seção molhada dos mananciais, deverão ser feitas seções batimétricas.

Deverão ser determinados os níveis d’água máximos e mínimos dos mananciais. Os pontos deverão ser nivelados geometricamente, com a fixação de no mínimo duas RNs de concreto, amarradas ao levantamento

b. Faixa de Adutoras, Linhas de Recalque e Emissários:

O levantamento da faixa para estudos e projetos de adutoras, linhas de recalque ou emissários deverá ser planialtimetricamente amarrada ao semi-cadastral da cidade.

A largura da faixa será determinada pela SEGG/CAERD, entendendo-se que o eixo do levantamento deverá ser explorado, de maneira que tenha o máximo de aproveitamento para o projeto.

O estaqueamento do eixo deverá ser feito de 20 em 20 m. e sempre que houver necessidade serão tomados pontos intermediárias para o cadastro de acidentes geográficos ou benfeitorias existentes.

Determinada a largura da faixa, deverão ser lançadas seções transversais ao eixo tantas quantas forem necessárias para a perfeita definição topográfica do terreno.

Deverão ser cadastrados os loteamentos, as edificações, cercas, posteamentos e anotadas as culturas e vegetações existentes na faixa, bem como a indicação de divisas de propriedades com respectivo nome do proprietário.

A natureza dos terrenos atravessados deverá ser descrita e registrada em planta.

Quando o eixo acompanhar o leito de uma estrada, deverão ser levantados cercas laterais, cortes, aterros e edificações marginais. Nas travessias de mananciais, valas, grotas, etc., deverão ser levantadas planialtimetricamente seus detalhes (NA máximo, NA mínimo, barranco, NF, etc.).

Ao longo da faixa, havendo edificações, determinar P.S. (ponto de segurança) em soleira ou pontos fixos, que deverão constar em planta.

Deverão ser fixados no eixo da faixa, num intervalo máximo de 500,00 m, marcos de concreto que servirão de referências planialtimétricas.

c. Faixa para Linha de Transmissão:

Nos levantamentos topográficos para linhas de transmissão (área rural), deverá ser observada uma faixa de seis metros. Na área urbana ou área suburbana deverá ser indicado com exatidão o plano urbanístico.

Devem ser evitadas travessias em bosques, pomares e plantações com fins alimentícios permanentes; deverão ser amarradas todas as cercas existentes, destacando-se as divisas de propriedades, com a identificação dos respectivos proprietários.

Todos os postes que existam no caminhamento deverão ser levantados, indicando a altura dos fios de alta e baixa tensão no poste e no ponto de cruzamento; deverá ser indicada a voltagem da linha; cadastrar também as linhas telegráficas.

O estaqueamento deverá ser de 50 em 50 metros, nivelado e contra nivelado geometricamente.

Deverá ser apresentado, quando em área urbanizada, a planta com o desenho na escala de 1:1.000 e em região rural deverá ser apresentado planta e perfil do caminhamento  nas escalas 1:5000 e 1:500.

· LIMITES DE TOLERÂNCIA:

· Fechamento Linear:

O erro relativo máximo admissível no fechamento linear da poligonal será de 1:5000.
· Fechamento Angular:

O erro máximo admissível no fechamento angular do poligonal será de [20”[image: ]] (vinte segundos vezes a raiz quadrada do número de vértices da poligonal).

· Fechamento Altimétrico:

O erro máximo admissível no fechamento altimétrico será de 10 mm x o número de quilômetros nivelados.

· 	CÁLCULOS:

Os elementos para cálculos das coordenadas planas retangulares dos pontos das poligonais, deverão ser dispostos em folhas apropriadas, demonstrando-se os erros cometidos.

As áreas compreendidas pelos polígonos, serão calculadas por processo analítico, com base nas coordenadas dos vértices.

As áreas externas ao polígono também seguirão a mesma fórmula.

As cadernetas usadas na execução de todo o serviço de campo deverão conter todos os registros numéricos, croquis e esboços, anotados a lápis, com clareza, a fim de permitir fácil verificação.
As cadernetas usadas em campo deverão ter formato apropriado, para arquivamento normal da Gerência de Topografia da SEGG/CAERD. 

Salvo quando o levantamento for gravado, deverá ser apresentado planilha dos cálculos com os referidos fechamentos.

· PLANTAS / DESENHOS

As plantas devem ser apresentadas de acordo com a necessidade de formato de papel (padrões), com curvas de nível, de no mínimo metro em metro, com planta geral da área levantada com os elementos a serem definidos em conjunto com a equipe de fiscalização da SEGG/CAERD, sendo que será necessário a entrega tanto em arquivo digital, quanto em papel sulfite.

Os arquivos digitais deverão ser apresentados em CD ROM ou DVD, dependendo do tamanho do arquivo.Com extensão DWG, ou compatível.

· LOCAÇÃO DE PONTOS DE GPS (NAVEGAÇÃO)

Somente para identificação, no caso dos levantamentos para legalização de áreas.

· Até 100,00m²  - 1 ponto

· De 100,00m² até 300,00m² - 2 pontos

· De 300,00m² até 3.000,00m² - 3 pontos

· Acima de 3.000,00m², definição da SEGG


· LOCAÇÃO DE PONTOS DE GPS (GEODÉSICO)

Para levantamentos definidos pela  SEGG/CAERD.


· RELATÓRIO

Confecção de memoriais descritivos assinados e anotados – CREA. A forma de apresentação do relatório deverá ser discutido com a contratante.


· OBSERVAÇÕES

As áreas localizadas em: áreas urbanas, leito de ruas, ilhas, áreas públicas em geral, deverão ser levantadas de acordo com as normas do município em questão.
As áreas localizadas em zonas rurais, observar normas na portaria INCRA nº 195, de 28/05/1982.

Quanto as áreas com reserva legal, obedecer as normas do Órgão Ambiental.

· OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES

Outras tecnologias de levantamento poderão ser utilizadas, desde que definida na carta de apresentação da proposta de preço e respeitadas as especificações de apresentação e precisões dos presentes Projeto Básico. No caso da proponente optar pela tecnologia da aerofotogrametria, a mesma deverá atender às exigências descritas nos subitens a seguir:

Apresentar junto com a documentação de habilitação técnica a prova de inscrição no Ministério da Defesa, Categoria A, válida, concedida através de portaria, demonstrando que a proponente está qualificada a executar aerolevantamentos no território nacional, conforme art. 5º da Portaria no 0637-SC-6/FA-61 de 05/03/98, do Estado Maior das Forças Armadas, devidamente regulamentada pelo Decreto no 2.278/97.

Executar a cobertura aerofotogramétrica na escala de 1:6.000, ou maior (altura média da aeronave igual ou inferior a 915 metros), 

Além dos produtos finais previstos nos presentes Projeto Básico, deverão ser entregues os relatórios com a metodologia utilizada nas etapas de cobertura aerofotogramétrica, apoio terrestre, aerotriangulação, restituição digital e edição.

As cartas topográficas deverão, necessariamente, estarem enquadradas nas exigências do presentes Projeto Básico e nas especificações de precisão e exatidão estabelecidas pelo Decreto 89.817 de 20 de junho de 1984.
3 - RECOMENDAÇÕES BÁSICAS PARA O SERVIÇO DE GEOTECNIA


Estão a seguir discriminados as recomendações e os procedimentos que estabelecem as condições básicas para a execução do serviço de Geotecnia, para implantação e melhorias em Sistemas de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte de Porto Velho/RO


3 - RECOMENDAÇÕES BÁSICAS PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE GEOTECNIA

O presente Projeto Básico estabelece as condições básicas para execução de serviços de Geotecnia para implantação e melhorias em Sistemas de Esgotos Sanitários de Porto Velho/RO.

Estão discriminados neste Anexo as recomendações e procedimentos básicos para a elaboração deste serviço.

Todos os serviços complementares, de que tratam estas recomendações, deverão ser submetidos à aprovação da SEGG/CAERD.


m) SERVIÇOS GEOTÉCNICOS

Os serviços geotécnicos deverão ser contemplados com o estudo de caracterização dos solos dos locais onde serão implantados os diversos componentes do sistema. Deverão incluir a interpretação dos ensaios de laboratório e da análise do perfil dos solos encontrados em cada cenário investigado. Deverão apresentar de forma sistemática e rigorosa todas as condições dos solos disponíveis, subsidiando as definições de traçado e caminhamento de interceptores e de linhas de recalque e a localização das demais unidades do sistema.

Deverão ser previstos os projetos geotécnicos de eventuais obras em terra, com indicação de processos construtivos, drenos, fundações, taludes, impermeabilizações e soluções de processos construtivos a qualquer tempo, bem como os projetos de drenagem e construções para fases intermediárias, durante a execução, visando a assegurar estabilidade e continuidade das obras.
Os locais, número de furos e ensaios a serem efetuados deverão ser confirmados com os técnicos da SEGG/CAERD.

A boca de cada furo deverá estar sempre referenciada altimetricamente a um marco definido.
n) ENSAIOS DE GEOTECNIA

Os serviços de Geotecnia necessários ao desenvolvimento dos trabalhos deverão ser executados sob a responsabilidade da Projetista, nos níveis em que se fizerem necessários à elaboração do projeto executivo.

Os laudos de sondagem são imprescindíveis na elaboração dos projetos de fundação e deverão fazer parte integrante dos mesmos. Deverá sempre ser definida a cota de nível da boca do furo em relação a um marco referencial. Os locais, número de furos de sondagem e ensaios a serem efetuados deverão ser confirmados com os técnicos da SEGG/CAERD.

Deverão ser realizadas análises laboratoriais com ensaios de caracterização de solos. Estes ensaios serão realizados para melhor subsidiar os projetos de geotecnia, de fundação e impermeabilização, sobretudo na(s) ETE(s) e estações elevatórias que deverão constar de: 
· Execução de furos a trado, para reconhecimento táctil visual da qualidade, visando principalmente a identificação de materiais argilosos.
· Determinação da massa específica, aparente, do solo, nos locais de corte ou caixas de empréstimo. São necessários, no mínimo, 3 ensaios por área que podem ser caracterizadas como áreas de corte e áreas de empréstimo. A finalidade deste ensaio é para o cálculo do coeficiente de empolamento, necessário no momento das medições para se saber volumes escavados, volumes transportados e volumes compactados.
· Ensaio de compactação, para determinação da massa específica, aparente, seca, máxima, para uma dada energia, e a umidade ótima naquelas condições. Este valor, além da possibilidade da caracterização do solo, permite o controle da compactação no cálculo do grau de compactação e desvio da umidade, dado fundamental na avaliação do empolamento.
· Granulometria por peneiramento e índices de consistência (LL e LP). São características de pré-qualificação dos solos.
· Ensaios do tipo SPT, para cálculo de fundações e CBR, para dimensionamento dos pavimentos na área operacional e aterro de grandes alturas.

Os trabalhos necessários à investigação dos estudos geotécnicos constarão basicamente de: 
· Análise de laboratório
· Sondagens

3.1 Análise de laboratório

3.1.1 Ensaios
· ensaios de caracterização da permeabilidade do solo e de sua granulometria;
· ensaios para determinação dos limites de liquidez e de plasticidade;
· ensaios de compactação do solo, os quais poderão ser realizados pelo método do Próctor Normal, Intermediário ou Modificado desde que, a metodologia  utilizada forneça cabalmente os valores do grau de saturação, energia de compactação, umidade ótima e densidade máxima do solo;
· ensaio do Índice de Suporte Califórnia, objetivando obter a capacidade de suporte dos materiais analisados, como fundação e elementos construtivos de eventuais obras em solo;
3.1.2 Relatório de interpretação dos ensaios:

Este relatório fará uma avaliação detalhada e conclusiva dos resultados obtidos nos ensaios de laboratório, descrevendo as características e classificando os materiais ensaiados.
Deverá ser apresentado projeto detalhado de Geotecnia e estudo contemplando deposição provisória do solo escavado a ser reutilizado e deposição final do solo não aproveitável (bota fora), de modo a não interferir na implantação, operação e manutenção do sistema em obra, bem como pesquisa de jazida quando o solo local não apresentar condições favoráveis ao seu reaproveitamento.

3.2 Sondagens

3.2.1 À Trado

Visa determinar a caracterização do solo e a orientar a definição de caminhamento para os interceptores, linhas de recalque, eventuais travessias e emissários. A profundidade de cada furo de sondagem deverá ser de 6,00 metros, exceto em caso de interrupção do furo por algum tipo de interferência. O diâmetro mínimo dos furos deverá ser de 4”;

3.2.2 À Percussão

Visa determinar a espessura, composição geotécnica e taxa de resistência das camadas do solo existentes nas áreas em que serão edificadas as estações elevatórias e de tratamento. Deverá fornecer informações que permitam especificar e dimensionar os elementos estruturais de fundações necessários a cada componente do projeto.  Definirá, ainda, a ocorrência de lençol aqüífero e sua interferência com a execução das obras. O diâmetro mínimo de cada furo deverá ser de 2 ½”. 


3.2.3 Das Normas e Documentos Complementares

Na aplicação destas especificações é necessário consultar as normas:
· NBR 6484/2001 – Execução de sondagens de simples reconhecimento dos solos;
· NBR 6502/1995 – Terminologia de rochas e solos;
· NBR 7181/1984 – Análise granulométrica – método de ensaio;
· NBR 8036/1983 – Programação de sondagens de simples reconhecimento dos solos para fundações de edifícios;
· NBR 9603/1986 – Sondagem à trado – procedimento.

3.2.4 Características dos Equipamentos

O equipamento padrão é o que permite o avanço do furo através de trados, amostrador padrão e lavagem, sendo que as dimensões e condições das peças são as fixadas pela NBR - 6484. As hastes deverão ser perfeitamente retilíneas e estar com as roscas perfeitas.

Os tubos de revestimento deverão ter diâmetro interno de 67 mm (2½”).

O trado cavadeira ou concha deverá ter diâmetro mínimo de 4”.

O trado espiral deverá ter diâmetro da ordem de 5 mm menor que os tubos de revestimento utilizados.

O amostrador para os ensaios de penetração em solo será o SPT com diâmetro interno de 34,9 mm ( 1 3/8”) e diâmetro externo de 50,8 mm (2”). Estas medidas serão rigorosamente observadas, devendo o amostrador estar perfeitamente torneado interna e externamente, o bico deve estar em perfeito estado dentro das dimensões padronizadas.

O peso deverá ter rigorosamente 65 kg e uma altura de queda livre igual a 75 cm.

Os equipamentos devem permitir a execução de sondagens até 20,0 (vinte) metros de profundidade, em casos especiais a profundidade poderá ultrapassar este limite.

3.2.5 Perfuração e Critério de Paralisação

7 Os processos de perfuração e respectivas formas de execução são os prescritos na NBR 6484, e consistem basicamente na escavação com trado concha ou cavadeira, trado espiral ou helicoidal e perfuração d’água.
8 Quando a sondagem atingir o N.A., a sua profundidade deverá ser anotada cuidadosamente diariamente, antes do início dos trabalhos, e 24 horas após concluída cada sondagem, deverá haver leitura do N.A..
9 As sondagens a percussão só serão paralisadas nos seguintes casos:
· for atingida a profundidade de 20,0 (vinte) metros, ou menos, a critério da fiscalização;
· ocorrência de penetração nula dentro da precisão da medida na sequência de cinco impactos do martelo. Caso ocorra esta situação antes da profundidade de 5 (cinco) metros, a sondagem deve ser deslocada até o máximo de duas vezes em posições à frente e à retaguarda no sentido do caminhamento, a 2 (dois) metros da sondagem inicial;
· a cravação do amostrador será interrompida quando se obtiver penetração inferior a 5,0 cm durante 10 golpes consecutivos, não se computando os cinco primeiros golpes do teste, ou quando o valor do SPT ultrapassar 50, num mesmo ensaio. Nestas condições o terreno será considerado impenetrável ao SPT e deverão ser anotados o número de golpes e a penetração respectiva.

3.2.6 Ensaios de Penetração Dinâmica

Devem obedecer as prescrições da NBR 6484, e basicamente consiste na cravação no solo do amostrador padrão provocada pela queda livre de um peso de 65 Kg, caindo livremente de uma altura de 75 cm.

Para a prática do ensaio, deverá ser dada uma atenção especial aos seguintes pontos:
22. Assentamento do amostrador padrão no fundo do furo.
23. O revestimento não poderá estar a menos de 10 (dez) centímetros da cota do ensaio.
24. O bico do amostrador não poderá estar fraturado ou amassado.
25. As conexões entre as hastes devem estar firmes e retilíneas.
26. A altura de queda do peso.
27. As marcações dos trechos de 15 cm na haste de perfuração.

3.2.7 Obtenção de Amostras

A fim de permitir uma verificação mais segura no laboratório as amostras de solo recolhidas pelos amostradores SPT e trado deverão estar livres de contaminação e conservado ao máximo sua estrutura  original.

Serão solicitadas amostras desde o início do furo, e colocadas em recipiente plástico transparente e resistente.

Quando não for possível se obter amostras por nenhum dos processos descritos anteriormente, deverão ser recolhidas, e acondicionadas em sacos plásticos, as amostras de lavagem de metro em metro, devidamente identificadas pela palavra “lavagem”, na etiqueta correspondente e no boletim de sondagem.

Os recipientes das amostras devem ser providos de uma etiqueta na qual, escrito com tinta indelével, devem constar:
22. designação ou número do trabalho;
23. local da obra;
24. número da sondagem;
25. número da amostra;
26. profundidade da amostra;
27. número de golpes do ensaio de penetração;
28. tipo de amostrador;
29. data;
30. nome do operador.

As amostras serão acondicionadas em caixas de madeira, com divisões internas longitudinais, providas de tampa e fecho. Nas tampas e num dos lados das caixas, deverá ser anotada com tinta indelével o seguinte:
F. nome do cliente;
G. nome da obra;
H. número do furo;
I. número da caixa.

As caixas, ou sacos, devem permanecer permanentemente protegidas do sol e da chuva.

As amostras devem ser conservadas, à disposição dos interessados por um período de 60 (sessenta) dias ou a critério da fiscalização.

Sempre que possível, a amostra do amostrador padrão deverá ser acondicionada sem deformação, mantendo-se intactos os cilindros de solo obtidos.

3.2.8 Relatórios 

3.2.8.1 Relatórios de Campo

Nas folhas de anotações de campo devem ser registradas, basicamente:
· nome da Empresa e interessados;
· nome da obra;
· número da sondagem, com a sigla SP, seguida do número indicativo dos locais dos furos;
· cota da boca do furo em relação ao piquete; (com base em R.N. fornecido pela SEGG);
· data de início e de término da sondagem;
· métodos de perfuração empregados e profundidades respectivas (TC - trado concha; TH - trado helicoidal; CA - circulação d’água);
· avanços do tubo de revestimento;
· profundidades das mudanças das camadas de solo e do final da sondagem;
· anotação das amostras colhidas por lavagem quando não foi obtida recuperação da mostra;
· descrição tátil-visual das amostras, na sequência:
·  textura principal e secundária;
· origem (orgânica, turfosa, marinha ou residual);
· cor (no caso de solo de várias cores, utilizar o termo variegado/4 e indicar entre parênteses, a cor predominante);
· número de golpes necessários à escavação de cada 0,15 m do amostrador ou as penetrações obtidas;
· resultados dos ensaios de avanço de perfuração por lavagem;
· anotações sobre a posição do nível d’água com data, hora e profundidade, e respectiva posição do revestimento;
· nome do operador e vistos do fiscal;
· outras informações colhidas durante a execução da sondagem, se julgadas de interesse.

As anotações devem ser levadas às folhas de campo assim que colhidos os dados.

Os relatórios de campo devem ser conservados à disposição dos interessados, por um período a critério da fiscalização, a contar da data de apresentação do relatório.

3.2.8.2 Relatórios de Análise

Após exame e aprovação, a fiscalização reterá uma via dos relatório de campo e devolverá as demais a empreiteira para emissão dos perfis individuais dos furos.

Os relatórios devem ser numerados, datados e assinados por responsável técnico pelo trabalho perante o CREA. Devem constar do relatório:
· o nome da firma executora das sondagens, o nome do interessado, local da obra, indicação do número do trabalho, e os vistos do desenhista e do engenheiro ou geólogo responsável pelo trabalho;
· diâmetro do tubo de revestimento e do amostrador empregados na execução das sondagens;
· o(s)  número(s) da(s) sondagem(ns);
· cotas da(s) boca(s) do furo(s) de sondagem em relação ao piquete (com base em R.N. fornecido pela SEGG/CAERD), com precisão de 10 mm;
· linhas horizontais cotadas a cada 5m em relação à referência de nível;
· posição das amostras colhidas, devendo ser indicadas as amostras não recuperadas e os detritos colhidos por sedimentação;
· as profundidades, em relação à boca do furo, das transições das camadas e do final das sondagens;
· gráficos dos resultados dos ensaios de penetração e os números absolutos dos índices de resistência e penetração, calculados como sendo a soma do número de golpes necessários à penetração, no solo, dos 30 cm finais do amostrador, não ocorrendo a penetração dos 45 cm do amostrador, o resultado do ensaio penetrométrico será apresentado na forma de frações ordinárias, contendo no numerador os números de golpes e no denominador as penetrações, em cm, obtidas na sequência do ensaio;
· identificação dos solos amostrados, utilizando a NBR 6502/95 (descrição geotécnica);
· a posição do(s) nível(is) d’agua encontrado(s) e a(s) respectivas data(s) de observação(ões), indicar se houve pressão ou perda d’agua durante a perfuração;
· convenção gráfica dos solos que compõem as camadas do subsolo como prescrito na NBR 6502;
· data de inicio e término de cada sondagem;
· indicação dos processos de perfuração empregados (TH-trado helicoidal, CA-circulação d’agua) e respectivos trechos, bem como as posições sucessivas do tubo de revestimento;
· gráfico dos resultados dos Ensaios de Penetração e números absolutos obtidos em CA.

OBS.: As sondagens devem ser desenhadas na escala vertical de 1:100.

3.2.9 Apresentação dos Serviços de Sondagem

No final dos serviços a contratada deverá emitir relatório onde conste:

9 tabela de locação das sondagens, em relação a torre e/ou estaca correspondente com a apresentação do RN obtido a partir de informações da SEGG/CAERD;
10 endereço completo do local onde foi executado o serviço, de maneira a possibilitar sua rápida e segura identificação;
11 data da execução do serviço;
12 quantitativos dos serviços efetivamente executados;
13 cópias dos perfis individuais das sondagens;
14 texto explicativo dos critérios e interpretações adotadas, ressaltando qualquer aspecto de interesse;
15 nome e assinatura do responsável.

4 - RECOMENDAÇÕES BÁSICAS PARA PROJETOS DE FUNDAÇÕES E PROJETOS ESTRUTURAIS



Estão a seguir discriminados as recomendações e os procedimentos que estabelecem as condições básicas para a execução dos serviços de Elaboração de Projetos de Fundações e Estruturais para implantação e melhorias em Sistemas de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte de Porto Velho/RO


O presente Projeto Básico estabelecem as condições básicas para a elaboração de Projetos de Fundações bem como serviços correlatos de pesquisa e investigação de patologias estruturais e respectivos projetos de estruturas para implantação e melhorias em Sistemas de Esgotos Sanitários de Porto Velho/RO.

Estão discriminados neste Anexo as recomendações e procedimentos básicos para a elaboração dos projetos complementares e dos serviços de apoio.

Todos os projetos complementares, de que tratam estas recomendações, deverão ser submetidos à aprovação da SEGG/CAERD.

o) FUNDAÇÕES

As fundações deverão ser, preferencialmente, adotadas na ordem a seguir descrita, considerando as características e resistência do solo à penetração.

13.1 Direta:

· simples compactação do solo;
· recomposição do solo;
· substituição do solo;

Deverão ser detalhados os planos de aterro/compactação e/ou adição de agregados (ex.: solo cimento)

13.2 Enrijecimento com estacas:

· de concreto – pré-moldadas ou moldadas no local
· metálicas;
· outras;

13.3 Demais variantes:

Sapatas, blocos(simples ou com estacas de concreto, metálicas ou madeira), tubulões, radier, etc.

p) ESTRUTURA E RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL

Os cálculos estruturais deverão ser efetuados obedecendo à ABNT, com especial atenção à NBR-6118/2003 ou última revisão, em relação ao recobrimento da armadura e fissura máxima. Os desenhos, memoriais descritivos e de cálculo devem ser apresentados conforme modelo e orientações da SEGG/CAERD. Deverão conter, além das informações normais de projetos, o descrito a seguir.

21.1 Desenhos:
1. planta de formas, com dimensões e indicações de níveis e de todos os componentes estruturais;
2. detalhes das formas e do escoramento, quando necessários, inclinações e contraflexas das lajes;
3. cortes, com dimensões e indicações de níveis e dos diversos elementos estruturais;
4. detalhes gerais e específicos;
5. detalhes da armadura, quadro demonstrativo das ferragens e quantitativo de ferragem por diâmetros, comprimentos e pesos;
6. locação da infra-estrutura (preferencialmente em plano cartesiano) com cotas parciais e totais acumuladas. Adotar, quando possível, referenciais fixos com altimetria de cada elemento contemplado na locação.

21.2 Dados complementares de projeto

Deverão ainda ser fornecidos os seguintes elementos e informações:

10 locação e definição de cargas provenientes dos equipamentos a implantar e do plano de manutenção dos mesmos;
11 cargas distribuídas e cargas concentradas que atuam sobre as estruturas e que são transmitidas às fundações;
12 cargas de vento, quando ocorrerem e merecerem ser consideradas;
13 fck do concreto, devendo ser no mínimo para classe de concreto C40 e classe de agressividade (CA) IV, em estruturas que objetivem conter esgoto e devidamente estabelecidos para as demais estruturas e fyk do aço;
14 especificar um slump que assegure a qualidade e resistência do concreto;
15 informar o módulo de elasticidade do concreto;
16 informar o fator água/cimento, conforme a classe do concreto;
17 recobrimentos mínimos, conforme ABNT e recomendações da SEGG/CAERD qual seja, no mínimo 4,5 cm para estruturas que devam conter água, esgoto ou que estejam em contato com o solo;
18 adotar o sistema internacional de unidades (SI);
19 informações quantitativos: quantificar volume de concreto, áreas de formas e peso de ferragem;
20 adicionar sílica ativa na proporção de 8 a 12% em relação à massa de cimento, nos concretos classe C40 e CA IV;
21 especificar o tipo de controle tecnológico a ser adotado, como retirada de corpos de prova, segundo as NBR´s MN33, NBR 12.655 e NBR 5.538;
22 demais informações de interesse



21.3 Recomendações complementares de projeto

27 procedimentos recomendados e etapas de concretagem, cura do concreto e retirada de escoramentos e formas;
28 locação das juntas de concretagem, com altura máxima ideal e indicação dos procedimentos a serem adotados para as mesmas;
29 recomendações técnicas e procedimentos para os projetos estruturais e de fundações, necessários à execução das obras;
30 sugestão de plastificantes, super-plastificantes ou de quaisquer aditivos ou insumos necessários à composição do concreto, para as unidades destinadas a conter esgoto, de forma a assegurar plasticidade, uniformidade, impermeabilidade e durabilidade;
31 tensão admissível do solo. 

21.4 Deverão ainda ser considerados e informados:

22. fissuração máxima adotada para cálculo das estruturas que trabalharão em meio agressivo, conforme NBR 6118/2003. Adotar 0,2 mm para as estruturas que contenham água tratada, esgoto ou em contato com o solo;
23. procedimentos para execução de cortes/aterros detalhados, incluindo, se necessário, levantamento topográfico;
24. áreas pavimentadas - tipo e extensão do pavimento;
25. drenagens de fundo e lateral, quando necessárias;
26. especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços 
27. orçamento dos serviços.




q) RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS

Os projetos de fundação e de recuperação estrutural deverão estar compatibilizados entre si e fiéis ao projeto básico hidráulico e complementares de arquitetura, urbanismo, elétrico e hidrosanitário.

Os desenhos deverão ser claros e conter todas e quaisquer informações e detalhamentos necessários à compreensão, locação, execução, fiscalização e acompanhamento das obras.

Todos os projetos só serão considerados concluídos quando apresentarem orçamento com quantitativos de serviços e de materiais, preços unitários, parciais e totais.

O carimbo de cada prancha deverá ter informações completas e necessárias à identificação de seu conteúdo, com endereço físico da unidade contemplada, inclusive endereço eletrônico com nome e/ou número do arquivo.

Quando necessário deverão ser elaborados e propostos projetos de engenharia de segurança consistindo em: tapumes, escoramentos, sinalização, iluminação, desvio temporário do trânsito de veículos e pedestres e demais procedimentos que garantam a segurança dos executores das tarefas, bem como da comunidade vizinha às obras, conforme as prescrições das normas de segurança.

Os projetos padrões bem como as especificações padronizadas da SEGG/CAERD serão fornecidos mediante protocolização de requerimento à SEGG/CAERD. Caso esses padrões não existam a contratada deverá discutir com a SEGG/CAERD os critérios e especificações a serem adotados;

Os memoriais descritivos, justificativos/explicativos e de cálculos deverão ser devidamente encadernados, conforme modelo da SEGG/CAERD.

Serão emitidos, pelo corpo técnico da SEGG/CAERD, relatórios parciais com parecer técnico e com exigências de correções e alterações que se fizerem necessárias à adequação aos padrões e recomendações da SEGG/CAERD, visando à compreensão e execução das obras.

Estes relatórios serão repassados ao responsável técnico legal designado pela CONSULTORA e a aprovação final será comunicada, por escrito, através dos trâmites normais da SEGG/CAERD.

Após aprovação deverá ser providenciada a competente anotação no CREA e a entrega dos trabalhos encadernados, no número de vias estabelecidos, acompanhados dos originais em vegetal e dos arquivos magnéticos(extensão DWG ou compatível com o AutoCAD e editável), memorial descritivo, de cálculo, especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos e orçamento.

Todos os projetos deverão atender as normas e exigências para aprovação e outorgas que se fizerem necessárias junto aos órgãos municipais, estaduais e federais fiscalizadores e responsáveis pela liberação de licenças para a execução das obras.

Estas recomendações não eximem a Contratada de cumprir quaisquer exigências e solicitações contidas no Projeto Básico específico.

Quaisquer dúvidas serão esclarecidas pela equipe técnica da SEGG/CAERD diretamente interessada ou envolvida no projeto.






5 – RECOMENDAÇÕES BÁSICAS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS ELÉTRICOS E DE AUTOMAÇÃO 


Estão a seguir discriminados as recomendações e os procedimentos que estabelecem as condições básicas para a elaboração de Projetos Elétricos, Projetos de Automação e Consultoria Especializada para Sistemas de Esgotamento Sanitário, inclusive Projetos Elétricos Complementares


ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS


22. OBJETIVO

O objetivo das presentes Especificações Técnicas é a contratação de serviço de engenharia para consultoria técnica e elaboração de projetos de engenharia elétrica e de automação, para sistemas de coleta e tratamento de esgoto sanitário, inclusive projetos elétricos complementares.


23. NORMAS DE TRABALHO

Os trabalhos deverão ser regidos pelas normas brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), particularmente a NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão e NBR 14039 – Instalações Elétricas de Média Tensão, além de outras normas e recomendações daquela associação. No caso de omissão das normas brasileiras, os trabalhos deverão atender as recomendações de normas internacionais (ANSI, NEMA, VDE e DIN).

Deverão, ainda, ser obedecidas as normas da concessionária local de energia elétrica, sempre em sua versão mais atualizada.

Para os projetos de radiocomunicação, transmissão de dados, devem ser obedecidas as normas da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), verificando junto ás prestadoras de serviços locais a disponibilidade de tecnologia proposta, compatibilizando o projeto a essa disponibilidade.

A contratada deverá, ainda, observar as recomendações técnicas e detalhes dos fabricantes dos equipamentos a serem utilizados ou especificados no projeto.

24. CONSIDERAÇÕES GERAIS

A SEGG/CAERD fornecerá à firma projetista, para elaboração dos trabalhos a serem desenvolvidos, todos os projetos, especificações, informações e dados técnicos disponíveis em seus arquivos.

Em cada projeto a ser desenvolvido, de maneira especifica devem ser observados as seguintes exigências:
· Serviço a ser desenvolvido;
· Projetos necessários ao desenvolvimento do serviço;
· Exigência de equipamentos ou instrumentos especiais;
· Prazo de execução do serviço;
· Forma de entrega do serviço à contratada.

Para elaboração dos projetos, a empresa de engenharia deverá possuir, em Porto Velho, um escritório local com instalações próprias e adequadas para o serviço proposto.

Para cada projeto de engenharia elétrica a ser desenvolvido será promovido uma reunião técnica entre a firma e a fiscalização da SEGG/CAERD, onde serão sanadas todas as dúvidas relativas ao desenvolvimento do projeto. Dessa reunião se fará ata circunstanciada que será anexada às exigências do projeto.

No caso de elaboração de projetos para instalação em operação (ampliação e melhorias), o mesmo só deverá ser iniciado após visita às instalações. Deverão, obrigatoriamente, estar presentes, no momento da visita, a fiscalização do projeto, o engenheiro responsável pela contratada e o Gerente de Operações das instalações. Dessa visita técnica se fará ata circunstanciada e que será, também, anexada às exigências do projeto. O levantamento das instalações, será de responsabilidade da firma mediante acerto antecipado com a fiscalização da SEGG/CAERD.

Os projetos de ampliações ou melhorias de instalações em operação, deverão, nas suas concepções e detalhes, procurar minimizar os períodos de paralisação para construções e montagens. Esses períodos deverão ser previamente definidos com a fiscalização da SEGG/CAERD e o Gerente de Operação, além de constar com clareza, no projeto a ser desenvolvido.

25. RELAÇÃO DOS TRABALHOS PRINCIPAIS

A Contratada fornecerá à contratante solicitação de serviços, previamente acertada conforme o número de plantas originais, com quantitativos estimados a serem pactuados com o Gestor do Contrato, os serviços principais abaixo indicados:
· Projetos de iluminação industrial, de serviço e específico para as instalações em suas diversas plantas de utilização;
· Projeto de implantação de distribuição de energia para atendimento a máquinas e equipamentos de força eletromotriz, em suas diversas plantas de utilização;
· Projetos de sistema de aterramento, cálculo e dimensionamento de malhas de terra em sistemas industriais inclusive subestação, dimensionamento de proteção contra descargas atmosféricas;
· Cálculo, dimensionamento e projeto executivo de sistemas de proteção controle e comando para máquinas e equipamentos de força eletromotriz, inclusive sistema de telecomunicação, telesupervisão e controle para funcionamento à distância, com enlace e interligação ao centro de operação de sistemas telecomandados;
· Dimensionamento e projeto executivo de dispositivo para compensação e melhorias de fator de potência de instalações industriais;
· Dimensionamento e projeto e executivo de sistemas auxiliares de suprimento de energia em corrente contínua (CC) ou corrente alternada (CA), com sistema de transformação ou geração própria de energia;
· Projeto executivo, incluindo cálculos e dimensionamento de subestação ao tempo e abrigada, nas tensões definidas em projetos e acertado com a concessionária local de energia elétrica;
· Dimensionamento e projeto executivo para redes de distribuição rural (RDR) ou urbana (RDU), bem como extensões para atendimento de cargas em locais desprovidos de infraestrutura adequada. Para elaboração desses projetos deve ser considerado os levantamentos topográficos necessários e a informação das autorizações de passagem em terreno de terceiros conforme modelo da concessionária local de energia elétrica;
· Projeto executivo do cabeamento estruturado, que busca, de maneira padronizada e organizada, tornar a infraestrutura de cabos independente do tipo de aplicação e do layout;
· Especificação e dimensionamento de grupos motor-gerador para as instalações que assim se julgar necessário;

Os projetos executivos deverão apresentar especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos, além de relação detalhada de material.

O Gestor do Contrato, conforme as necessidades da contratante, poderá solicitar projetos elétricos e de automação de caráter especial e específicos, desde que incluso no atendimento às instalações industriais da Empresa (Exemplo: projeto de sistemas de comunicação/rádio em UHF e VHF e de rádio enlace para operação a distância).


26. ENTREGA DE SERVIÇOS

Todos os projetos e/ou serviços de consultoria a serem desenvolvidos deverão merecer aprovação pela SEGG/CAERD.

Após aprovação deverão ser providenciadas a(s) respectiva(s) anotação(ões) dos serviços no CREA, bem como aprovação na concessionária local de energia elétrica.

Para entrega dos serviços deverão ser encaminhados os projetos em original, cópia(s) da(s) ART(s)/CREA devidamente anotada(s), em pasta de serviço, devidamente aprovado pela concessionária local de energia elétrica, acompanhados dos arquivos eletrônicos (extensão editável, DWG ou outra compatível com o AutoCAD, versão comercial) em CD ou DVD.

27. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os projetos deverão estar, além de rigorosamente fiéis ao projeto básico hidráulico, compatíveis com os projetos de: arquitetura, estrutura e hidrossanitário.

Os desenhos deverão ser claros e conter todas e quaisquer informações necessárias à compreensão, leitura, locação e execução da obra.

No carimbo deverão constar, além dos dados normais de projetos, informações completas e necessárias à identificação e localização das unidades, inclusive nome e/ou número do arquivo magnético.

Quando necessário deverá ser proposto projeto de engenharia de segurança com escoramento, tapume, sinalização, recomendações, etc. que garantam a segurança dos executores das tarefas, bem como da comunidade vizinha às obras, conforme prescrevem as normas de segurança.

Todos os projetos só serão considerados acabados quando apresentarem, devidamente encadernados conforme modelo da SEGG/CAERD, memorial de cálculo e/ou descritivo e orçamento básico.

6 – RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS PARA ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROJETOS 


Estão a seguir discriminados as recomendações e os procedimentos para a elaboração e a apresentação de projetos de arquitetura e urbanismo, geotecnia e estrutura, elétrico e eletromecânico, hidrossanitário, águas pluviais e impermeabilização, para a implantação e melhorias de Sistemas de Esgotos Sanitários para o Sistema Norte da cidade de Porto Velho/RO
6 - RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS PARA A ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROJETOS

RECOMENDAÇÕES ESPECIAIS

Todos os projetos complementares de arquitetura e urbanismo, geotecnia, fundações, estrutura, elétrico, eletromecânico, hidrossanitário, águas pluviais e impermeabilização deverão estar compatibilizados entre si e fiéis ao projeto hidráulico de referência.

Os desenhos deverão ser claros e conter todas e quaisquer informações e detalhamentos necessários à compreensão, locação, execução, fiscalização, acompanhamento e obras e operação/manutenção.

Todos os projetos só serão considerados concluídos quando apresentarem orçamento com quantitativos de materiais, serviços e equipamentos, preços unitários, parciais e totais, além de todas as especificações técnicas necessárias à implantação e operação das unidades, inclusive os respectivos manuais de operação.

O carimbo de cada prancha deverá ter informações completas e necessárias à identificação de seu conteúdo, com endereço físico da unidade contemplada, inclusive nome e/ou número de arquivo eletrônico.

Quando necessário deverão ser elaborados e propostos de engenharia de segurança consistindo dos elementos necessários para cumprir as normas de segurança do trabalho.

Os memoriais descritivos, justificativos, explicativos e de cálculos deverão ser devidamente encadernados, conforme modelo da SEGG/CAERD.

Serão emitidos, pelo corpo técnico da SEGG/CAERD, relatórios parciais com parecer técnico e com exigências de correções e alterações que se fizerem necessárias à adequação aos padrões e recomendações da SEGG/CAERD, visando à compreensão, execução e fiscalização das obras.

Estes relatórios serão repassados ao responsável técnico legal designado pela contratada e a aprovação final será comunicada, por escrito, através dos trâmites normais da SEGG/CAERD.

Após a aprovação dos projetos e serviços deverá ser providenciada a competente anotação de responsabilidade técnica no CREA e a entrega final dos trabalhos encadernados no padrão da SEGG/CAERD.

Todos os projetos deverão atender as normas e exigências para aprovação e outorgas que se fizerem necessárias junto aos órgãos interessados,

Essas recomendações não eximem a contratada de cumprir quaisquer exigências e solicitações contidas no projeto básico específico, nem dos órgãos financiadores envolvidos.

Quaisquer dúvidas serão esclarecidas pela equipe técnica da SEGG/CAERD, em consonância com as demais partes interessadas (Governo do Estado, Caixa Econômica Federal e Ministério das Cidades).










CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 010/2017/CEL/SUPEL/RO
ANEXO II - DO EDITAL

TERMO DE COMPROMISSO

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO – CEL/SUPEL.
PORTO VELHO - RO.

Pelo presente Termo de Compromisso, propomo-nos a executar os serviços de que trata o Edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 010/2017/CEL/SUPEL/RO, e de acordo com o especificado no Edital e seus Anexos e ainda:

a) Declaramos sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
b) Declaramos sob as penas da lei, que não utilizamos em nosso funcional a mão-de-obra de menores, nas idades e condições elencadas no inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, em conformidade com a Lei nº 9.854, de 27/10/99 e com o artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358, de 2002.
c) Declaramos que visitamos a área destinada a execução dos serviços e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, de suas características e dificuldades.
d) Declaramos plena submissão às condições e exigências deste Edital, em todas as fases da licitação.
e) Declaramos a assunção de responsabilidade pela execução dos serviços e sujeição às condições estabelecidas no presente Edital.
f) Reconhecemos o direito da Administração Pública de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, na forma da Lei.
g) Concordamos em firmar o contrato para execução dos serviços relacionados na presente proposta pelos respectivos preços se para isso formos notificados pela Administração.

Art. 12, inciso I e VI, da Lei 8.666/93.

Porto Velho, em ____ de _______de 2016.

NOME DA EMPRESA LICITANTE

ASSINATURA (S) DO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS) DA EMPRESA

Endereço, telefax e telefone para contato
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 010/2017/CEL/SUPEL/RO
ANEXO III- DO EDITAL



CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


Local e data:
  
À
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO – CEL/SUPEL
Av. Farquar Bairro: Pedrinhas – Palácio Rio Madeira – Curvo 3 – 1º andar - PORTO VELHO - RO.
   
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº.  040/2016/CEL/SUPEL/RO.
   
Prezados Senhores:
 
Em cumprimento aos ditames editalícias, utilizamo-nos da presente, para submeter à apreciação de V.S.as os documentos abaixo relacionados, necessários para a licitação referenciada:
-
-
- (DESCREVER OS DOCUMENTOS) 
-

Na oportunidade, credenciamos junto a CEL, o Sr. .........................................., Carteira  de Identidade   nº.   .......................,  Órgão Expedidor................, ao qual outorgamos os  mais  amplos  poderes inclusive para interpor recursos, quando  cabíveis,  transigir, desistir, assinar atas  e  documentos  e,  enfim,  praticar  os demais atos no presente processo licitatório.
 
Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos.

Atenciosamente,


              NOME DA EMPRESA LICITANTE/CNPJ


                  ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL









CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 010/2017/CEL/SUPEL/RO

ANEXO IV - DO EDITAL

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
(apresentar em papel timbrado da empresa que emitir o atestado)


ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA



Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):


· SERVIÇO EXECUTADO: (descrever o objeto dos serviços realizados com quantitativos)

· VALOR TOTAL POR ________(R$):.................................. (se possível).


Atestamos ainda, que tal(is) prestação(ões) está(ão) sendo / foi(ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.


__________________________
Local e Data



___________________________________________
[Nome do Representante da Empresa Emitente]
Cargo / Telefone











CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 010/2017/CEL/SUPEL/RO

ANEXO V - DO EDITAL

MODELO DE CURRICULUM VITAE



Nome da Empresa:___________________________________________________________________
Função Proposta:____________________________________________________________________
Nome do Membro da Equipe:___________________________________________________________
Profissão:____________________________Tempo de atuação na área:_________________________
Data de Nascimento:__________________________________________________________________
Tempo de Serviço na Empresa/entidade:__________Nacionalidade:____________________________

Formação: [Resumir formação superior e outra especialização do membro da equipe, fornecendo nomes das escolas, datas e diplomas obtidos. Utilize cerca de um quarto de página].

Idiomas: [Para cada idioma, indicar nível de proficiência: excelente, bom, satisfatório ou insatisfatório, para falar, ler e escrever].

Qualificações chave: [Fornecer um esboço da experiência do membro da equipe e do treinamento relevante para os Serviços a serem atribuídos. Descrever o grau de responsabilidade assumida pelo membro de equipe em Serviços relevantes anteriores, fornecendo datas e local. Utilizar cerca de meia página].

Participação em Programas e Projetos Sociais (Instituições Públicas, Privadas e/ou ONGs):
[Relacionar as experiências do membro da equipe em programas e/ou Projetos Sociais, fornecendo informações como cargo/função executada datas e local. Utilizar cerca de meia página].

Declaração: Eu, abaixo-assinado, declaro que as informações fornecidas constituem a verdade a respeito de minhas qualificações e experiência.
[Assinatura do membro da equipe e do representante autorizado da empresa]
Data/ mês/ano

Nome completo do membro da Equipe:


Nome completo do representante autorizado:








CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 010/2017/CEL/SUPEL/RO

ANEXO VIII - DO EDITAL

MINUTA DE CONTRATO


MINUTA DE CONTRATO N°      / PGE – 2017.

CONTRATO QUE CELEBRAM O ESTADO DE RONDÔNIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO-SEPOG, DE UM LADO, E, DE OUTRO A EMPRESA XXX, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

CONTRATANTE: ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO-SEPOG, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.798.328/0001-56, com sede na Av. Farquar, Nº 1793, Bairro Caiari, na cidade de Porto Velho-RO, neste ato representada pelo Secretário de Estado, Sr. GEORGE ALESSANDRO GONÇALVES BRAGA, portador do CPF/MF sob o nº 286.019.202-68, na forma prescrita no art. 47 da Lei Complementar nº 224, de 04 de janeiro de 2000;

Considerando a Portaria nº 033/GAB/SEPLAN-2013, que delega a competência de Ordenador de Despesa do Secretário da SEPOG para a servidora IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR, conforme publicação no DOE nº 2193, de 10.04.2013; 

Considerando o Decreto de 01 de abril de 2015, que delega competência de Diretora Presidente da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD para a servidora IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR, conforme publicação no DOE nº 2678, de 13.04.2015; 

CONTRATADA: A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob n° XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXX, nº XXXX, no bairro XXXXXXX na cidade de xxxxxxxxxxxxx, e a empresa xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob n°xxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxx, Rua xxxxx, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada através do documento de fl.XXXXXXXXXXXXXXXX;

Os Contratantes celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE SERVIÇOS, o qual se regerá pelas disposições da Lei nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, licitado através da Concorrência Pública nº xxxx/xxxx, vinculando-se aos termos do Processo administrativo número   01.1301-00372-0000/2016 e à proposta da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas:

· CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

· O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços técnicos especializados de Otimização dos Estudos de Concepção e Projetos Básicos e Elaboração dos Projetos Executivos do Sistema de Esgotamento Sanitário do Sistema Norte do Distrito Sede De Porto Velho/RO.

· Nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos.

·  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Licitação e todos os seus anexos, guardada a necessária conformidade, devidamente assinados e/ou rubricados ao seguinte:
· A Concorrência Pública nº xxxxxxx/xxxxxxx, e os documentos que acompanham;

· Ao Termo de Referência e ao manual de instruções, para aprovação e execução dos programas e ações do Ministério das Cidades inserido no Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, além da minuta de Contrato, a proposta da CONTRATADA e os demais elementos existentes, conforme disponha a CONTRATANTE, que sirvam à definição precisa do objeto e das prestações contratuais, os quais a CONTRATADA aqui declara conhecer e se sujeitar.

· CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA/EXECUÇÃO

· O prazo de vigência deste Termo de Contrato será 18 (dezoito) meses e o de execução é de 15(quinze)meses ambos contados da emissão da ordem de serviço e prorrogáveis de acordo com o interesse das partes.

· O prazo de que trata esta cláusula poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o art. 57, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93, podendo ser prorrogado, desde que solicitado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do seu término, comprovados os motivos elencados para tal prorrogação.

· CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ADITIVOS E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

· Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior;
· O caso fortuito e a força maior que possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil a época de sua ocorrência são de responsabilidade da CONTRATADA;

· CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

· O valor total desta contratação é de R$ 9.861.870,00 (Nove milhões oitocentos e sessenta e um mil oitocentos e setenta reais).

·   No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
· O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

· CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 Os recursos necessários para a execução das obras licitadas, são provenientes de recursos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, no valor global de 9.861.870,00 (Nove milhões oitocentos e sessenta e um mil oitocentos e setenta reais).


CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

· A SEGG efetuará as medições com base no Cronograma Físico-Financeiro da obra, a partir da expedição da ordem de serviço, em até 10 (dez) dias após o recebimento do boletim de medição, sendo que, aprovados os serviços, a CONTRATADA poderá emitir a fatura correspondente, para pagamento nos 30 (trinta) dias subsequentes, sempre de acordo com as regras contidas no Anexo IV – Critérios de Medição e Pagamento.
· As medições das obras e serviços serão feitas a cada 30 (trinta) dias. As obras e serviços executados e apropriados serão pagos após aprovação da fiscalização da SEGG.

· Independente de nova citação, para todos os preços, sejam eles unitários ou globais, valem as condições seguintes:
· Todos os preços incluem a remuneração de mão de obra, inclusive profissionais especializados, instalações, equipamentos, encargos sociais e demais despesas decorrentes da execução dos serviços;
· Todos os serviços gráficos, bem como os relatórios e demais documentos técnicos, solicitados pela SEGG estão incluídos nos preços propostos;
· A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar à SEGG o cadastro “Como Construído” de todas as etapas da obra.

· Medições dos serviços:
· Serão medidas as parcelas e/ou etapas dos serviços efetivamente executados no mês, de acordo com a Tabela de Critério de Medição, desde que aprovados pela fiscalização da SEGG.
· A liberação das medições, para pagamento, não significa aceitação provisória ou final dos serviços. No caso da necessidade de refazimento da obra ou serviço, estes serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a Secretaria Executiva do Gabinete do Governador.
· Os serviços a serem executados deverão seguir rigorosamente o projeto aprovado pela SEGG e CAERD, as orientações e metodologias indicadas nos projetos correspondentes a cada tipo de serviço e as normas técnicas vigentes na ABNT e CAERD.

· Pagamentos:

· Uma vez aprovadas as medições e as faturas correspondentes, estas serão pagas ou creditadas de acordo com a cláusula contratual específica.
· Ao final da execução das obras e serviços de engenharia do objeto licitado e, após a desmobilização dos escritórios, equipamentos e pessoal, todas as edificações e as benfeitorias do canteiro de obras da CONTRATADA passará a ser de propriedade da Administração Pública;
· Para liberação do pagamento dos serviços realizados, deverão ser apresentados os documentos especificados no Termo de Referência.




· CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

· Os preços contratados da obra serão reajustados anualmente a partir da data que a proposta se referir(proposta da administração), segundo a variação do Índice Nacional de Custo de Construção-INCC, Coluna 39, utilizados para obras de saneamento, apurados e fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas.
· Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela SEGG.
· Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela seguinte fórmula:

					[image: ]
Onde:

R = Valor da parcela de reajustamento procurado
Io= Índice de preço referente a data base (maio 2016)
Ii= Índice de preço referente ao mês de reajustamento
V =Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado

· Os critérios para correção monetária serão os estabelecidos na Lei 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, caso o pagamento não seja efetuado conforme o Decreto Estadual nº 5.945, de 26 de maio de 1993.
· Para itens de contrato que necessitem ser reajustados por mais de um índice, as parcelas que compõem esses itens deverão ser desmembradas passando cada parcela a ser corrigida pelo seu respectivo índice.

· CLÁUSULA OITAVA – DA SUB-ROGAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO

· A subcontratação para alguns serviços da obra será permitida, mediante prévia e expressa autorização da SEGG, no limite de 20% (vinte por cento) do valor total das obras.
· A CONTRATADA assumirá a responsabilidade por eventual subcontratação das obras ou serviços acima relacionados perante a SEGG e deverá ter dessa última prévia e expressa anuência, devendo obedecer ao Art. 19 do Decreto Estadual nº 18.251 de 26 de setembro de 2.013.
· A subcontratação não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica em corresponsabilidade da SEGG ou de seus agentes e prepostos, em consonância com os artigos 69 e 70 da Lei 8.666/93.
· A SEGG se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados por meio da subcontratação em desacordo com o estipulado nos documentos contratuais e nas normas e especificações.
· A empresa subcontratada deverá utilizar uniforme e EPI’s idênticos aos da CONTRATADA, devendo obedecer às mesmas regras quanto a serviços e sinalização de trechos.
· A CONTRATADA deverá apresentar a documentação (Certificado de Acervo Técnico – CAT) da empresa subcontratada que comprove a qualificação técnica operacional e profissional para realizar o (s) serviço (s) subcontratado (s).

· CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL

· Para garantia da fiel execução dos compromissos ajustados no presente CONTRATO, a CONTRATADA, prestará a caução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, devendo ser apresentada à SEGG em até 15 (quinze) dias após a assinatura do Contrato e antes da emissão da Ordem de Serviço, a apólice de Seguro de Risco de Engenharia com cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada, tendo a SEGG como beneficiária, com valor (importância segurada) e prazo de vigência não inferior ao do Contrato, sob pena de aplicação das cominações previstas neste instrumento.

· É facultada a prestação da garantia mediante caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro-garantia.

· CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

· As obras e os serviços objeto deste termo contratual serão fiscalizados por equipe de pelo menos 03 (três) servidores públicos ou prepostos qualificados tecnicamente, dos quais pelo menos um será indicado pela Secretaria-Executiva do Gabinete do Governador e, pelo menos, um pela CAERD.
· A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica em corresponsabilidade da SEGG ou de seus agentes e prepostos, em consonância com os artigos 69 e 70 da Lei 8.666/93.
· A SEGG se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o estipulado nos documentos contratuais e nas normas e especificações. 



· CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

· Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA se obrigará:
· Prover os materiais necessários à execução das obras e serviços previstos no Termo de Referência, Edital e seus anexos, acondicionando-os de forma a preservar sua qualidade;
· Prover os equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços previstos no Termo de Referência, Edital e seus anexos, efetuando sua manutenção de forma a garantir a sua plena funcionalidade;
· Prover as instalações administrativo-operacionais que atendam ao dimensionamento de efetivo próprio e de terceiros, equipamentos e materiais previstos para a realização dos serviços que constem da planilha de serviços do Termo de Referência, Edital e seus anexos;
· Prover a manutenção de depósitos e almoxarifados de materiais e de equipamentos até a conclusão e aceite pela Secretaria Executiva do Gabinete do Governador das obras e serviços, bem como a respectiva desmobilização, após a conclusão e aceite pela Secretaria Executiva do Gabinete do Governador das obras e serviços;
· Manter os locais, onde forem realizados os serviços, sinalizados e isolados do público por placas, faixas, fitas, tapume, telas, etc., com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários locais e ao pessoal da empresa;
· A execução de serviços será realizada durante o horário comercial, sendo que, quando necessários serviços além jornada, para cumprimento do cronograma ou em função das condições de trânsito, clima e outras intercorrências, não implicarão em ônus para a CONTRATANTE;
· Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado;
· Não subcontratar no todo os serviços contratados, devendo utilizar na obra seus próprios funcionários devidamente registrados em CTPS;
· Poderão ser subcontratados alguns serviços, desde que não se incluam entre os de maior relevância e sejam submetidos à prévia autorização da Secretaria Executiva do Gabinete do Governador, homologados por essa, limitados à 20% do valor da obra;
· Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços;
· Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/RO, referente a todos os serviços de engenharia;
· Não prejudicar o fluxo de pedestres e veículos, exceto quando da impossibilidade de realizá-los sem tal prejuízo;
· Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA as despesas com pessoal, impostos, alimentação, transporte, material, etc.;
· Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre as partes;
· Os serviços deverão seguir na íntegra os memoriais descritivos e projetos que fazem parte do certame licitatório;
· Realizar os controles tecnológicos e ensaios de cada serviço pertinente, como, fornecimento de concreto, de solos, das peças de estrutura metálica, teste de carga, entre outros exigidos em norma;
· Providenciar banheiro, almoxarifado, refeitório ou o que se fizer necessário para a realização dos serviços;
· Providenciar banheiro, almoxarifado, refeitório ou o que se fizer necessário para a realização dos serviços;
· Comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade detectada;
· Acatar as determinações do fiscal do contrato;
· Caso entenda haver ilegalidade em qualquer determinação da fiscalização, a CONTRATADA deverá de imediato, requerer por documento formalizado, apresentando suas razões de divergência, promovendo sua apreciação pela autoridade responsável pelo órgão contratante para fins de decisão;
· Verificar com a Fiscalização, local para descarte do material escavado ou outro material, de grande volume, que for necessário estocar;
· Os locais onde serão realizados os serviços deverão ser entregues limpos, sem material excedente e bem sinalizados, pronto para o uso público;
· As frentes de serviço deverão ser concluídas e limpas antes da abertura de nova frente;
· Deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
· Deverá apresentar durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais e assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;
· Manter os seus funcionários equipados com os devidos Equipamentos de Proteção Individual – EPI´s e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC’s durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e identificados;
· Responder, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeição das obras e serviços por ela executados, de acordo com a sua proposta e com integral observância do contrato, assumindo inteira, total e exclusiva responsabilidade pelos mesmos;
· Executar as obras e serviços objeto no Termo de Referência, Edital e seus anexos em conformidade com o respectivo planejamento, normas e especificações técnicas e, ainda, com as instruções emitidas e com os projetos executivos aprovados pela Secretaria Executiva Gabinete Governador
;
· Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as obras ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, de acordo com o Artigo 69 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;
· A responsabilidade pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de responsabilidade objetiva, culpa ou dolo durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, de acordo com o Artigo 70 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;
· Atender, prontamente, quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Termo de Referência, Edital e seus anexos, sem ônus para a Secretaria Executiva do Gabinete do Governador;
· Manter um preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-lo na execução do contrato (art. 68 da Lei 8.666/93);
· Ser responsável pelas providências administrativas relativas ao deslocamento de seus prepostos, terceirizados e outros encargos;
· Providenciar o fornecimento de roupas adequadas ao serviço e de outros dispositivos de segurança a seus empregados;
· Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de que necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução dos serviços, correndo por sua exclusiva conta todos os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária e civil, apresentando, ainda, à Secretaria-Executiva do Gabinete do Governador, quando solicitado, a relação atualizada desse pessoal;
· Cumprir rigorosamente as Normas de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, emanadas da legislação pertinente;
· Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos serviços que a Secretaria-Executiva do Gabinete do Governador julgar necessárias;
· Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos serviços pela fiscalização da Secretaria-Executiva do Gabinete do Governador e pelos atrasos acarretados por esta rejeição, bem como por qualquer multa a que vier a ser imposta pela Secretaria-Executiva, de acordo com as disposições do contrato;
· Facilitar o pleno exercício das funções da fiscalização;
· Responsabilizar-se, durante a execução dos serviços contratados, por qualquer dano que, direta ou indiretamente, ocasionar a bens da Secretaria-Executiva do Gabinete do Governador ou sob sua responsabilidade ou ainda de terceiros;
· Substituir os serviços, quando rejeitados, dentro do prazo estabelecido pela fiscalização da Secretaria-Executiva;
· Sendo necessário refazer o serviço, a CONTRATADA fica obrigada a realizá-lo nas condições contratadas, correndo por sua conta as respectivas despesas. Deixando a CONTRATADA de refazê-lo, a Secretaria-Executiva do Gabinete do Governador poderá contratar terceiro para executar o serviço, reconhecendo a CONTRATADA sua responsabilidade pelo respectivo pagamento, sem que tenha direito a reembolso. A CONTRATADA será cientificada do ocorrido, tendo um prazo de 3 (três) dias para se manifestar, passado o prazo estipulado sem que ocorra nenhuma manifestação significará a concordância da CONTRATADA;
· Evitar situações que gerem inquietação ou agitação na execução dos serviços, em especial as pertinentes a atraso de pagamento do seu pessoal ou contratados;
· Manter, durante a vigência do presente instrumento, as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação e classificação no processo licitatório, em especial a equipe de técnicos;
· Aceitar, nas mesmas condições iniciais do contrato, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, dentro do limite permitido em lei;
· Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre execução de serviços/obras em locais públicos;
· Atender fielmente as especificações dos materiais constantes no Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como, as condições de pagamento e garantia;
· Realizar, excepcionalmente, a substituição de profissionais por outros de experiência equivalente ou superior, desde que submetida, em tempo hábil, para a competente aprovação do gestor do contrato e ratificação pelo seu superior;
· Executar os serviços em conformidade com a proposta aprovada e qualquer outra evidência que seja exigida no contrato;
· Preservar o domínio, não divulgar, nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações a que venha ter acesso em decorrência dos serviços realizados, sob pena de responsabilidade civil e criminal;
· Após a assinatura do contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da empresa/do responsável pela obra, no CREA da região onde os serviços serão realizados, entregando uma via à SEGG;
· Manter no Canteiro de Obras a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da empresa/do responsável pela obra;
· Informar, por escrito, à Secretaria-Executiva, as interferências com as concessionárias e/ou outros órgãos envolvidos na realização dos serviços/obras, constando as providências tomadas pela mesma para regularização das pendências;
· Fornecer os materiais novos e de primeiro uso e em perfeito estado de funcionamento e conservação, responsabilizando-se por quaisquer danos que por ventura possam ocorrer decorrente de mau acondicionamento e transporte e ser entregue o respectivo certificado de garantia emitido pelo fabricante;
· Ser responsável pela substituição imediata dos materiais que por ventura apresentarem qualquer tipo de falha no seu funcionamento dentro do prazo de garantia, sem ônus para a CONTRATANTE, por outros iguais ou de tecnologia superior, neste caso, desde que a CONTRATADA apresente para aprovação da CONTRATANTE o novo material a ser substituído;
· A permitir a qualquer momento o acesso dos órgãos de controle externo e interno da administração a seus documentos contábeis, fiscais e trabalhistas;
· Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, ainda:
· Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados;
· Perante a Secretaria Executiva do Gabinete do Governador ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, erro ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto do contrato;
· Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade competente e motivada pela CONTRATADA, as obras e serviços forem embargadas ou tiverem a sua execução suspensa;
· Ao término dos serviços a CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato para recebimento dos serviços contratados;
· Comunicar a conclusão dos serviços de cada solicitação, observando os prazos estabelecidos no respectivo cronograma;
· A CONTRATADA deverá comunicar a comissão de fiscalização, para o recebimento provisório dos serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a cargo da SEGG, sendo a comissão de recebimento provisório e definitivo composta por no mínimo 3 (três) membros, onde pelo menos 1 (um) deles será da CAERD, sendo os prazos os previstos na Lei nº 8.666 de 21/06/93;
· A CONTRATADA deverá manter, no período da elaboração dos Projetos Básico e Executivo, um escritório na cidade de Porto Velho-RO, sendo que esse escritório deverá ser estruturado com uma equipe qualificada e mobiliário e equipamentos necessários.




· CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

· Além daquelas constantes no Termo de Referência, Edital e seus anexos e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:
· Realizar a fiscalização, rejeitando, quando necessário, os serviços em desacordo com as especificações técnicas, Normas Técnicas da ABNT ou com imperfeição;
· Vistoriar e atestar o fornecimento dos materiais objeto do Termo de Referência, Edital e seus anexos;
· Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento das obras e serviços executados, medidos e aceitos;
· Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas;
· Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na execução das obras ou serviços, fixando-lhe prazos para sua correção;
· Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de multas, de débitos e da suspensão da prestação de serviços;
· Realizar a medição das obras ou serviços executados;
· Efetuar à CONTRATADA os pagamentos das obras ou serviços executados e efetivamente medidos e faturados, nas condições estabelecidas no contrato;
· No exercício de suas atribuições, fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações relacionados com as obras/serviços pela mesma, julgados necessários;
· Fornecer à CONTRATADA os Projetos e Especificações Técnicas das obras, materiais e equipamentos constantes no Termo de Referência, Edital e seus anexos;
· É compromisso da CONTRATANTE, o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, a prestação de todas as informações indispensáveis a regular execução das obras, o pagamento oportuno das parcelas devidas e ainda a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, seu registro e a devida publicação no Diário Oficial do Estado.

· CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ASPECTOS AMBIENTAIS

· A CONTRATADA é responsável, perante a legislação ambiental aplicável, por todas as obras e instalações de apoio e serviços que estiver realizando/mantendo, bem como pelas consequências legais das omissões ou das ações empreendidas pelos seus empregados e prepostos, em conformidade com as especificações, normas e planos básicos ambientais.
· A CONTRATADA, seus empregados, prepostos e deverão colaborar permanentemente com a SEGG em busca da excelência ambiental das atividades de construção e deverá ter em seus quadros um técnico, com experiência em controle ambiental.
· A CONTRATADA é obrigada a obedecer ao normas e leis referentes à prevenção de acidentes de trabalho nos locais das obras, nas instalações de apoio e nos serviços ao longo do trecho.
· A CONTRATADA obedecerá a todas às legislações ambientais vigentes, no âmbito federal, estadual e municipal.

· CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

· As sanções deste Contrato são advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, nos termos do estabelecido no Edital, e nos art. 87 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, art. 47 da Lei n° 12.462 de 04 de agosto de 2011, e demais disposições da legislação vigente.
· A CONTRATANTE através da SEGG poderá valer-se das disposições constantes nas cláusulas contratuais se a CONTRATADA contrair obrigações para com terceiros que possam de certa forma, prejudicar a execução do objeto ora contratado:

· Das Sanções Administrativas

· Se a CONTRATADA se recusar a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar a CONTRATADA multa de até 5% (dez por cento) sobre o valor contratado.
· A CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
· A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
· As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
· De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a CONTRATADA se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
· A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
· São exemplos de infração administrativas penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

ag) Inexecução total ou parcial do contrato;
ah) Apresentação de documentação falsa;
ai) Comportamento inidôneo;
aj) Fraude fiscal;
ak) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

· As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

· Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:


· DAS MULTAS

· Ressalvadas os motivos de Força Maior ou Caso Fortuito que deverão ser devidamente comprovados pela CONTRATADA, a CONTRATANTE sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 aplicará as seguintes multas:

f) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, vírgula, nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;
g) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da Secretaria Executiva, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;
h) 2% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de entrega objeto da licitação.





· Nos Casos de Recusa ou Inexecução

d) 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria-Executiva ou inexecução parcial do objeto da licitação, calculado sobre a parte inadimplente;
e) 10% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

· O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital e seus anexos.
· Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
· A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
· O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
· Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
· Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
· Indenizações e multas.

· CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE

· São prerrogativas da CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei 8.666/93, que as exercerá nos termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato.

· O valor caucionado reverterá integralmente para a CONTRATANTE em caso de rescisão do CONTRATO por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 80, da Lei nº 8.666/93 e de apurar-se e cobrar-se pela via própria a diferença que houver em favor do CONTRATANTE.
· A CONTRATANTE descontará do valor caucionado o numerário que bastar à reparação de danos a que a CONTRATADA der causa na execução das obras contratadas, hipótese em que a CONTRATADA deverá em 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação administrativa, recompor o valor abatido para restaurar a integridade da garantia.

· CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES

· É vedado à CONTRATADA, além daquelas impostas no edital, termo de referência e na legislação de regência:
· Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
· Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

· CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

· Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

· CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

· Incumbirá à CONTRATANTE, através da Procuradoria-Geral do Estado, providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

· CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
· O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o de Porto Velho – Rondônia, com renúncia a qualquer privilégio.
Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que constitui o documento de fls. ________/________, do Livro Especial nº _______/ Contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado. Porto Velho-RO, XXXX de xxxxxxx de 2017.



IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR                                  XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
              Diretora Presidente da Caerd                                                           Representante Contratada
   Gestora dos Contratos do PAC/SANEAMENTO
                  DOE nº 2678 de 13.04.2

                                 
                                                                 
	VISTO:



BRUNNO CORREA BORGES
Procurador do Estado
	
	VISTO:



HAROLDO BATISTI
Procurador do Estado
	
	VISTO:



JURACI JORGE DA SILVA
Procurador Geral do Estado



Termo vistado na forma do art. 23, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 620, de 20 de junho de 2011, segundo as informações e documentos constantes dos autos do processo identificado neste instrumento.
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TOTAL PERCENTUAL

(R$) FINANCEIRO (%)

Físico

Financeiro 4.773.145,080 55,00 95.462,902 95.462,902 190.925,804 954.629,018 381.851,606 1.336.480,622 190.925,804

Físico

Financeiro 954.629,02 11,00 95.462,902 95.462,902 190.925,804 572.777,412

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20 95.462,902

95.462,902

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 1.909.258,03 22,00 381.851,606 381.851,606 1.145.554,818

Físico

Financeiro 381.851,606 4,40

381.851,606

Físico

Financeiro 381.851,606 4,40

381.851,606

Físico

Financeiro 381.851,606 4,40

381.851,606

Físico

Financeiro 381.851,606 4,40

381.851,606

Físico

Financeiro 381.851,606 4,40

381.851,606

Físico

Financeiro 954.629,02 11,00 190.925,804 190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Financeiro

Físico 954.629,02 11,00

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

MÊS 6 PRODUTO AVANÇO MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5

PROJETO BÁSICO

Produto 1 - Sistema de Coleta e Transporte

MÊS 7

Dimensionamentos

Projetos Hidráulicos

Projetos Estruturais e Complementares

Projetos Elétricos e de Automação

Orçamentação

Produto 2 - Sistema de Tratamento

Dimensionamentos

Projetos Hidráulicos

Projetos Estruturais e Complementares

Projetos Elétricos e de Automação

Orçamentação

Produto 3 - Sistema de Coleta e Transporte

Dimensionamentos

Projetos Hidráulicos

Projetos Estruturais e Complementares

Projetos Elétricos e de Automação

Orçamentação

Produto 4 - Sistema de Coleta e Transporte

Dimensionamentos

Projetos Hidráulicos

Projetos Estruturais e Complementares

Projetos Elétricos e de Automação

Orçamentação
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TOTAL PERCENTUAL

(R$) FINANCEIRO (%)

Físico

Financeiro 4.773.145,080 55,00 763.703,216 190.925,804 572.777,412

Físico

Financeiro 954.629,02 11,00

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 1.909.258,03 22,00

Físico

Financeiro 381.851,606 4,40

Físico

Financeiro 381.851,606 4,40

Físico

Financeiro 381.851,606 4,40

Físico

Financeiro 381.851,606 4,40

Físico

Financeiro 381.851,606 4,40

Físico

Financeiro 954.629,02 11,00 572.777,412

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Financeiro

Físico 954.629,02 11,00 190.925,804 190.925,804 572.777,412

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20

190.925,804

Físico

Financeiro 190.925,804 2,20 190.925,804

MÊS 12 PRODUTO AVANÇO MÊS 13 MÊS 14 MÊS 15

PROJETO BÁSICO

Produto 1 - Sistema de Coleta e Transporte

MÊS 8 MÊS 9 MÊS 10 MÊS 11

Dimensionamentos

Projetos Hidráulicos

Projetos Estruturais e Complementares

Projetos Elétricos e de Automação

Orçamentação

Produto 2 - Sistema de Tratamento

Dimensionamentos

Projetos Hidráulicos

Projetos Estruturais e Complementares

Projetos Elétricos e de Automação

Orçamentação

Produto 3 - Sistema de Coleta e Transporte

Dimensionamentos

Projetos Hidráulicos

Projetos Estruturais e Complementares

Projetos Elétricos e de Automação

Orçamentação

Produto 4 - Sistema de Coleta e Transporte

Dimensionamentos

Projetos Hidráulicos

Projetos Estruturais e Complementares

Projetos Elétricos e de Automação

Orçamentação
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TOTAL PERCENTUAL

(R$) FINANCEIRO (%)

Físico

Financeiro 3.471.378,240 40,00

Físico

Financeiro 694.275,65 8,00

Físico

Financeiro 416.565,390 4,80

Físico

Financeiro 277.710,260 3,20

Físico

Financeiro 1.388.551,30 16,00

Físico

Financeiro 833.130,780 9,60

Físico

Financeiro 555.420,520 6,40

Físico

Financeiro 694.275,65 8,00

Físico

Financeiro 416.565,390 4,80

Físico

Financeiro 277.710,260 3,20

Físico

Financeiro 694.275,65 8,00

Físico

Financeiro 416.565,390 4,80

Físico

Financeiro 277.710,260 3,20

Físico

Financeiro 433.922,280 5,00

Físico

Financeiro 238.657,254 2,75

Físico

Financeiro 195.265,026 2,25

8.678.445,60 100,00 95.462,90 95.462,90 190.925,80 954.629,02 381.851,61 1.336.480,62 190.925,80

95.462,90 190.925,80 381.851,60 1.336.480,62 1.718.332,23 3.054.812,85 3.245.738,65

1,10% 1,10% 2,20% 11,00% 4,40% 15,40% 2,20%

1,10% 2,20% 4,40% 15,40% 19,80% 35,20% 37,40%

PRODUTO AVANÇO MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4

PROJETO EXECUTIVO

MÊS 5 MÊS 6 MÊS 7

Produto 1 - Sistema de Coleta e Transporte

Detalhamento dos Projetos Básicos

Orçamentação

Produto 2 - Sistema de Tratamento

Detalhamento dos Projetos Básicos

Orçamentação

Produto 3 - Sistema de Coleta e Transporte

Detalhamento dos Projetos Básicos

Orçamentação

Produto 4 - Sistema de Coleta e Transporte

Detalhamento dos Projetos Básicos

Orçamentação

PERCENTUAL (%)

PERCENTUAL ACUMULADO (%)

ESTUDOS AMBIENTAIS (EA)

Elaboração do EA do Projeto Básico

Elaboração do EA do Projeto Executivo

TOTAL GERAL (R$)

TOTAL GERAL ACUMULADO (R$)
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TOTAL PERCENTUAL

(R$) FINANCEIRO (%)

Físico

Financeiro 3.471.378,240 40,00 416.565,390 1.110.841,040 971.985,910 277.710,260 416.565,390 277.710,260

Físico

Financeiro 694.275,65 8,00 416.565,390 277.710,260

Físico

Financeiro 416.565,390 4,80

416.565,390

Físico

Financeiro 277.710,260 3,20

277.710,260

Físico

Financeiro 1.388.551,30 16,00 833.130,780 555.420,520

Físico

Financeiro 833.130,780 9,60

833.130,780

Físico

Financeiro 555.420,520 6,40

555.420,520

Físico

Financeiro 694.275,65 8,00 416.565,390 277.710,260

Físico

Financeiro 416.565,390 4,80

416.565,390

Físico

Financeiro 277.710,260 3,20

277.710,260

Físico

Financeiro 694.275,65 8,00 416.565,390 277.710,260

Físico

Financeiro 416.565,390 4,80

416.565,390

Físico

Financeiro 277.710,260 3,20

277.710,260

Físico

Financeiro 433.922,280 5,00 238.657,254 195.265,026

Físico

Financeiro 238.657,254 2,75

238.657,254

Físico

Financeiro 195.265,026 2,25

195.265,026

8.678.445,60 100,00 763.703,22 190.925,80 1.228.000,06 1.110.841,04 971.985,91 277.710,26 416.565,39 472.975,29
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